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Apresentação
O Centro de Educação a Distância – CEAD/Unimontes foi inaugurado em 2011 em histórico de 

ricas experiências vivenciadas pela Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes ao longo 
de 15 anos. Uma jornada de esforços conjuntos e uma estima apaixonada pela educação e pelo 
conhecimento científico carecia, em seu núcleo, de uma plataforma que reunisse todas as perspec-
tivas constitutivas de sua história e finalidade. Um anseio crescente da instituição que se desdobra 
e desdobrará em produtos e iniciativas de fomento em pesquisa. Em 2012, como fruto gerado di-
retamente do âmago dessas necessidades unidas ao cenário nacional de valorização crescente da 
pesquisa científica, surge a Revista Multitexto.

A Revista Multitexto nasce como um periódico em movimento. São contribuições de aborda-
gens múltiplas num ensejo genuíno e único de progressão científica em pesquisa. Um marco para 
os estudos na área de ensino a distância numa oferta interdisciplinar. Unidade na diversidade: a 
grande proposta da revista. Espaço aberto para pesquisadores e entusiastas. Multipliquem-se os 
multitextos em contribuições múltiplas.

Sobre a Revista Multitexto

Publicação semestral do Centro de Educação a Distância da Universidade Estadual de Montes 
Claros – CEAD/Unimontes, que contribui na área de conhecimento produzida pelas fenomenologias 
e áreas correlatas em Educação a Distância, com foco interdisciplinar. 

Aberta em 2012, a Revista Multitexto recebe colaborações de pesquisadores em ensino a dis-
tância e demais áreas. É meta referencial da revista abordar questões conceituais e metodoló-
gicas, bem como, os desenvolvimentos da pesquisa, aplicada ou teórica, na área de educação à 
distância (EAD); difundir a produção científica de pesquisadores da área de educação à distância 
(EAD), inseridos em Institutos de pesquisa e de educação superior no Brasil; propiciar um espaço 
para o debate teórico acerca de áreas de enfoques específicos, e, possibilitar um esforço interdis-
ciplinar em pesquisa.
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[Carta aos leitores]

Everton Viesba
Marilena Rosalen

Zilmar Gonçalves Santos
Ligia Azzalis

Com imensa satisfação, apresentamos o dossiê “Educação e Transfor-
mação: Diálogos entre os Movimentos Docentes”. Este dossiê é fruto de uma 
rigorosa seleção realizada pela comissão científica do Congresso Internacio-
nal Movimentos Docentes de 2023, contando com a colaboração ad hoc de 
mais de 250 doutores de instituições de ensino superior renomadas no Brasil. 
A diversidade de perspectivas e a profundidade das análises apresentadas 
são evidências do compromisso da comunidade acadêmica com a transfor-
mação educacional.

O dossiê surge em um momento crucial, em que a educação enfrenta 
desafios inéditos e necessita de respostas inovadoras. As contribuições aqui 
reunidas abordam questões centrais como a inclusão, equidade, inovação 
pedagógica e a formação continuada de professores, oferecendo uma visão 
abrangente e multifacetada dos movimentos docentes contemporâneos.

A importância dos movimentos docentes na construção de uma educa-
ção transformadora é inegável. Estes movimentos promovem o diálogo, a 
troca de experiências e a construção coletiva de saberes, elementos essen-
ciais para a renovação das práticas pedagógicas. Este dossiê visa fortalecer 
esses movimentos, proporcionando uma plataforma para que as vozes dos 
educadores sejam amplificadas e reconhecidas.

Os artigos que compõem este dossiê refletem a riqueza e a diversidade 
de abordagens metodológicas e teóricas no campo da educação. Cada estudo 
traz uma contribuição única, explorando diferentes aspectos da prática do-
cente e propondo soluções inovadoras para os desafios educacionais atuais. 
Esta pluralidade de enfoques é essencial para compreender a complexidade 
do cenário educacional contemporâneo.

A interdisciplinaridade é outro destaque deste dossiê. Ao integrar di-
versas áreas do conhecimento, os artigos aqui apresentados promovem uma 
visão holística da educação, necessária para enfrentar os desafios de um 
mundo cada vez mais interconectado. A articulação entre teoria e prática é 
evidenciada em cada estudo, demonstrando a importância de uma aborda-
gem integrada para a efetiva transformação educacional.

A qualidade dos artigos selecionados reflete o rigor do processo de ava-
liação. A colaboração de um número significativo de doutores de diversas 
instituições de ensino superior assegura a excelência das pesquisas apresen-
tadas. Este rigoroso processo de seleção garante que o dossiê reúna apenas 
os trabalhos mais destacados, aqueles que realmente trazem contribuições 
inovadoras e impactantes para o campo educacional.
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Agradecemos profundamente a todos os pesquisadores que submeteram 
seus trabalhos, aos membros da comissão científica e aos colaboradores ad 
hoc pelo empenho e dedicação. Agradecemos também às instituições de 
ensino superior que apoiaram este projeto, reconhecendo a importância da 
pesquisa e da inovação na educação.

Esperamos que este dossiê inspire e motive educadores, pesquisadores 
e gestores a refletirem sobre suas práticas e a buscarem constantemente a 
inovação e a transformação em seus contextos. Que este seja um convite ao 
diálogo, à troca de experiências e à construção coletiva de saberes.
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ATIVIDADE AO AR LIVRE COM O 6º ANO 
DO ENSINO FUNDAMENTAL: ROSA DOS 
VENTOS E ORIENTAÇÃO NO ESPAÇO

https://doi.org/10.47247/2316.4484/11.1.0

OUTDOOR ACTIVITY WITH THE 6TH YEAR OF ELEMENTARY SCHOOL: COMPASS ROSE AND 
ORIENTATION IN SPACE

Emely Sena de Oliveira1

Joilson Rodrigues Alves2

Wagner da Silva Dias3

RESUMO

Este relato de experiência trata de uma atividade ao ar livre realizada durante o cumprimento 
das atividades do Estágio Supervisionado no Ensino de Geografia, do curso de licenciatura em 
Geografia da Universidade do Estado do Amazonas em Coari (AM). Procuramos oferecer aos estu-
dantes do 6° ano de uma escola estadual do município uma aula diferenciada acerca da rosa dos 
ventos e da orientação no espaço, utilizando uma praça em frente à escola. Propusemos um jogo 
que que consistia em descobrir objetos escondidos, através da orientação no espaço, usando um 
mapa. Organizamos a atividade da seguinte forma: a) pré-atividade, com abordagem em sala de 
aula dos conteúdos sobre a rosa dos ventos, pontos cardeais e orientação no espaço geográfico; 
b) realização da atividade ao ar livre; e c) realização da pós-atividade, com uma conversa sobre 
a atividade aplicada. O objetivo proposto no planejamento visava que os estudantes associassem 
os conteúdos teóricos com a prática, para comprensão dos conceitos sobre a orientação no es-
paço. As instruções foram dadas ainda em sala de aula, que versaram sobre os procedimentos da 
atividade e também sobre os cuidados que deveriam ter fora da escola. Ao chegarmos no local, 
a turma foi dividida em 4 grupos, e em seguida foi entregue a cada grupo um mapa da área de 
onde se realizava a atividade. Na etapa seguinte receberam a instrução para utilizar o mapa como 
ferramenta para encontrar objetos que havíamos escondido em diferentes locais da praça. Todos 
os grupos conseguiram concluir o trajeto. A dinâmica foi bastante proveitosa, pois os estudantes 
demostraram empenho e interesse na realização da atividade. Acreditamos que, considerando a 
abordagem no pós-estudo de campo, o conteúdo foi compreendido pelos estudantes, o que nos 
motiva a sempre propor atividades diferenciadas para o ensino de geografia.

Palavras-chave: Atividade de campo. Ensino de Geografia. Orientação espacial. Rosa dos ven-
tos. Pontos cardeais.

ABSTRACT

This experience report deals with an outdoor activity carried out during the Supervised Inter-
nship in Geography Teaching, of the Geography degree course at the State University of Ama-
zonas in Coari (AM). We seek to offer 6th year students at a state school in the city a different 
class about the compass rose and orientation in space, using a square in front of the school. We 
organize the activity as follows: a) pre-activity, with a classroom approach to content about 
the compass rose, points of compass and orientation in geographic space; b) carrying out the 

1  Licenciada em Geografia pela Universidade do Estado do Amazonas - Coari (AM)
2  Licenciado em Geografia pela Universidade do Estado do Amazonas - Coari (AM)
3  Doutor em Educação pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Docente do curso de licenciaura em Geografia da Universidade do Es-
tado do Amazonas (UEA) - Tefé (AM)
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activity outdoors; and c) carrying out the post-activity, with a conversation about the applied 
activity. The objective proposed in the planning was for students to associate theoretical con-
tent with practice, to understand the concepts of orientation in space. We proposed a game 
that consisted of discovering hidden objects, through orientation in space, using a map. The 
instructions were given in the classroom, which covered the activity procedures and also the 
care they should take outside of school. When we arrived at the location, the class was divided 
into 4 groups, and each group was then given a map of the area where the activity was taking 
place. In the next stage, they were instructed to use the map as a tool to find objects that we 
had hidden in different places in the square. All groups managed to complete the route. The 
dynamic was very beneficial, as the students showed commitment and interest in carrying out 
the activity. We believe that, considering the post-field study approach, the content was un-
derstood by the students, which motivates us to always propose different activities for teaching 
geography.

Keywords: Field activity. Teaching Geography. Spatial orientation. Compass rose. Points of 
compass.

INTRODUÇÃO

Desde criança, o indivíduo representa aspectos 
de sua realidade. Por meio de de gestos, fala e 
grafia, mesmo em tenra idade, evoca uma ação 
realizada por ele mesmo ou que apenas presen-
ciou. Ele substituirá a ação pela representação, 
o que lhe permitirá, mais tarde, raciocinar so-
bre um espaço que está expresso no mapa (MAR-
TINELLI, 2005, p. 55).

Este relato de experiência descreve e a ana-
lisa uma atividade ao ar livre que envolveu os 
pontos cardeais e colaterais, a rosa dos ventos 
e a orientação espacial. Esta atividade deriva 
do plano de estágio do componente curricular 
Estágio Supervisionado no Ensino de Geografia, 
realizado em 2023 numa escola estadual no mu-
nicípio de Coari (AM). Nesta etapa, o professor 
de geografia em formação tem contato com as 
turmas do 6º ao 9º ano do ensino fundamental.

Reconhecemos a importância do ensino 
da linguagem cartográfica nesta etapa do en-
sino. Tanto a Base Nacional Comum Curricular 
(BRASIL, 2017) quanto o Referencial Curricular 
Amazonense (AMAZONAS, 2019) reforçam a im-
portância da construção dos conceitos da lin-
guagem cartográfica e o uso de mapas temáti-
cos. Ao desenvolver a atividade com o 6º ano, 
procuramos alinhamento com estes preceitos.

A escolha do jogo para trabalhar conceitos 
fundamentais da linguagem cartográfica, aliada 
ao fato de realizar a atividade ao ar livre e fora 
da escola, buscou dar motivação para os estu-
dantes na busca pelo conhecimento. Os objetos 
de conhecimento trabalhados em sala puderam 
ser ressignificados numa situação de desafio e 
ludicidade.

O jogo, popularmente chamado de “caça 
ao tesouro”, deu condições para os estudantes 
se apropriarem da linguagem cartográfica atra-
vés do uso de uma fotografia aérea da praça 
onde se deu a atividade. Apesar do contato com 
a rosa dos ventos e os pontos cardeais e cola-
terais em sala de aula, o mapa da praça exigiu 
que os estudantes mudassem o ponto de vista, 
levando-os a usar a visão vertical.

Desta forma, apesar do enfoque estar na 
rosa dos ventos e nos pontos cardeais e cola-
terais, a atividade exigiu outros desafios muito 
úteis para a aprendizagem da linguagem carto-
gráfica. Após uma breve apresentação sobre a 
importância da orientação e da rosa dos ventos 
para o ensino de geografia, detalharemos a ati-
vidade.

A ORIENTAÇÃO E OS PONTOS CARDEAIS E 
COLATERAIS NO ENSINO DE GEOGRAFIA

A cartografia é fundamental para o ensino 
de Geografia. Os mapas são usados por diversas 
ciências, mas eles são invariavelmente identifi-
cados com a Geografia. Na escola, a cartografia 
está presente nos livros didáticos, representan-
do vários fenômenos e ajudanto na compreen-
são do mundo. Desta forma, estamos cientes da 
importância da apropriação da linguagem carto-
gráfica em seus fundamentos durante todas as 
etapas da educação formal.

A cartografia é considerada uma linguagem, um sis-
tema de códigos de comunicação imprencidível em 
todas as esferas da aprendizagem em geografia, ar-
ticulando fatos, conceitos, sistemas conceituais que 
permitem ler e escrever as características do territó-
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rio (CASTELAR e VILHENA, 2011, p. 38).
Acerca do início da apropriação da lingua-

gem cartográfica pelos estudantes, Silva (2005), 
apoiando-se nos estudos de Simielli (1996), 
aponta para a necessidade de entender como a 
criança pensa as noções espaciais para um efe-
tivo processo de alfabetização cartográfica. Se-
gundo a autora:

[…] a aprendizagem da lateralidade, das refe-
rências e da orientação espacial é necessária 
para que a criança se desenvolva, durante sua 
permanência na escola, a habilidade de saber 
localizar-se e localizar pessoas, objetos, fenô-
menos e outros lugares, como também utilizar 
os diversos referenciais de orientação espacial 
(SILVA, 2005, p. 137).

Esta aprendizagem deve ocorrer ao lon-
go de toda a vida escolar do estudante, com o 
aprofundamento específico de cada etapa de 
ensino. Com os fundamentos da lateralidade, 
referências e orientação é possível tornar a co-
municação através da linguagem cartográfica 
mais complexa.

Acerca da orientação espacial, especifica-
mente, destacamos a reflexão de Pissinati e Ar-
chela (2007, p. 180)  quando destacam a habili-
dade inata dos seres humanos de orientarem-se:

Todas as nossas atitudes são comandadas e de-
pendem diretamente da orientação espacial, ou 
seja, da relação de localização entre os elemen-
tos que compõem o espaço. É necessário ter uma 
noção da distância, da altura ou da profundidade 
e da posição dos objetos relacionados à tarefa 
que queremos cumprir no momento.

As autoras destacam que a orientação é 
algo intrínsico ao ser humano e que movimen-
tar-se no espaço não depende de pré-requisitos, 
como conceitos sobre a lateralidade ou pontos 
cardeais. Estes conceitos seriam inseridos por 
meio do processo de escolarização e são funda-
mentais para a comunicação por mapas e para a 
construir uma dimensão da individualidade por 
meio da percepção de si mesmo no espaço.

Para Fonseca (2004, p. 62), “a orientação 
é concebida através dos pontos cardeais ou ob-
jetos identificados no terreno”. A atividade na 
praça seguiu neste mesmo entendimento, quan-
do pudemos planejar os pontos de referência e 
a rosa dos ventos inserida na fotografia aérea. 
O autor ainda esclarece que “outra forma de 
orientação [...] é através dos mapas e cartas, 
neste caso deve-se procurar identificar objetos 
destacados no terreno e que esteja representa-
do nos mapas e cartas” (FONSECA, idem).

Sobre o uso da rosa dos ventos e seu con-
teúdo, Girardi (2007) aponta para o papel sim-
bólico que ela desempenha nos mapas temá-
ticos atuais. Ao nos depararmos com os dados 
da realidade, podemos conferir que diversos 
mapas indicam apenas o norte através de uma 
seta. Segundo a autora,

A rosa-dos-ventos, possivelmente, foi primeiro 
desenhada na própria bússola e depois inserida 
nos mapas como apoio à leitura da bússola. Nes-
te contexto, tinha sentido. Hoje ela perdura em 
mapas e em bibliotecas de signos gráficos de sis-
temas de mapeamento digital. Para muitos ma-
pas, ela vai servir, inclusive, como parâmetro de 
avaliação de sua correção. Esta é uma realidade 
vivida na produção de mapas didáticos no Brasil 
(GIRARDI, 2007, p. 55).

Acerca do tema, notamos que uma publi-
cação de um atlas escolar como o Geoatlas (SI-
MIELLI, 2019), não inclui em seus mapas uma 
rosa dos ventos ou uma indicação do norte, 
deixando estas informações subentendidas. No 
entanto, entendemos que o uso da rosa dos 
ventos, associado invarialmente aos pontos car-
deais, colaterais e subcolaterais, é necessário 
no processo de alfabetização cartográfica por-
que se relaciona diretamente com a construção 
da lateralidade. Ao longo da vida escolar a com-
preensão destes conteúdos são pré-requisitos 
para o estudo de outros fenômenos espaciais. 
Desta forma, reforçamos a viabilidade do uso da 
rosa dos ventos em nossa atividade.

Além disso, esta atividade que encontra 
respaldo no Referencial Curricular Amazonense, 
quando indica na unidade temática ‘formas de 
representação e pensamento espacial’, no deta-
lhamento do objeto de conhecimento, a “orien-
tação e localização: pontos cardeais, colaterais 
e subcolaterais. Meios de orientação e localiza-
ção (Sol, rosa dos ventos, lua, constalação do 
Cruzeiro do Sul, bússola e GPS)” (AMAZONAS, 
2019, p. 484).

A ATIVIDADE NA PRAÇA: DESAFIO DE 
ORIENTAÇÃO

A praça é localizada na frente da escola (Fi-
gura 1) e é preciso atravessar uma rua, apenas, 
o que garantiu a presença da maior parte dos 
estudantes, assim como a liberação da escola 
para a atividade. O fato de usarmos um espaço 
no entorno da escola também foi positivo para 
a adesão de todos, pois superou a demanda por 
um meio de transporte.
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Figura 1: Praça de São Sebastião, Coari (AM), 4°05’06”S 63°08’31”W

Fonte: Google Earth. Acesso em 2 mai. 2024.

A saída para uma praça vizinha é oportuna 
porque permite contato e apropriação para fins 
didáticos dos espaços do entorno da escola. A 
praça não foi um objeto de aprendizagem, mas 
deu suporte para uma sequência didática que 
mobilizou os estudantes. Mesmo que a praça 
não tenha sido um “conteúdo”, o deslocamento 
para ela também estabelece uma relação com a 
cidade, sobretudo nas cercanias da escola.

Antes da atividade na praça

Primeiramente, demos início ao planeja-
mento das aulas com o tema de orientação e 
localização com uma semana de antecedência, 
visando atender as aulas de cinco turmas do 6° 
ano. Organizamos um plano de aula e prepara-
mos uma apresentação de slides através de um 
software de apresentação (Figura 2). Também 
iniciamos a preparação dos recursos que foram 
utilizados na atividade na praça. Ministramos o 
total de duas aulas, buscando explorar os con-

ceitos envolvidos, como a rosa dos ventos (Figu-
ra 3), os pontos cardeais e os tipos de orienta-
ção, além de solicitar atividades de fixação para 
os estudantes.

Além da apresentação de slides, utilizamos 
outros recursos para explorar os objetos de co-
nhecimento, sendo eles: o  manuseio de uma 
bússola manual, de uma bússola digital, disponí-
vel nos smartphones, e de uma rosa dos ventos, 
além de fotografias da praça onde foi realizada 
a atividade. 

Figura 2: aula expositiva dialogada

Fonte: Rogerio Brito, 2023.      
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Figura 3: atividade com a rosa dos ventos

Fonte: Joilson Alves, 2023.

Além dos objetos de conhecimento cita-
dos, abordamos as regras e cuidados a serem 
tomados com a saída para a praça. Foram fei-
tos alguns combinados, como respeitar a fala da 
professora e dos estagiários, não sair da praça e 
atravessar apenas faixa de pedestres entre a es-
cola e a praça. Outros cuidados foram tomados, 
como o consentimento da escola e dos pais ou 
responsáveis para a saída da escola.

A realização da atividade

Antes de detalharmos a realização da ati-
vidade, convém comentar sobre sua preparação 
e organização. A partir das aulas pré-atividade, 
ou seja, realizadas dentro da sala de aula, se-
lecionamos apenas uma das cinco turmas do 6º 
ano. A escolha baseou-se em aspectos compor-
tamentais e nível de confiança entre os profes-
sores estagiários e os estudantes.

A preparação da atividade partiu de ideias 
colocadas no papel (Figura 4), utilizando como 
orientação a imagem da praça disponível no 
Google Maps, similar aquela da Figura 1. Consi-
derando que a atividade seria desenvolvida com 
uma turma de 39 alunos, planejamos dividir a 
turma em quatro grupos, diferenciando-os atra-
vés de símbolos como, em que o grupo 1 seria 
representado pelo símbolo bola (O), o grupo 2 
seria o símbolo xis (X), o grupo 3 seria o símbolo 
lua (☽), o grupo 4 seria o símbolo de uma estrela 
(☽). O tempo de realização da atividade foi de 
50 minutos.

Figura 4: Esboço da preparação da atividade

Fonte: elaboração de Emely de Oliveira, 2023.

Os pontos da praça foram determinados 
conforme aponta a Figura 5. Esta figura foi a 
mesma entregue em papel impresso para os 
grupos se orientarem. Exemplo: o grupo O tinha 
que seguir em busca do seu símbolo na direção 
noroeste da praça e assim os demais grupos se-
guiriam as direções que precisavam ir conforme 
a instrução no início da atividade.

Figura 5: Representação da praça com os pon-
tos de referências

Fonte: elaboração de Rogério Brito, 2023.

Desta forma, o trajeto de um grupo não se 
confundia com o do outro. O mapa e a rosa dos 
ventos eram usados na situação inicial, no início 
da atividade. Conforme as orientações dadas no 
ponto do Portão A (Figura 6), cada grupo tinha 
uma direção a seguir e deveriam encontrar sua 
ficha neste mesmo sentido em arbustos, bancos, 
construções, ou o que estivesse na direção atri-
buída a eles. 

Quando encontravam a primeira ficha mar-
cado com o símbolo do grupo (Figura 7), havia 
dicas para encontrar o segundo, seguindo as 
mesmas instruções anteriores. Na segunda ficha 
havia o comando para retornarem ao ponto de 
início.
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Figura 6: orientação para a atividade em grupo

Fonte: Joilson Alves, 2023.               

Figura 7: concepção das fichas

Fonte: elaboração de Emely de Oliveira, 2023.                                          

O desafio, portanto, era que cada grupo 
deveria encontrar duas fichas com seu símbolo 
escondidos na praça. Diversas questões apare-
ceram durante a aplicação da atividade. A pri-
meira delas se relacionou diretamente com a 
transição da visão vertical para a visão frontal. 
Alguns grupos levaram um tempo maior para en-
tender o posionamente deles na praça e a dire-
ção correta.

Mais questões foram surgindo. Houve um 
grupo que estava na dúvida sobre se NO da rosa 
dos ventos era nordeste ou noroeste. O risco de 
tomar a direção errada era nunca encontrar a 
ficha com o símbolo do grupo. Neste sentido, 
pudemos orientar adequadamente para o grupo 
não se perder.

O grupo X, na busca por sua primeira ficha, 
encontrou uma marca com um X numa parte de 
terra e julgou ser parte da atividade. Apesar da 
alegria por terem sido os primeiros a encontrar 
seu símbolo, foi preciso informar que o X estaria 
numa ficha de papel e que deveriam continuar 

procurando.
Alguns grupos procuravam as fichas no nível 

do chão, mas colocamos no caule de palmeiras 
e bancos, por exemplo, deixando a busca um 
pouco mais difícil. Foi preciso orientar para pro-
curarem além do chão. Este dado provou atraso 
na atividade e o último grupo precisou de ajuda 
para encontrar a segunda ficha. Reafirmamos 
que nenhuma ficha estava em local de difícil 
acesso, era apenas uma questão de direcionar o 
olhar em diferentes alturas do chão.

A dinâmica da atividade se mostrou provei-
tosa, pois todos os grupos concluíram o trajeto. 
Os estudantes demostraram empenho e alegria 
durante toda a atividade. Distribuímos alguns 
prêmios simbólicos, como bombons e alguns 
materiais escolares para todos os grupos, tendo 
em vista que o objetivo era concluir o trajeto e 
não concluir em primeiro, apenas.

Após a atividade

Na aula seguinte, nos reunimos brevemen-
te com o grupo para avaliar a atividade. O prin-
cipal argumento dos estudantes foi que nunca 
haviam saído da escola para realizar uma ati-
vidade e que gostaram muito da experiência. 
Solicitaram mais atividades como esta.

Acerca da verificação da aprendizagem, 
não foi possível entrar neste debate com os es-
tudantes do ensino básico. A professora titular 
continuaria estes tópicos dentro do planeja-
mento e só aí é que poderíamos avaliar o im-
pacto da atividade na aprendizagem.

É importante frisar que esta atividade estava 
associada às práticas de estágio supervisionado. 
Os estagiários cumpriram a carga horária no 6º 
ano e deveriam cumprir em todos os outros anos. 
Desta forma, não foi possível estabelecer uma 
sequência didática mais longa e uma relação 
mais duradoura.

Nesta breve conversa com os estudantes, 
a impresão é de que os objetivos foram alcan-
çados, sobretudo pelo despertar do interesse 
pelos temas abordados e pelo sucesso na con-
clusão da atividade na praça.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O 6º ano do ensino fundamental é um mo-
mento importante para o trabalho com os con-
ceitos e fundamentos da linguagem cartográfi-
ca. Tanto Brasil (2017) quanto Amazonas (2019) 
trazem esta questão com bastante ênfase, 
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sendo acompanhados pelas coleções didáticas 
oriundos do Programa Nacional do Livro e do 
Material Didático (PNLD).

Nesta oportunidade, escolhemos elaborar 
uma sequência didática que abordasse a rosa 
dos ventos e a orientação espacial e que con-
tinha uma atividade ao ar livre. São muitos os 
riscos para retirar estudantes da escola, mas 
pudemos contar com uma praça na vizinhança 
imediata, com grama verde e espaços amplos, 
propícia para a atividade.

Após a realização das aulas expositivas dia-
logadas que antecederam a atividade, selecio-
namos uma das cinco turmas de 6º ano. A ativi-
dade, que teve o tempo máximo de execução 
de 50 minutos, obteve êxito não só em cumprir 
com o tempo combinado, mas permitiu que os 
estudantes cumprissem o trajeto destinado a 
cada grupo.

Os aspecto lúdico esteve presente vincula-
do à aprendizagem relacionada à rosa dos ven-
tos, pontos cardeais e colaterais e orientação 
no espaço, principalmente. No entanto, houve 
o contato com uma fotografia aérea e com a no-
ção de visão vertical. O aspecto do jogo reve-
lou-se muito motivador.

O fato de estarmos presentes num perío-
do muito curto na escola, para cumprimento 
da carga horária do estágio supervisionado, não 
permitiu o acompanhamento mais próximo, a 
continuidade da sequência didática ou a elabo-
ração de novas atividades com esta e com ou-
tras turmas do 6º ano.

Concluímos que trazer a atividade lúdica 
para a aprendizagem pode ser muito positivo, 
apesar dos desafios de organização que se apre-
sentam para o planejamento e execução da ati-
vidade. No nosso caso, consideramos que houve 
um bom aproveitamento e que todo o processo 
manteve os estudantes motivados para a conti-
nuidade dos estudos.
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RESUMO

Este artigo tem por objetivo analisar as dificuldades enfrentadas, os avanços e retrocessos na 
atuação de docentes do gênero masculino dentro da educação infantil, um lugar predominante 
de professoras mulheres e ainda pouco ocupado por professores homens. Para tanto, aplica-
se uma pesquisa do tipo descritiva com abordagem qualitativa. Foi feita uma entrevista com 
quatro professores homens que atuam na educação infantil. A análise de dados empregada foi 
a análise interpretativa. Os resultados do estudo apontam que a maternagem é algo que está 
associado ao berçário e quando se trata do cuidado de crianças bem pequenas os professores 
homens enfrentam grandes desafios com relação a sua inserção e atuação na educação infantil.

Palavras-chave: Docência Masculina. Educação Infantil. Preconceito.

ABSTRACT

This article aims to analyze the difficulties faced, the advances and setbacks in the performan-
ce of male teachers within early childhood education, a predominantly female teacher position 
and still little occupied by male teachers. To this end, descriptive research with a qualitative 
approach was applied. An interview was carried out with four male teachers who work in early 
childhood education. The data analysis used was interpretative analysis. The results of the 
study indicate that motherhood is something that is associated with the nursery and when it 
comes to caring for very young children, male teachers face major challenges in relation to 
their insertion and performance in early childhood education.

Keywords: Male Teaching. Child education. Prejudice.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho5, analisa as dificul-
dades enfrentadas, os avanços e retrocessos 
na atuação de docentes do gênero masculino 
em instituições de educação infantil, um lugar 
predominante de professoras mulheres e ainda 
pouco ocupado por professores homens.

Abordando historicamente a segregação 
ocupacional é uma das causas mais antigas da 
divisão socioeconômica no mercado de traba-
lho, na qual certas ocupações são dominadas 
por homens ou mulheres. Por exemplo, carrei-
ras nas áreas de engenharia, tecnologia e ciên-
cia são frequentemente ocupadas por homens, 
enquanto áreas como enfermagem, educação 
e serviços sociais são tipicamente dominadas 
por mulheres. (Silveira; Siqueira, 2021). Scott 
(1998), aponta que a desigualdade entre o ho-
mem e a mulher não se constrói apenas biologi-
camente, mas sim socialmente, visto que: 

Gênero é a organização social da diferença se-
xual. Ele não reflete a realidade biológica pri-
meira, mas ele constrói o sentido desta realida-
de. A diferença sexual não é a causa originária da 
qual a organização social poderia derivar; ela é, 
antes, uma estrutura social móvel que deve ser 
analisada nos seus diferentes contextos históri-
cos (Scott, 1998, p. 15).

Torna-se evidente que a terminologia sexo 
se refere às diferenças biológicas de homens e 
mulheres, enquanto o termo gênero é resultado 
de um construto histórico e social e diz respeito 
à forma como, ao longo do tempo, os grupos 
sociais foram criaram e efetivaram os padrões 
de comportamentos para ambos os sexos. Nesse 
viés, Oliveira e Finco (2020, p. 583) enfatizam a 
perspectiva relacional na compreensão do ter-
mo gênero, por se tratar de uma “categoria de 
análise histórica que nos permite perceber as 
relações sociais que estabelecem saberes para 
a diferença sexual, isto é, saberes que dão sig-
nificados às diferenças corporais e que implicam 
numa organização social a partir delas” (OLIVEI-
RA; FINCO, 2020, p. 583).

Diante do que foi debatido anteriormente, 
por meio da divisão sexual do trabalho, o cuida-
do com o lar e a educação dos filhos tronou-se 
uma atividade considerada socialmente como 
própria da mulher e ao homem foi dada a ati-
vidade de provedor da família. Sendo assim, as 
diferenças entre homens e mulheres não ficam 
5  Este trabalho contou com apoio financeiro da Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) a quem 
agradecemos o apoio. 

explicitas apenas no físico, mas também no so-
cial e nas questões que envolvem o trabalho.

No Brasil a educação infantil chegou de 
forma assistencialista, para as mulheres que ti-
nham a necessidade de trabalhar e não tinham 
onde deixar as crianças, o intuito dessas insti-
tuições era o cuidado infantil mantendo a hi-
giene e a alimentação da criança, sem nenhum 
parâmetro pedagógico. Didonet (2001) ressalta 
que para os filhos das mulheres trabalhadoras, a 
creche era em tempo integral, para os filhos de 
operárias de baixa renda, zelava pela saúde e 
ensinava hábitos de higiene e alimentação. 

Por meio, da Constituição Federal de 1988 
e da criação do ECA em 1990 as crianças passam 
a ganhar maior destaque com relação ao seu 
processo educacional, ganham o status de ci-
dadãos, podendo usufruir de direitos e deveres 
como qualquer outro adulto. Por meio dessas 
mudanças legislativas no Brasil, que passaram 
a reconhecer que a criança é um sujeito de inú-
meros direitos, incluindo o direito à educação 
pública gratuita e de qualidade desde o seu nas-
cimento (Santos; Buss-Simão; Ramos, 2022).

Historicamente, a mulher foi vista como 
um ser reprodutor e o homem um ser produti-
vo, o que corrobora com a função feminina na 
educação infantil pois um dos seus segmentos é 
o maternal, cujo nome se relaciona com a ma-
ternagem apontando o magistério um ambiente 
majoritariamente feminino, essa ideia de que 
as mulheres por ter a escolha de ser mãe tem 
consequentemente o preparo e o domínio de 
trabalhar com as crianças nesse período con-
cepção que foi construída pela própria socieda-
de em décadas anteriores. Para a construção de 
um ambiente profissional neutro, na perspecti-
va do gênero, no trabalho com as crianças, será 
então necessário redefini-la e distingui-la da 
visão de substituição materna (Cameron; Moss; 
Owen, 1999).

 Atualmente, compreendemos que “Para 
cuidar é preciso antes de tudo estar compro-
metido com o outro, com sua singularidade, 
ser solidário com suas necessidades, confiando 
em suas capacidades” visando a construção do 
vínculo entre o cuidado do docente, a criança 
e trabalho pedagógico dentro das instituições, 
independente do gênero do docente (Brasil, 
1998).

Por conseguinte, reconhece-se a escola 
como espaço de não neutralidade na construção 
das relações de gênero e das identidades infan-
tis, tendo em vista que é nesse universo onde as 
crianças constituem muitos dos seus primeiros 
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relacionamentos entre pessoas (Alcântara; Dias; 
Givini, 2019). Para Rosemberg (2002), a femi-
nização da educação infantil, entendido como 
predomínio de mulheres atuando como docen-
tes nessa área, retira da criança a oportunida-
de de conviver com referenciais adulto do sexo 
masculino.

Há uma quantidade demasiada de docentes 
mulheres na educação infantil e, na verdade, o 
docente homem estar presente nesse ambiente 
não deveria causar desconforto ou estranheza, 
pois, para a criança, o contato com professores 
dos dois gêneros auxilia o seu processo de de-
senvolvimento. Para Silva e Luz (2010), o longo 
tempo de convivência das crianças com os pro-
fessores da educação infantil torna essa expe-
riência um lugar importante nos processos de 
identidade de meninos e das meninas.

Além disso, o contato da criança com do-
centes do gênero masculino contribui para des-
construir o estereótipo de que a mulher é a 
principal responsável pela educação e cuidado 
de crianças pequenas, como salientam Vascon-
celos et al. (2022):

[...] em dados divulgados pelo Jornal Oficial da 
União Europeia em junho de 2011, o Conselho 
da União Europeia cita como uma necessidade 
para melhorar a qualidade da Educação Infan-
til o aumento do número de educadores homens 
nesses espaços, a fim de que as crianças tenham 
a oportunidade de experienciar formas de cuida-
do e educação menos estereotipadas, o que lhes 
propiciaria, desde a mais tenra idade, uma visão 
mais ampla a respeito dessa questão (Vasconce-
los et al., 2022, p. 11).

A atuação dos docentes homens rompe 
com preconceito e estereótipos que a socie-
dade coloca sobre a relação do homem com 
a criança, como afirma Simone de Beauvoir 
“A mulher não nasce mulher, torna-se mu-
lher” (Beauvoir, 1980 p. 6). E o homem, ao 
longo de suas relações sociais e culturais, 
se torna um indivíduo, com características, 
preferências e formas de expressão singu-
lares, podendo conceder ou não com os pa-
drões de masculinidade prevalecentes em 
seu meio. 

Será possível observar que a presença 
de homens nessa área gera questionamentos 
e assombro a comunidade e como os docen-
tes que escolhem esse caminho profissional 
encara os desafios que estão além das salas 
de educação infantil, quebrando os estereó-
tipos do magistério feminizado atualmente.

Metodologia 

Este estudo se conduz por uma abordagem 
qualitativa, visto que, esse modelo de pesquisa 
ocupa um importante lugar entre as várias pos-
sibilidades de se estudar tudo o que envolve os 
seres humanos e suas arrevesadas relações so-
ciais, encontradas em diversos ambientes (Go-
doy, 1995).

Gatti (2021) complementa o debate acerca 
da pesquisa em educação voltada para a docên-
cia, pois para ela a maior parte destas investi-
das acontecem por meio da abordagem qualita-
tiva e com o uso de entrevistas:

[...] para ampliar e diversificar os conhecimen-
tos na área da educação, e, completo, conse-
quentemente para os conhecimentos voltados à 
docência. Na maioria das vezes, com foco mais 
delimitado, esses métodos permitem aproxima-
ção mais profunda em relação às formações, aos 
processos culturais, aos de aprendizagens, aden-
trando em questões do cotidiano escolar, explo-
rando situações diversas (Gatti, 2021, p.51).

Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa quali-
tativa está ligada a uma abordagem interpre-
tativa e que dá significado ao mundo, seus pes-
quisadores estudam as coisas com olhares reais, 
tentando entender os fenômenos em termos dos 
significados que as pessoas a eles dão. 

Os dados utilizados no presente trabalho 
são decorrentes da coleta de dados de uma dis-
sertação de mestrado de um dos autores, defen-
dida no âmbito do Programa de Pós-graduação 
em Educação da Universidade Cidade de São 
Paulo.

 Nesta investida os dados utilizados são 
inéditos e foram entrevistados 4 professores 
que atuam na creche. No caso desta investiga-
ção foram utilizados os depoimentos de apenas 
três dos entrevistados, pois com relação a per-
gunta feita a eles o 4 dos entrevistados preferiu 
não responder.
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Quadro 1 - Participantes da pesquisa

Nome Tempo de Docência na EI Atuação Profissional Formação Acadêmica

Antonio 7 anos Professor Contabilidade e Pedagogia

Bruno 4 anos Professor Sociologia e Pedagogia

Caio 10 anos Professor Tecnologia e Pedagogia
Fonte: elaborado pelos autores (2024).

Os dados coletados foram feitos por meio 
de entrevistas que seguiram um roteiro se-
miestruturado. As entrevistas foram realizadas 
remotamente por meio da plataforma Google 
Meet e gravadas com prévia autorização dos 
participantes. Todas as entrevistas foram cole-
tadas no mês de outubro de 2022. Os nomes uti-
lizados são fictícios e escolhidos com a intenção 
de garantir o sigilo dos entrevistados.

O trabalho contou com a aprovação do Co-
mitê de Ética e Pesquisa da Universidade Cruzei-
ro do Sul (UNICSUL) sob o parecer nº 5.719.267.  
Antecipadamente às entrevistas foi enviado aos 
participantes o Termo de Compromisso Livre e 
Esclarecido (TCLE) com todas as informações 
das entrevistas, que só foram realizadas após a 
devolução do documento assinado pelo partici-
pante. 

As entrevistas foram discutidas por meio da 
análise interpretativa e consistiu em interrela-
cionar os dados obtidos com os princípios teó-
ricos advindos da literatura estudada (Minayo, 
2012).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os participantes da pesquisa foram indaga-
dos sobre o cotidiano nas instituições, os pre-
conceitos enfrentados e a superação por meio 
da atuação profissional e as experiências com 
a docência, sendo eles, todos docentes homens 
exercendo sua profissão na educação infantil 
com crianças de 0 a 3 anos de idade, prática que 
ainda gera questionamentos e dúvidas entre a 
população e a escola. 

Os depoimentos colhidos foram semelhan-
tes com relação a a sua constituição enquanto 
docentes. Os entrevistados destacam a existên-
cia de um impasse criado pela sociedade entre a 
atuação do gênero masculino nas instituições de 
educação infantil. Saffioti (1987) menciona um 
aspecto fundamental para apresentar acerca do 
preconceito e sua expressão na sociedade:

Se o preconceito não é inato, a criança pode, 

de fato, perceber que o outro é diferente dela, 
sem que isto impeça o seu relacionamento com 
ele. Contudo, esta percepção é dificultada, pois 
é sob a forma de ameaça que o preconceito é 
introjetado. Ou seja, incorporamos os objetos, 
aos quais devemos reagir preconceituosamen-
te, através de nossas reações com pessoas das 
quais dependemos, e os incorporamos por medo 
do que aconteceria, caso assim não o fizéssemos 
(Saffioti, 1987, p. 15).

Há indícios no depoimento do professor 
Bruno que ele sentia medo de sofrer alguma 
forma de preconceito, por ser docente do gê-
nero masculino na educação infantil, no início 
da profissão. 

[...] pensava em muitos momentos como seria 
o olhar das famílias por ter um homem... é... 
no universo majoritariamente feminino. E essa 
expectativa e esses pensamentos eles foram me 
acompanhando todo começo de ano... de como 
seria o olhar das famílias...é... com as minhas 
propostas e com a minha chegada ali (Professor 
Bruno). 

O preconceito adentra à sala de aula pela 
concepção da família, o que pode resultar na 
constituição de uma barreira de comunicação 
entre os dois lados da relação. A criança não faz 
parte desse processo, mas acaba se apropriando 
do pensamento da família, A isenção da crian-
ça sobre esses pensamentos, faz com que cons-
truam um olhar preconceituoso à medida que se 
desenvolve. O professor Antonio comenta sobre 
a rejeição dos pais e sobre o bom vínculo que as 
crianças de educação infantil têm em relação a 
ele: 

[...] as crianças apontam que às vezes não sa-
bem o meu nome, mas sabem que eu sou um pro-
fessor. As crianças nunca me confundiram com 
um outro funcionário, os pais sim, as crianças 
não (Professor Antonio).

Do mesmo modo, o professor Caio desta-
ca essa objeção inicial. o que é apontado em 
sua fala sobre a barreira do preconceito entre 
a família e o docente homem, dessa forma, ele 
acredita que o rompimento de opiniões anteci-
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padas seja mais fácil: 
Já cheguei com discurso pronto quando os pais 
chegam na sala de aula, olá bom dia pai, boa 
tarde pai, é... mãe meu nome é... sou formado 
em pedagogia, sou casado, tenho esposa, tenho 
filho e garanto pra senhora que vou cuidar com 
todo zelo do seu filho... vou cuidar com todo ca-
rinho... tenho duas auxiliares em sala de aula 
que vão me apoiar em tudo que foi preciso até 
a direção, coordenação qualquer dúvida ou des-
conforto que tiver você pode entrar em contato 
com o pessoal da escola ou falar comigo (Profes-
sor Caio).

É importe ver na fala do professor Caio uma 
incompreensão que na educação infantil o bi-
nômio cuidar e educar andam juntos. Duarte et 
al (2022) salienta que por mais que a educação 
infantil tenha perdido seu caráter assistencialis-
ta, a ideia do cuidado desassociado a educação 
ainda é um aspecto presente. Kramer (2005) 
considera que a origem dessa separação entre 
o cuidar e o educar está ligado a visões cultu-
rais envolvendo questões de gênero, já que a 
frequência da mulher é um traço representativo 
das creches e pré-escolas. Para Santos, Buss-Si-
mão e Ramos (2022, p. 54), “[...] a expansão da 
rede pública de creches e pré-escolas em nosso 
país – instituições, hoje, articuladas em torno 
de uma proposta pedagógica motivada pela in-
dissociabilidade das experiências de cuidado e 
educação” está relacionada com o ingresso das 
mulheres no mercado de trabalho.

Sobre o cuidar e educar na educação infan-
til, Gonçalves, Ferreira e Capristo (2018) asse-
veram que é preciso atender as crianças na sua 
integralidade, mediante o cuidado e o atendi-
mento de suas necessidades básicas, ao mesmo 
tempo em que estão sendo educadas ou estimu-
ladas em seu processo de desenvolvimento. 

Nas instituições de educação infantil pes-
quisadas, a autoras mencionadas perceberam 
que se os profissionais da educação são do gêne-
ro feminino, as mulheres professoras assumem 
a dupla função de cuidar e educar, mas se são 
homens, eles assumem a responsabilidade so-
mente de educar, deixando para uma auxiliar 
assumir as atividades que demandam cuidados 
infantis. 

Com isso, os homens professores de edu-
cação infantil não participam de todo o proces-
so educativo, deixando de assumir funções que 
são inerentes ao educador que atua na primeira 
etapa da educação básica.

O professor Bruno relata suas experiências 
com as questões de cuidado e a maneira como 
as famílias compreendem sua atuação com as 
crianças. É importante perceber em sua fala a 

maneira como a mãe se sente insegura em dei-
xar a criança com o professor, mesmo sabendo 
que ele seria capacitado para estar ali atuan-
do na docência prefere deixar o pequeno com 
uma professora mulher, pois o depoimento dá 
indícios que a mãe considera o professor homem 
incapacitado para tal atribuição.

Aconteceram algumas coisas nesse caminhar né? 
Teve uma situação em que uma mãe falou as-
sim: “olha, eu não vou te entregar o meu filho 
agora, eu vou deixá-lo com uma outra professo-
ra, aí quando ele se acalmar você pega”. Então, 
são esses detalhes que eu fui percebendo, por-
que ela está falando isso para mim que eu sou 
homem, se fosse uma professora ela não falaria 
isso... (Professor Bruno).

Já o professor Antonio ao relatar seu depoi-
mento aponta que ele busca sempre acolher as 
crianças e sua relação com o cuidar e o educar 
é concretizada por meio de ações que se voltem 
a demonstração de carinho e a ações firmes, 
sempre buscando o equilíbrio, mas mantendo a 
ética da profissão.

É na educação infantil, a gente precisa acolher 
a criança... precisa... é... ao mesmo tempo ser 
firme, mas ser carinhoso... e esse carinho tem 
que ser um carinho equilibrado, para não ser mal 
interpretado... porque esse é um grande ponto 
que as vezes até nos como profissionais preci-
samos ter, esse distanciamento, essa ética para 
não correr o risco de... de ser mal interpretado. 
(Professor Antonio).

Zanette e Dal’Igna (2018) evidenciam que a 
forma pela qual o professor se comporta, seus 
movimentos corporais, colocam sob presunção 
o seu profissionalismo. Deste modo, Caio apon-
ta que é necessário atuar na educação infantil 
de maneira ética independente do gênero, pois 
tem

[...] essa questão do pudor da criança que é o 
foco... as pessoas cuidam muito se um homem 
tocar no meu bebê, ainda mais na menina, no 
bebê que é menina... então tem toda uma ética 
pra você trabalhar na educação infantil (Profes-
sor Caio).

No âmbito educacional, a ética do profes-
sor é um item essencial para o desenvolvimento 
das atividades docentes, tanto do gênero femi-
nino, quanto masculino, uma vez que: 

A ética tradicionalmente entendida como um es-
tudo ou uma reflexão, científica ou filosófica, e 
eventualmente até tecnológica, sobre costumes 
ou sobre ações humanas. Mas também chama-
mos de ética a própria vida, quando conforme 
aos costumes considerados corretos, e pode ser a 
própria realização de um tipo de comportamento 
(Valls, 1992, p. 7).
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Calile (2019, p. 29) afirma que “[...] as 
escolas mantêm representações sociais de 
gênero e sexualidade que se alinham à ideo-
logia patriarcal contemporânea e ao modelo 
hegemônico heteronormativo”. O professor 
Antonio aponta que ele só superou esse pre-
julgamento da sua atuação com os alunos 
da educação infantil com a sua vivência na 
instituição: 

Acho que vem muito de uma insegurança de você 
estar em um lugar que não... teoricamente foi 
feito para você... A prática me ajudou a superar 
meu medo... pois hoje eu tenho a segurança do 
que eu estou fazendo (Professor Antonio)

É possível notar que, por mais que um docente 
do gênero masculino de educação infantil tenha 
um bom currículo, ou características como 
competência, atitudes coerentes e perfil para 
o trabalho, o que se destaca é o seu gênero e 
sexualidade e não mais a formação e atributos 
necessários para a atuação nesta primeira etapa 
básica (Machado; Gonçalves 2022). 

Refletir sobre as imposições e expectativas 
impostas aos homens e às mulheres na docên-
cia da educação infantil, é preciso considerar as 
questões de gênero como elemento constitutivo 
de relações sociais de poder, a partir das dife-
renças entre o feminino e o masculino (Prado, 
Anselmo e Fernandes, 2020).

O professor Caio ressalta que o bloqueio 
criado inicialmente foi se desfazendo com a 
convivência e a consolidação de sua prática 
como professor:

[...] com pouco tempo que eu estava aqui atuan-
do já tinha bastante amigos. Já fiz amizade com 
alguns pais, comecei a jogar bola nos horários 
que dava e fomos nos enturmando né (Professor 
Caio).

Dessa maneira, é possível perceber que a 
criação de laços entre a família e o professor, 
foi por meio da atuação dele e as suas práticas 
dentro da instituição, deixando de lado a ques-
tão do gênero como o Professor Bruno relata: 

Um bebê que que chorava bastante para entrar 
e aí ele foi se acostumando comigo né? [...] foi 
todo uma relação que eu fui construindo com ele 
com a família, com a avó e a mãe que eram as 
principais pessoas que traziam [...] como eles 
eram bebê que andava vimos a importância dele 
vir caminhando... dele não vir no colo... delas 
conversar dizerem que ele iria ficar na creche... 
que ele ia se divertir... e elas falarem muitas 
vezes meu nome para ele... de dizer o que ele 
ia fazer ali para tranquilizar um pouco mais... e 
toda essa relação foi bem importante, mas até 
essa família... se vincular e criar uma... relação 

mais afetiva, foi um processo... (Professor Bru-
no). 

Infere-se que no primeiro momento houve 
um conflito em relação ao gênero dos docentes 
por ser algo diferente do habitual como salienta 
Moscovici (2010, p. 56): “E quando a alteridade 
é jogada sobre nós na forma de algo que não é 
‘exatamente’ como deveria ser, nós instintiva-
mente o rejeitamos, porque ela ameaça a or-
dem estabelecida”. 

Duarte, Duarte e Martins (2023) dizem que 
em um ambiente caracterizado majoritariamen-
te feminino a criação de laços afetivos entre a 
família e o docente homem, só pode acontecer 
mediante o rompimento da visão de que esse 
sujeito não pode atuar no trato de crianças. O 
depoimento do professor aponta que a criação 
de vínculo entre ele a criança e a família não foi 
fácil, mas que tais ações foram se consolidando 
com o tempo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo analisa as dificuldades 
enfrentadas e os retrocessos na atuação de do-
centes do gênero masculino em instituições de 
educação infantil, um lugar predominante de 
professoras mulheres e ainda pouco ocupado 
por professores homens.

Os resultados da análise teórica apontam 
que a desassociação da maternagem em relação 
ao berçário, ainda é colocado em pauta, pois, 
essa relação é constituída pela sociedade por 
meio do ato de cuidar, mas vimos que no pre-
sente estudo a educação infantil é fundamen-
tada na relação entre o cuidar e o educar, que 
os dois precisam estar difundidos para que o de-
senvolvimento de um bebê aconteça de maneira 
adequada. 

Portanto, perante esses aspectos os depoi-
mentos dos docentes lançam mão da ideia de 
que é necessário compreender que a formação 
do professor, independente do seu gênero, é de 
suma importância, pois, ela é um dos fatores 
essenciais para que a sociedade possa cada dia 
mais entender o valor do professor do sexo mas-
culino dentro de EI, em prol do desenvolvimen-
to das crianças na fase inicial da vida. 

Cabe salientar que a atuação dos docentes 
é o principal veículo para que a quebra da bar-
reira entre o sexo e a capacidade profissional 
aconteça, visto que, por meio dos resultados da 
pesquisa é possível perceber que a prática da 
sala de aula dos professores foi uma das causas 
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que fizeram com que os familiares e os colegas 
de trabalho reformulassem a visão historica-
mente construída sobre esses docentes. 

Entende-se, assim, que é necessário ponde-
rar sobre a presença do professor na educação 
infantil, visando a construção de instituições 
mais diversificadas e equitativas, para que a es-
cola não seja um meio suscetível à intolerância 
e preconceito devido ao gênero. 
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RESUMO

Este estudo aborda a relação entre educadores e o conceito de aprendizagem ao longo da vida, com 
foco no aprimoramento por meio das tecnologias digitais e da Educação a Distância (EaD). O objetivo 
foi compreender o potencial da aprendizagem ao longo da vida no contexto da formação continuada de 
educadores, considerando as constantes transformações da sociedade acentuadas pelo avanço das tec-
nologias digitais e o crescimento significativo da EaD na educação. A pesquisa desenvolvida por meio de 
uma abordagem qualitativa e exploratória, envolveu revisão bibliográfica e análise documental. Foram 
investigados discursos e pesquisas, utilizando artigos científicos, documentos oficiais e relatos de expe-
riência. A análise, com base em categorias pré-definidas, mostrou a relevância da aprendizagem ao longo 
da vida na formação continuada de educadores, principalmente quando mediada por tecnologias digitais 
e EaD, mostrando a importância desta pesquisa, uma vez que contribui para a compreensão do potencial 
da aprendizagem ao longo da vida na formação de educadores, fornecendo subsídios para orientações 
eficientes nesse contexto dinâmico.

Palavras-chave: Lifelong learning, Educação a Distância, Tecnologias Digitais, Formação Conti-
nuada, Aprendizado Contínuo

ABSTRACT

This study approaches about the relation between educators and the concept of lifelong lear-
ning, focus on the improvement by digital technologies and Distance Education (DE). The aim 
was understanding the potential of lifelong learning on the context of educator’s continuing 
education, considering the constant transformation in society accentuated by the advancement 
of digital technologies and the significant growing of DE in education. The research developed 
by a qualitative and exploratory approach, involved bibliographic review and documentary 
analysis. Speeches and researchs were investigated, using scientific articles, official documents 
and experience reports. The analysis, based on pre-defined categories, showed the relevance 
of lifelong learning in the educator’s continuing education, especially when mediated by digital 
technologies and distance learning, showing the importance of this research, once that contri-
butes to the understanding of the potential of lifelong learning in the education of educators, 
providing support for efficients guidelines on this dynamic context.

Keywords: Lifelong learning, DE, Digital Techonologies, Continuing Education.
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INTRODUÇÃO

O termo “lifelong learning” não está as-
sociado a um autor específico, mas sim a um 
conceito que foi desenvolvido e promovido por 
vários pensadores, educadores e especialistas 
em educação ao longo do tempo. Na promoção 
dessa ideia, estão filósofos da educação, soció-
logos, psicólogos e economistas. Alguns nomes 
que podem ser mencionados no contexto do de-
senvolvimento do conceito de aprendizado ao 
longo da vida incluem Paulo Freire e Malcolm 
Knowles. 

Freire (1996) acreditava que o aprendiza-
do é um processo contínuo que ocorre ao longo 
da vida e não se limita aos ambientes formais 
de educação, como escolas e universidades. Ele 
defendia a ideia de que a educação deveria ser 
libertadora e capacitadora, permitindo que as 
pessoas se tornem críticas e conscientes de sua 
realidade. 

Este ainda enfatizava a importância do diá-
logo e da colaboração no processo educacional. 
Ele via o aprendizado como uma prática social 
na qual as pessoas interagem, refletem sobre 
suas experiências e constroem conhecimento 
juntas. Essa abordagem respeita os conheci-
mentos prévios dos alunos e valoriza suas expe-
riências de vida, tornando o aprendizado mais 
significativo e relevante para eles. Destacava a 
importância da prática da reflexão crítica como 
parte essencial do aprendizado ao longo da vida. 
Ele acreditava que as pessoas deveriam questio-
nar e analisar criticamente as estruturas sociais 
e culturais que as cercam a fim de transformar 
sua realidade e criar uma sociedade mais justa 
e igualitária (FREIRE, 1996).

Knowles (1980) também contribuiu signifi-
cativamente para o entendimento do aprendiza-
do ao longo da vida. Conhecido principalmente 
por sua teoria da andragogia, que se concentra 
na educação de adultos e nas diferenças entre 
o aprendizado adulto e o aprendizado infantil. 
Uma das ideias centrais do autor é que os adultos 
têm uma série de características e necessidades 
únicas que influenciam sua abordagem para o 
aprendizado. 

Por exemplo, os adultos geralmente são 
mais autodirigidos e motivados por objetivos 
específicos de aprendizado que são relevantes 
para suas vidas e experiências. Eles também 
tendem a trazer uma riqueza de experiências 
anteriores para o processo de aprendizado, o 
que pode ser uma fonte valiosa de conhecimen-
to. 

Knowles (1980) enfatizava a importância da 
abordagem do aprendizado de adultos de forma 
mais participativa e colaborativa. Ele acredita-
va que os adultos aprendem melhor quando são 
envolvidos ativamente no processo de aprendi-
zado, participando da definição de objetivos de 
aprendizado, do planejamento do currículo e da 
avaliação de seu próprio progresso. Assim como 

Os autores consideram o aprendizado ao 
longo da vida como um processo contínuo e di-
nâmico no qual os adultos estão constantemente 
buscando adquirir novos conhecimentos e habi-
lidades para atender às demandas em evolução 
de suas vidas pessoais e profissionais. Suas teo-
rias influenciaram muito a prática educacional 
de adultos e continuam a ser relevantes para 
educadores e profissionais de aprendizado hoje.

A formação continuada para educadores é 
essencial para garantir que os profissionais da 
educação estejam sempre atualizados e prepa-
rados para enfrentar os desafios em constante 
evolução do ambiente educacional. Não é ape-
nas a formação inicial que se forma um pro-
fessor, mas sim a formação continuada que faz 
com que os professores atualizem seus conhe-
cimentos, atualizem e resinifiquem sua prática 
pedagógica; se desenvolvam profissionalmente 
e pessoalmente. 

Ao demonstrar o valor da aprendizagem 
contínua, os educadores inspiram os alunos a 
adotarem uma mentalidade de crescimento e a 
entenderem a importância de buscar o conhe-
cimento ao longo da vida. Isso cria uma cultura 
escolar que valoriza a educação como um pro-
cesso contínuo e dinâmico, o que pode levar a 
uma melhoria na qualidade do ensino e no de-
sempenho dos alunos. 

Com o avanço das tecnologias digitais, os 
professores têm acesso a uma variedade de 
recursos e oportunidades de aprendizado que 
antes não estavam disponíveis. A facilidade de 
acesso às tecnologias digitais, como smartpho-
nes, tablets e computadores, permite que os 
professores explorem uma ampla gama de re-
cursos educacionais online. Eles podem parti-
cipar de cursos online, webinars, workshops e 
seminários virtuais sobre uma variedade de tó-
picos educacionais relevantes. 

Esses recursos muitas vezes são acessíveis 
a qualquer momento e em qualquer lugar, pro-
porcionando flexibilidade para os professores se 
envolverem na aprendizagem conforme sua pró-
pria programação. As tecnologias digitais ofere-
cem aos professores a oportunidade de se co-
nectarem com outros profissionais da educação 
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em uma escala global. Eles podem participar 
de redes sociais profissionais, fóruns online e 
comunidades de prática onde podem comparti-
lhar ideias, trocar experiências e colaborar com 
colegas de todo o mundo. Essa interação entre 
pares é uma forma poderosa de aprendizado 
colaborativo e profissional. Outra vantagem 
das tecnologias digitais é a disponibilidade de 
recursos educacionais interativos e multimídia 
que podem enriquecer a prática de ensino. Os 
professores podem acessar vídeos educacionais, 
simulações, jogos e aplicativos educacionais 
que podem ser incorporados às suas aulas para 
tornar o aprendizado mais envolvente e signifi-
cativo para os alunos.

Portanto, a formação continuada dos pro-
fessores se beneficia enormemente da facilida-
de de acesso proporcionada pelas tecnologias 
digitais, permitindo que os educadores se man-
tenham atualizados e desenvolvam suas habili-
dades profissionais de forma flexível e colabora-
tiva. Diante do exposto, o presente artigo tem 
por objetivo compreender as potencialidades 
do lifelong learning no contexto da formação 
continuada dos educadores mediada pelas tec-
nologias digitais e Educação a Distância.

REFERENCIAL TEÓRICO

O conceito de “lifelong learning” (aprendi-
zagem ao longo da vida) refere-se ao desenvolvi-
mento contínuo de habilidades, conhecimentos 
e competências ao longo de toda a vida de um 
indivíduo. Este conceito destaca a importância 
de aprender de forma contínua e adaptativa, in-
dependentemente da idade ou da fase da vida.  
Lifelong learning é um processo autodirigido e 
voluntário no qual o indivíduo se preocupa em 
adquirir novos conhecimentos, que pode ocor-
rer tanto em contextos formais (como escolas e 
universidades) quanto informais (como através 
de experiências de vida, trabalho, hobbies e in-
terações sociais). Este conceito é crucial para a 
adaptação às mudanças rápidas do mundo mo-
derno, caracterizado por avanços tecnológicos, 
mudanças no mercado de trabalho e a globali-
zação. 

As principais características do Lifelong 
learning podem se destacar a autotodireção. 
A flexibilidade e a motivação intrínseca. Sobre 
a autodireção diz respeito a capacidade do in-
divíduo de gerenciar seu próprio processo de 
aprendizagem, identificando necessidades, es-
tabelecendo objetivos e buscando recursos e 

oportunidades para aprender. Referente a flexi-
bilidade pode ocorrer em diversos ambientes e 
através de diferentes métodos, incluindo cursos 
online, workshops, leituras, prática em campo e 
por último a motivação intrínseca que é impul-
sionada pela curiosidade, interesses pessoais e o 
desejo de crescimento pessoal e profissional. O 
lifelong learning é essencial em um mundo que 
está em constante mudança. Ele não apenas ca-
pacita os indivíduos a se adaptarem e prospera-
rem em suas carreiras, mas também enriquece 
suas vidas pessoais e contribui para uma socie-
dade mais informada e participativa. Abraçar a 
aprendizagem contínua é uma estratégia pode-
rosa para enfrentar os desafios do presente e 
do futuro. Nesse sentido, as tecnologias digitais 
têm desempenhado um papel significativo na 
democratização do acesso à educação continua-
da, especialmente em um mundo cada vez mais 
conectado e digitalizado (LÉVY, 2010). 

Por um lado, as tecnologias digitais ofere-
cem uma ampla gama de recursos e ferramen-
tas que podem facilitar o acesso à educação 
continuada para uma variedade de públicos. 
Plataformas de ensino online, cursos massivos 
abertos (MOOCs), webinars, podcasts e aplica-
tivos móveis são exemplos de como as tecno-
logias digitais podem oferecer flexibilidade de 
horários, acessibilidade de conteúdo e custos 
reduzidos, permitindo que pessoas de diferen-
tes locais e contextos participem de programas 
de formação continuada. Além disso, as tecno-
logias digitais possibilitam a personalização do 
aprendizado, adaptando-se às necessidades in-
dividuais dos alunos e oferecendo recursos inte-
rativos que estimulam a participação ativa e o 
engajamento (Lévy, 2010). 

Na educação continuada, onde os profissio-
nais muitas vezes têm demandas específicas e 
horários restritos para dedicar-se ao aprendiza-
do. No entanto, é importante reconhecer que 
a democratização do acesso à educação conti-
nuada por meio das tecnologias digitais também 
enfrenta desafios significativos. Nem todos têm 
acesso igualitário à internet de alta velocidade, 
dispositivos digitais ou habilidades tecnológicas 
necessárias para aproveitar essas oportunidades 
de aprendizado online. Isso pode perpetuar e 
até mesmo agravar as desigualdades existentes 
no acesso à educação, marginalizando aqueles 
que já estão em situações de vulnerabilidade 
socioeconômica (CASTELLS, 1999). 

As tecnologias digitais têm o potencial de 
democratizar o acesso à educação continua-
da, é crucial abordar os desafios relacionados 
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à acessibilidade, qualidade e equidade para ga-
rantir que todos os indivíduos tenham a opor-
tunidade de se beneficiar dessas ferramentas 
de aprendizado digital. Isso requer não apenas 
investimentos em infraestrutura tecnológica e 
capacitação, mas também uma abordagem crí-
tica que leve em consideração as necessidades 
e realidades dos diversos públicos envolvidos na 
busca por aprendizado ao longo da vida (MEIRI-
NHOS, 2006). 

As tecnologias digitais desempenham um 
papel crucial na educação a distância, pois pos-
sibilitam a criação de ambientes de aprendiza-
gem flexíveis, acessíveis e interativos. Elas per-
mitem que estudantes e educadores superem 
barreiras geográficas e temporais, facilitando 
o acesso a uma vasta gama de recursos educa-
cionais e a colaboração em tempo real. Ferra-
mentas como plataformas de aprendizagem on-
line, videoconferências, fóruns de discussão e 
aplicativos educacionais tornam o ensino mais 
dinâmico e personalizado, atendendo às neces-
sidades individuais dos alunos. Além disso, a 
análise de dados educacionais, habilitada por 
essas tecnologias, oferece insights valiosos para 
o aprimoramento contínuo dos métodos de en-
sino e aprendizagem. Dessa forma, as tecnolo-
gias digitais não apenas viabilizam a educação a 
distância, mas também a transformam em uma 
experiência rica e eficiente. 

A Educação a Distância (EaD), desempenha 
um papel fundamental na formação continuada 
de educadores, oferecendo uma abordagem fle-
xível e acessível para que professores possam 
atualizar seus conhecimentos, desenvolver no-
vas habilidades e aprimorar suas práticas pe-
dagógicas ao longo de suas carreiras. Podemos 
citar alguns benefícios que a Ead possibilita: 
Flexibilidade de Horário e Local: A EaD permite 
que os educadores participem de cursos e pro-
gramas de formação continuada sem a neces-
sidade de estar fisicamente presentes em uma 
sala de aula. Isso é especialmente vantajoso 
para professores que enfrentam horários de 
trabalho desafiadores ou que vivem em áreas 
geograficamente remotas, ampliando suas opor-
tunidades de aprendizado. Acesso a Recursos 
e Especialistas: Através da EaD, os educado-
res têm acesso a uma vasta gama de recursos 
educacionais, incluindo materiais de leitura, 
vídeos, webinars, e-books, entre outros. Além 
disso, eles podem interagir com especialistas 
e colegas de diferentes partes do mundo, en-
riquecendo suas experiências de aprendizado e 
promovendo a troca de ideias e boas práticas. 

Personalização do Aprendizado: Plataformas de 
EaD muitas vezes oferecem a oportunidade de 
personalizar o aprendizado de acordo com as 
necessidades individuais dos educadores. Isso 
pode incluir a escolha de cursos específicos que 
se alinham aos seus interesses e objetivos pro-
fissionais, bem como a possibilidade de avançar 
no próprio ritmo de aprendizado. Atualização de 
Conteúdos e Metodologias: A EaD permite que os 
educadores tenham acesso a conteúdo atuali-
zados e metodologias inovadoras, mantendo-os 
informados sobre as últimas tendências e pes-
quisas educacionais. Isso é essencial para garan-
tir que os professores estejam preparados para 
enfrentar os desafios em constante evolução do 
ambiente educacional. Custo-efetividade: Em 
muitos casos, a EaD pode ser mais acessível do 
que a formação presencial, uma vez que elimina 
os custos associados a viagens, hospedagem e 
materiais didáticos. Isso torna a formação con-
tinuada mais viável para educadores com orça-
mentos limitados ou em contextos de recursos 
escassos. Embora esses sejam alguns benefícios 
do EaD Pereira (2021) sinaliza que ainda exis-
tem muitos obstáculos a serem ultrapassados. 

A Educação a Distância surgiu para aten-
der às necessidades da sociedade moderna, re-
presentando um avanço irreversível. Para que 
os alunos possam dominar facilmente as ferra-
mentas do ambiente virtual, é essencial que as 
tecnologias e os meios de comunicação sejam 
acessíveis a eles, garantindo que se sintam mo-
tivados, os feedbacks dados pelos professores 
sejam rápido, o aluno precisa manter uma disci-
plina de estudo. 

O IMPACTO DA LIFELONG LEARNING E 
AS TECNOLOGIAS DIGITAIS COM O ENSI-
NO EAD

Como apontado acima a Lifelong Learning 
tem ganhado relevância em um mundo onde as 
mudanças tecnológicas e sociais são constantes. 
A integração das tecnologias digitais e do ensi-
no a distância (EAD) tem sido fundamental para 
viabilizar essa abordagem contínua e flexível 
ao aprendizado. Coll (2004) lança três suges-
tões para a ensino: a) a troca do conceito da 
aprendizagem escolar, convencional e formal, 
protagonizada já há séculos, pelo conceito da 
aprendizagem não convencional e informal ao 
longo da vida; b) a origem de novos panoramas 
e atuantes educacionais que se lançam entre 
aqueles emissários da educação escolar e for-
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mal e que estão a obrigar estes últimos a re-
pensarem toda a sua composição e métodos; c) 
o aspecto principal da educação e formação na 
sociedade de informação atual vem experimen-
tando uma crescente influência das TDIC nos 
técnicas de aprendizagem.

A Lifelong Learning emerge como uma res-
posta à necessidade de adaptação contínua em 
um cenário de rápidas transformações. A globa-
lização, a inovação tecnológica e a dinâmica do 
mercado de trabalho exigem que os indivíduos 
atualizem constantemente suas competências 
e conhecimentos. Nesse contexto, a aprendiza-
gem ao longo da vida não se restringe ao am-
biente formal da educação, mas se estende a 
diferentes esferas da vida, proporcionando um 
desenvolvimento pessoal e profissional contí-
nuo.

As tecnologias digitais desempenham um 
papel crucial na facilitação do Lifelong Lear-
ning. A internet e as ferramentas digitais demo-
cratizaram o acesso à informação e ao conhe-
cimento, permitindo que pessoas de diferentes 
idades e origens possam aprender de forma au-
todirigida e personalizada. Plataformas online, 
como cursos online abertos e massivos (MOOCs), 
tutoriais, webinars e aplicativos educacionais, 
são exemplos de recursos que tornam o aprendi-
zado acessível a todos. Essas tecnologias permi-
tem que os indivíduos aprendam no seu próprio 
ritmo, segundo suas necessidades e interesses 
específicos.

O ensino a distância (EAD) é outra dimen-
são importante do Lifelong Learning. O EAD ofe-
rece flexibilidade e conveniência, eliminando 
barreiras geográficas e temporais. Com o avan-
ço das tecnologias de comunicação, a educação 
a distância evoluiu significativamente, propor-
cionando experiências de aprendizagem intera-
tivas e colaborativas. Instituições educacionais 
de todo o mundo adotaram o EAD como uma 
forma de expandir seu alcance e atender a um 
público mais amplo e diversificado. Além disso, 
o EAD é particularmente benéfico para profis-
sionais que buscam conciliar estudos com suas 
responsabilidades de trabalho e familiares.

O impacto da Lifelong Learning e das tec-
nologias digitais na sociedade é vasto. Em ter-
mos econômicos, essas práticas contribuem 
para a empregabilidade e a competitividade 
no mercado de trabalho, pois permitem que 
os trabalhadores adquiram novas habilidades 
e se adaptem às demandas emergentes. Freire 
percebia a tecnologia como uma das “grandes 
expressões da criatividade humana” e como “a 

expressão natural do processo criador em que 
os seres humanos se engajam no momento em 
que forjam o seu primeiro instrumento com que 
melhor transformam o mundo” (FREIRE, 1975, 
p. 98). Socialmente, promovem a inclusão e a 
equidade, ao tornar a educação acessível a gru-
pos que historicamente enfrentaram barreiras 
no acesso ao conhecimento, como pessoas com 
deficiência, moradores de áreas rurais e comu-
nidades marginalizadas.

No entanto, esses avanços também apre-
sentam desafios. A dependência crescente das 
tecnologias digitais pode exacerbar desigual-
dades existentes, se não houver investimentos 
adequados em infraestrutura e alfabetização 
digital. Além disso, a qualidade dos conteúdos 
online pode variar significativamente, e a au-
sência de uma regulamentação robusta pode le-
var à disseminação de informações inadequadas 
ou imprecisas.

Em suma, a Lifelong Learning, impulsio-
nada pelas tecnologias digitais e pelo ensino a 
distância, tem um impacto profundo na educa-
ção e na sociedade moderna. Ao promover um 
aprendizado contínuo e acessível, essas práti-
cas ajudam a preparar indivíduos e comunida-
des para enfrentar os desafios do século XXI. No 
entanto, é essencial que essas oportunidades 
sejam acompanhadas de políticas e ações que 
garantam a equidade e a qualidade na educação 
digital.

LIFELONG LEARNING E A FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE EDUCADORES COM O 
ENSINO REMOTO 

A formação contínua de educadores emer-
ge como elementos cruciais para a adaptação 
e o sucesso no ensino remoto. Essa abordagem 
vai além da educação formal tradicional, incor-
porando experiências informais e não formais. 
No cenário atual, onde o conhecimento e as ha-
bilidades rapidamente se tornam obsoletos, a 
aprendizagem contínua se torna essencial para 
garantir que os indivíduos permaneçam com-
petitivos e relevantes no mercado de trabalho. 
Para os educadores, essa prática é ainda mais 
vital, pois eles são responsáveis por preparar as 
futuras gerações para um mundo em constante 
mudança. Mattos, Silva e Furtado (2003) descre-
vem uma experiência de um curso de didática 
para professores universitários, na qual buscou-
se introduzir uma abordagem colaborativa no 
ambiente educativo online, inspirada no méto-
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do de formação da consciência crítica de Paulo 
Freire.

O ensino remoto, que ganhou destaque es-
pecialmente durante a pandemia de COVID-19, 
trouxe à tona a necessidade de adaptação rá-
pida e eficaz por parte dos educadores. A tran-
sição do ensino presencial para o remoto exi-
giu um conjunto de habilidades tecnológicas e 
pedagógicas que muitos educadores ainda não 
possuíam. Nesse contexto, a formação contínua 
de educadores se mostrou indispensável. Pro-
gramas de capacitação em tecnologias educa-
cionais, metodologias de ensino à distância e 
gestão de salas de aula virtuais foram essenciais 
para que os professores pudessem manter a qua-
lidade do ensino e o engajamento dos alunos.

Além disso, a lifelong learning e a forma-
ção contínua de educadores promovem uma 
mentalidade de crescimento e inovação. Gar-
cia e Bizzo (2012) destacam a participação das 
universidades públicas para auxiliar nos proces-
sos referentes à formação continuada docente, 
utilizando para este fim a Educação a Distância 
(EaD) com abordagens inovadoras. Educadores 
que estão constantemente aprendendo e atua-
lizando suas habilidades são mais propensos a 
experimentar novas abordagens pedagógicas, 
integrar tecnologias emergentes em suas práti-
cas e adaptar-se às necessidades variadas dos 
alunos. Isso não apenas melhora a qualidade do 
ensino, mas também inspira os alunos a adota-
rem uma postura semelhante em relação à sua 
própria aprendizagem.

No entanto, implementar programas efi-
cazes de formação contínua e fomentar uma 
cultura de lifelong learning entre educadores 
enfrenta desafios significativos. Entre eles, des-
tacam-se a resistência à mudança, a falta de 
recursos e o tempo limitado para a participação 
em programas de desenvolvimento profissional. 
Superar esses obstáculos requer um esforço 
conjunto de instituições educacionais, formula-
dores de políticas e os próprios educadores. In-
vestir em infraestruturas tecnológicas adequa-
das, oferecer incentivos para a participação em 
programas de formação e criar comunidades de 
prática onde os educadores possam comparti-
lhar experiências e conhecimentos são algumas 
estratégias que podem ser adotadas. Marques e 
Neto (2021), apresenta a utilização da Educação 
a Distância, em várias etapas da formação edu-
cacional (formal, informal, em serviço, cursos 
abertos, profissionalizantes, corporativos etc.), 
é uma realidade ainda repleta de barreiras a 
serem ultrapassadas, entre elas: o acesso aos 

equipamentos e canais de conexão, a formação 
de tutores/professores para tais cursos e as al-
tas taxas de abandono e evasão.

Em suma, a lifelong learning e a formação 
contínua de educadores são fundamentais para 
enfrentar os desafios e aproveitar as oportu-
nidades proporcionadas pelo ensino remoto. A 
constante atualização e o desenvolvimento pro-
fissional dos educadores não apenas melhoram 
a qualidade do ensino, mas também promovem 
uma cultura de inovação e adaptabilidade. Para 
que isso se concretize, é necessário um compro-
misso coletivo com a valorização da educação 
contínua e o apoio adequado aos educadores. 
Somente assim será possível construir um siste-
ma educacional resiliente e capaz de preparar 
os alunos para um futuro dinâmico e incerto.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

No cenário atual, onde a Educação a Dis-
tância (EaD) tem ganhado cada vez mais re-
levância, a competência informacional emer-
ge como uma habilidade fundamental para o 
sucesso dos estudantes. A EaD, caracterizada 
pela flexibilidade de tempo e espaço, exige 
dos alunos um grau elevado de autonomia e 
capacidade de gerenciar suas próprias apren-
dizagens. Neste contexto, a competência in-
formacional se torna uma ferramenta essen-
cial (ORELO, VITORINO, 2012) 

Segundo a pesquisa de Orelo e Vitori-
no (2012) a competência informacional é a 
capacidade de reconhecer a necessidade de 
informação, localizar, avaliar e usar essa in-
formação de maneira eficaz. Envolve habili-
dades de pesquisa, análise crítica, seleção e 
aplicação de informações de diversas fontes, 
bem como o uso ético e responsável dessas 
informações. Compreende-se que possuir 
competência informacional é essencial para 
o aprendizado ao longo da vida. 

Segundo Lévy (2010), as tecnologias digi-
tais permitem a personalização do aprendiza-
do, ajustando-se às necessidades individuais 
dos alunos e fornecendo recursos interativos 
que incentivam a participação ativa e o enga-
jamento, o que corrobora com Freire (2001, 
p. 68), “ninguém educa ninguém, ninguém 
educa a si mesmo, os Homens se educam en-
tre si, mediatizados pelo mundo”. 

A prática da lifelong learning e a for-
mação contínua de educadores têm mostra-
do um impacto significativo no contexto do 
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ensino remoto. Essas abordagens promovem 
uma atualização constante de conhecimentos 
e habilidades, permitindo que os educadores 
se adaptem rapidamente às novas tecnolo-
gias e metodologias de ensino a distância. A 
formação contínua também capacita os pro-
fessores a desenvolverem estratégias peda-
gógicas mais eficazes e personalizadas, me-
lhorando o engajamento e o desempenho dos 
alunos em ambientes virtuais. Assim, a ên-
fase na aprendizagem ao longo da vida e na 
formação contínua é crucial para enfrentar 
os desafios do ensino remoto, garantindo a 
qualidade e a inovação educacional.

Portanto, é necessário saber como uti-
lizar adequadamente as ferramentas dispo-
níveis.  Na pesquisa de Machado et. Al 
(2021) foi questionado sobre a importância 
da internet e do uso de computadores para 
a formação continuada dos professores. A 
grande maioria dos respondentes conside-
ram que a tecnologia auxilia no processo de 
auto formação e ainda complementam que 
se sentem interessados em utilizar a internet 
pata tal finalidade.  Machado et al. (2021) 
complementam que as tecnologias oferecem 
recursos pedagógicos que potencializam os 
processos de ensino e aprendizagem, pro-
porcionando oportunidades para o aprimora-
mento contínuo das práticas pedagógicas e 
também destacam que a formação continua-
da aprimora as práticas educacionais além de 
romper com a solidão pedagógica já que a 
tecnologia possibilita a criação de espaços de 
interação. 

A pesquisa de Machado et.al reitera o 
que Lévy (2010) expõe ao ressaltar os espa-
ços de aprendizagem que podem ser propor-
cionados com o uso das tecnologias, criando 
espaços virtuais no qual se estabelecem co-
nexões e abrem espaço para a inteligência 
coletiva além da democratização do acesso 
à educação. Melo e Araújo (2007) ressaltam 
a importância da competência informacional 
pois facilitam o modo de compartilhar e criar 
conhecimento ao longo da vida. A tecnologia 
é um habilitador para isso, além de “estar 
entrelaçada intimamente com a cidadania 
participativa” (MELO; ARAÚJO, 2007, p. 199). 
Ainda para Melo e Araújo (2007) quando re-
lacionam a competência informacional com a 
gestão do conhecimento, ambos estão inter
-relacionados pois um alicerça o outro. Para 
os autores é inimaginável ter habilidade tec-
nológica sem ter competência informacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conclusão, a competência informacio-
nal se destaca como uma habilidade indispen-
sável no cenário atual de Educação a Distância 
(EaD) e para a formação ao longo da vida. A fle-
xibilidade e autonomia exigidas por essa moda-
lidade de ensino demandam que os estudantes 
sejam proficientes em localizar, avaliar e uti-
lizar informações de forma eficaz. A importân-
cia dessas habilidades, que incluem a pesquisa, 
análise crítica e uso ético das informações. As 
tecnologias digitais, como apontado por Lévy 
(2010), não apenas personalizam o aprendiza-
do, mas também incentivam a participação ati-
va e o engajamento dos alunos.  

A competência informacional é crucial para 
o compartilhamento e criação de conhecimento 
ao longo da vida, estando intimamente ligada à 
cidadania participativa e à gestão do conheci-
mento. Essa abordagem promove a atualização 
constante de habilidades e conhecimentos dos 
professores, essencial para acompanhar as rá-
pidas mudanças tecnológicas e metodológicas 
na educação. A formação contínua permite que 
os educadores se adaptem eficazmente ao en-
sino remoto, incorporando novas ferramentas 
digitais e estratégias pedagógicas inovadoras. 
Além disso, essa prática fomenta uma cultura 
de aprendizagem permanente, tanto para pro-
fessores quanto para alunos, incentivando a 
curiosidade, a flexibilidade e o desenvolvimento 
pessoal e profissional ao longo da vida. Assim, a 
Lifelong Learning não apenas melhora a quali-
dade do ensino, mas também contribui para a 
criação de um ambiente educacional dinâmico 
e resiliente. 

Em suma, a competência informacional, 
habilitada pela tecnologia, é fundamental não 
apenas para o sucesso na EaD, mas também para 
o aprendizado contínuo e o engajamento cívico 
ao mostrar que a internet e o uso de computa-
dores são amplamente considerados essenciais 
para a formação continuada dos professores, 
proporcionando ferramentas pedagógicas que 
enriquecem o ensino e rompem com a solidão 
pedagógica ao criar espaços de interação.      
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RESUMO

A Consciência Fonológica é um termo que se tornou central no campo da alfabetização e é cru-
cial para o desenvolvimento da habilidade de ler e escrever. Trata-se da capacidade de reflexão 
e manipulação dos sons da linguagem, também conhecidos como fonemas. A importância da 
Consciência Fonológica reside na sua relação direta com a alfabetização. Quando as crianças 
desenvolvem essa habilidade, elas são mais capazes de entender a conexão entre os sons da 
linguagem e os símbolos escritos. Isso facilita a aprendizagem do alfabeto, a decodificação de 
palavras e a compreensão da leitura. Mas esse fator também está intimamente ligado com o 
seu desenvolvimento. Alguns estudos das Neurociências vêm nos apresentar algumas possibi-
lidades de aprofundamento das discussões e reflexões acerca dos fatores que envolvem o de-
senvolvimento humano e sua relação de forma direta ou indireta com a aprendizagem. Dessa 
forma, elegemos neste trabalho uma das variáveis que afetam diretamente na aprendizagem 
dos alunos: as suas Habilidades de Consciência Fonológica. A ideia é apresentar alguns possí-
veis impactos, apontados pelos estudos atuais e corroborados pela aplicação de uma escala de 
mensuração de Habilidades de Consciência Fonológica em crianças do Ensino Fundamental I, 
sobre o Sistema Nervoso e seus possíveis desdobramentos no processo de alfabetização. Algu-
mas pesquisas apontam que no Brasil, um quantitativo de cerca de 50% das crianças que estão 
frequentando a escola apresenta problemas de aprendizagem. Esses problemas incidem prin-
cipalmente nas habilidades de leitura e escrita e habilidades matemáticas. Na situação atual 
e mediante os achados das pesquisas no que se refere ao Sistema Nervoso, há a necessidade 
de um acompanhamento Neuropsicopedagógico mais apurado, principalmente em termos de 
Habilidades de Consciência Fonológica.

Palavras-chave: consciência fonológica, alfabetização, Neuropsicopedagogia

ABSTRACT

Phonological Awareness is a term that has become central in the field of literacy and is cru-
cial for the development of the ability to read and write. It is about the ability to reflect and 
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manipulate the sounds of language, also known as phonemes. The importance of Phonological 
Awareness lies in its direct relationship with literacy. When children develop this ability, they 
are better able to understand the connection between the sounds of language and the written 
symbols. This makes it easier to learn the alphabet, decode words and understand reading. But 
this factor is also closely linked to its development. Some studies of the Neurosciences present 
us with some possibilities for deepening the discussions and reflections about the factors that 
involve human development and its relationship directly or indirectly with learning. Thus, we 
elected in this work one of the variables that directly affect the learning of students: their Pho-
nological Awareness Skills. The idea is to present some possible impacts, pointed out by current 
studies and corroborated by the application of a scale of measurement of Phonological Aware-
ness Skills, on the Nervous System and its possible consequences in the literacy process. Some 
research shows that in Brazil, a quantity of about 50% of children who are attending school have 
learning problems. These problems focus mainly on reading and writing skills and mathemati-
cal skills. In the current situation and through the findings of research regarding the Nervous 
System, there is a need for a more accurate Neuropsychopedagogical follow-up, especially in 
terms of Phonological Awareness Skills.

Keywords: phonological awareness, literacy, Neuropsychopedagogy

INTRODUÇÃO 

A Consciência Fonológica é um termo que 
se tornou central no campo da alfabetização e é 
crucial para o desenvolvimento da habilidade de 
ler e escrever. Trata-se da capacidade de refle-
xão e manipulação dos sons da linguagem, tam-
bém conhecidos como fonemas. É uma habilidade 
metalinguística, o que significa que envolve uma 
reflexão sobre a estrutura sonora da linguagem, 
independentemente do significado das palavras 
(Freitas, 2018). Ela também compreende várias 
habilidades inter-relacionadas. Uma delas é a 
segmentação, que é a capacidade de dividir uma 
palavra em suas partes individuais (separação de 
palavras). Além disso, a Consciência Fonológica 
inclui a fusão, que é uma habilidade de combinar 
partes separadas para formar uma palavra (Sou-
za; Oliveira, 2019).

Outras habilidades fonológicas incluem a 
identificação de rimas, a contagem de sílabas e 
a manipulação de sons dentro de palavras, como 
adicionar ou remover fonemas para criar novas 
palavras. A importância da Consciência Fonoló-
gica reside na sua relação direta com a alfabe-
tização. Quando as crianças desenvolvem essa 
habilidade, elas são mais capazes de entender a 
conexão entre os sons da linguagem e os símbolos 
escritos. Isso facilita a aprendizagem do alfabe-
to, a decodificação de palavras e a compreensão 
da leitura (Cândido; Gonçalves, 2020). Mas esse 
fator tem também uma forte correlação com o 
seu desenvolvimento.  

Quando se pensa em desenvolvimento do 

ser humano, não podemos deixar de lado as suas 
principais características: esse processo é contí-
nuo, ocorre ao longo da vida, e está intimamente 
ligado com outros fatores, como por exemplo, 
a sua formação biológica, suas necessidades e o 
ambiente no qual vive. Alguns autores clássicos 
contribuíram muito com as suas pesquisas para 
podermos observar esses fenômenos hoje. Pode-
mos citar alguns como Piaget (Souza Filho, 2008) 

e Vygotsky (Vygotsky, 1987; Rego, 1997; Souza 
Filho, 2008). 

Numa visão mais contemporânea, alguns es-
tudos das Neurociências (Gazzaniga et al, 2006; 
Lent, 2010; Relvas, 2014; Cardoso et al, 2019) 
vem nos apresentar algumas possibilidades de 
aprofundamento das discussões e reflexões acer-
ca dos fatores que envolvem o desenvolvimento 
humano e sua relação de forma direta ou indire-
ta com a aprendizagem. Dessa forma, elegemos 
neste trabalho uma das variáveis que afetam di-
retamente na aprendizagem dos alunos: as suas 
Habilidades de Consciência Fonológica. Dentro 
dessa perspectiva, abordaremos a situação atual 
em que estamos inseridos: uma sociedade que 
acabou de passar por um período de Pandemia 
que causou e tem causado diversos problemas 
para o nosso cotidiano e o seu impacto, mais 
precisamente nos processos de desenvolvimento 
e aprendizagem, uma vez que alguns estudos re-
centes (De Felice et al, 2020) apontam para um 
comprometimento do Sistema Nervoso no Pós-
COVID-19, seja por fatores inerentes às compli-
cações do vírus ou pelo processo de confinamen-
to e suas demandas pelo qual passamos.  
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A ideia é apresentar alguns possíveis impac-
tos, apontados pelos estudos atuais e corrobora-
dos pela aplicação de uma escala de mensuração 
de Habilidades de Consciência Fonológica, sobre 
o Sistema Nervoso e seus possíveis desdobramen-
tos no processo de alfabetização. Algumas pes-
quisas apontam que no Brasil, um quantitativo 
de cerca de 50% das crianças que estão frequen-
tando a escola apresenta problemas de aprendi-
zagem. Esses problemas incidem principalmente 
nas habilidades de leitura e escrita e habilida-
des matemáticas (Cardoso et al, 2019). Segundo 
nos orientam Pires; Gomes; Germano (2022) em 
um período de ruptura acadêmica decorrente 
da pandemia de COVID-19, no qual ainda não se 
sabe como os estudantes brasileiros foram afeta-
dos e como isso impactará em sua aprendizagem, 
mais do que nunca, torna-se necessário que edu-
cadores e profissionais clínicos compreendam o 
desenvolvimento dos estudantes como um todo 
e, principalmente, da fluência de leitura no au-
xílio dos escolares com dificuldades nesta habili-
dade, no decorrer de toda a educação básica. Na 
situação atual e mediante os achados das pes-
quisas no que se refere ao Sistema Nervoso, há a 
necessidade de um acompanhamento mais apu-
rado, principalmente em termos de Habilidades 
de Consciência Fonológica.

METODOLOGIA 

Foi realizada a aplicação de uma escala para 
a verificação das Habilidades de Consciência Fo-
nológica numa escola pública do Rio de Janeiro, 
localizada em uma comunidade da zona norte. 
Foram selecionados alunos de turmas do primei-
ro e do segundo ano do ensino fundamental. O 
principal critério de inclusão para a pesquisa foi 
o fato desses alunos apresentarem notas abaixo 
da média escolar e muitas dificuldades de lei-
tura e escrita. As crianças que integraram essa 
pesquisa participaram, juntamente com seus 
responsáveis, de uma reunião onde foi explica-
do todo o procedimento da mesma, ficando ao 
final livres para participarem ou não (de forma 
voluntária).

Cada responsável assinou o termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido. Foram verifica-
dos com a escala o quantitativo de 16 alunos, 
sendo 11 meninos e 5 meninas entre 6 e 7 anos 
de idade. Buscamos usar a Triangulação de Mé-
todos como forma de abordagem metodológica. 
A Triangulação de Métodos é uma abordagem 
metodológica que envolve o uso combinado de 

diferentes métodos, técnicas, fontes de dados 
ou pesquisadores para obter uma compreensão 
mais abrangente e aprofundada do fenômeno ou 
problema de pesquisa (Minayo et al, 2005; Njai-
ne et al, 2020). No caso dessa pesquisa, especi-
ficamente, foi aplicada uma escala para avalia-
ção de habilidades de Consciência Fonológica, 
além disso foram coletadas informações junto à 
coordenação da escola sobre o desempenho es-
colar de cada criança. Os resultados da avalia-
ção da escala foram analisados por profissionais 
específicos, diferentes daqueles que aplicaram-
na junto às crianças.   Tendo em vista o relato 
anterior, foi criado o quadro abaixo:

Tabela 1. Caracterização da amostra (n = 16).

Variáveis Mínimo Máximo Total
Idade (anos) 6 7 ------

1º ano 2º ano

Meninas 01 04 05
Meninos 02 09 11

Fonte:  Autoria própria.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Um dos problemas que encontramos no 
meio escolar é a falta de um rastreio mais efe-
tivo nas habilidades de consciência fonológica. 
Alguns autores (Celeste et al, 2018; Victorio et 
al, 2023) apontam que os escolares tendem a de-
senvolver a leitura, por exemplo, até o final do 
Ensino Fundamental I. Porém, há uma demanda 
crescente de alunos que não estão conseguindo 
desenvolver as suas habilidades de consciência 
fonológica, conforme se espera. Tendo em vista 
esse fato, há a necessidade de uma aplicação 
mais efetiva de ferramentas de rastreio visan-
do a obtenção de dados para a montagem de 
intervenções junto aos alunos com dificuldades 
de aprendizagem. A tabela 2 apresenta os resul-
tados obtidos após a coleta e análise de infor-
mações, além do que se esperava em termos de 
desenvolvimento para a idade das crianças, de 
acordo com tabela de referência (Cardoso et al, 
2024).
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Tabela 2. Resultados Coletados (n = 16).

Dados Coletados Resultado esperado 
para a idade*

Variáveis

Meninas
05 abaixo 

do esperado 
(pontuação 
máxima: 28)

De 6 a 8 anos = 33

Meninos
09 abaixo 

do esperado 
(pontuação 
máxima: 27) 

 

De 6 a 8 anos = 33

02 acima do 
esperado 

Total geral: 16 alunos

Fonte:  Autoria própria. / *Fonte: Cardoso et al, 2024.

O gráfico 1 apresenta dos resultados de meni-
nos e meninas, de acordo com cada série:

 Fonte:  Autoria própria. 

Nele podemos verificar que os resultados 
para os alunos de 1º ano (03 alunos avaliados) 
indicaram que todos ficaram abaixo do esperado 
para a idade. Já na turma de 2º ano (13 alunos 
avaliados), tivemos 11 alunos abaixo do espe-
rado para a idade, enquanto apenas 02 alunos 
ficaram dentro do esperado para a idade. 

Já o gráfico 2 apresenta os resultados ge-
rais de meninos e meninas e o que se esperava 
para a sua idade, de acordo com tabela de refe-
rência (Cardoso et al, 2024). 

 Fonte:  Autoria própria. / *Fonte: Cardoso et al, 2024.

Os resultados para esse gráfico 2 demons-
tram que a pontuação máxima alcançada pela 
maioria dos alunos (14 no total) na avaliação 
através da escala foi de 28 pontos, ficando abai-
xo do esperado para a idade segundo o que se 
esperava de acordo com Cardoso et al (2024). 
Quando cruzamos esses achados da aplicação da 
escala com os relatórios escolares dos alunos, 
além da fala dos seus professores e coordena-
ção pedagógica com relação às suas dificuldades 
de aprendizagem, podemos verificar uma falta 
de pré-requisitos necessários para o desenvolvi-
mento das habilidades de Consciência Fonológi-
ca e uma aprendizagem efetiva. Alguns autores 
atribuem esse fato à falta de trabalho prévio de 
aspectos do Desenvolvimento Motor e Funções 
Executivas, que são essenciais para o desenvol-
vimento de habilidades de Consciência Fonoló-
gica (Cardoso et al, 2019; Santos et al, 2021). 

Funções Executivas, Consciência Fonológi-
ca e Aprendizagem

As funções executivas referem-se a um 
conjunto de habilidades cognitivas de alto nível 
que envolvem o controle e a regulação do pen-
samento, do comportamento e das emoções. 
Isso inclui habilidades como atenção seletiva, 
memória de trabalho, flexibilidade cognitiva 
(capacidade de mudar o foco atencional de uma 
tarefa para outra) e inibição (capacidade de 
controlar impulsos e adiar recompensas). Vamos 
Podemos verificar que as funções executivas 
são compostas por três princípios básicos: (a) 
Controle Inibitório; (b) memória operacional; e 
(c) flexibilidade cognitiva. Quando há um bom    
desenvolvimento dessas   funções   executivas   
isso resulta   em   uma capacidade de resolu-
ção de problemas o que impacta diretamente 
em um bom desempenho acadêmico. Por isso é 
fundamental o desenvolvimento de ações que 
levem em consideração aspectos relacionados 
ao cérebro, funcionamento da mente e das teo-
rias de Educação, e que sejam aplicáveis em 
sala de aula (de forma coletiva). Essas ações 
têm como finalidade ajudar o professor tanto 
na tarefa de rastreamento de alunos que apre-
sentem uma tendência em terem dificuldades 
de aprendizagem devido ao seu amplo histórico 
de vida, como, consequentemente, num pro-
cesso de intervenção precoce, não dependen-
do aqui de diagnóstico definitivo para que haja 
uma mobilização, em uma   atitude   conheci-
da   como   intervenção Neuropsicopedagógica 
(Sales; Sholl-Franco; Cardoso, 2018). Um bom 
funcionamento das funções executivas é crucial 
para o processamento eficiente e organizado 
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das informações, o que influencia diretamente 
a capacidade de análise e manipulação dos sons 
da fala, aspectos fundamentais para a consciên-
cia fonológica (Santos et al, 2021). Juntamente 
com a Coordenação Motora, uma das vertentes 
do desenvolvimento motor que abordaremos na 
seção seguinte, podemos apontar que o bom 
desenvolvimento das funções executivas são 
considerados como pré-requisitos importantes 
para um bom desenvolvimento da Consciência 
Fonológica.    

Desenvolvimento Motor e Aprendizagem

Um princípio básico para tratar sobre de-
senvolvimento é temos sempre como prerro-
gativa que se trata de um processo contínuo, 
que vai ocorrer ao longo da vida, e que está 
estreitamente ligado com a formação do ser 
humano (em termos biológicos), suas necessi-
dades e o ambiente no qual ele vive. À medida 
que os neurônios evoluem, também ocorre 
uma evolução sensório-motora (ou integração 
sensório-motora), que acontece através do 
sistema nervoso central tomando várias formas 
distintas de manifestação e essas formas se 
apresentam cada vez mais complexas (Fon-
seca, 1988). É interessante notarmos que 
cada idade tem características distintas e 
estas, quando analisadas de acordo com o 
movimento, são marcadas pela aparição ou 
aquisição de comportamentos motores. Esses 
comportamentos motores adquiridos são muito 
importantes no desenvolvimento da criança 
porque trabalham em interação, ou seja, 
para se adquirir um novo comportamento, o 
comportamento anterior já deverá ter sido 
dominado tanto no plano mental como no 
plano motor. Esse fato só é possível quando há 
experiência (vivência) e troca com o meio, tor-
nando essas duas características fatores primor-
diais para o domínio do comportamento tanto 
no plano mental como no plano motor. 

O aprendizado contínuo e progressivo de 
habilidades acontece desde que nascemos de-
vido à maturação do sistema nervoso (Kolb & 
Whishaw, 2002). Quando estimulado de maneira 
adequada, determinada área cerebral amadu-
rece e o ser humano passa a exibir comporta-
mentos correspondentes a ela. Sendo assim, o 
desenvolvimento do comportamento é intima-
mente ligado à maturação das células cerebrais. 
Mesmo, por exemplo, as crianças e os bebês que 
são capazes de fazer movimentos complexos, a 

coordenação e o controle motor fino só aconte-
cerão após a formação total da mielina, duran-
te a adolescência. Tais autores definem apren-
dizagem, como a mudança de comportamento 
proporcionada pela plasticidade dos processos 
neurais cognitivos. 

Tendo em vista a sua complexidade e o en-
volvimento de praticamente todas as áreas cor-
ticais de associação, faz-se necessário conhecer 
o funcionamento básico da maturação cerebral 
para que possamos ter bases teóricas que irão 
compor um planejamento de aulas que consi-
dere as fases de desenvolvimento cerebral que 
a criança se encontra, minimizando assim os 
riscos de fracasso no processo ensino/aprendi-
zagem. Alguns autores (Kolb & Whishaw, 2002; 
Romanelli, 2003) acreditam que a noção de ma-
turação nervosa é uma das mais fundamentais 
para se explicar o processo de aprendizagem, 
pois os comportamentos não podem ser exter-
nados até que seu mecanismo neural tenha se 
desenvolvido. Se um planejamento de aulas não 
leva em consideração essas e outras informa-
ções pertinentes acerca do funcionamento bá-
sico e da maturação cerebral, vão surgir diver-
sos casos de dificuldades de aprendizagem que 
podem levar a criança a um atraso em diversas 
fases do seu desenvolvimento. No que se re-
fere especificamente ao desenvolvimento mo-
tor, uma de suas vertentes é representada pela 
coordenação motora. A coordenação motora re-
fere-se à capacidade de coordenar os movimen-
tos do corpo de forma precisa e eficiente. Isso 
inclui habilidades como controle motor fino (por 
exemplo, escrever, desenhar) e controle motor 
grosso (por exemplo, caminhar, correr). Uma 
boa coordenação motora é importante para a 
execução de atividades relacionadas à lingua-
gem, como escrever letras e palavras, mani-
pular objetos (por exemplo, quebra-cabeças 
de letras) e realizar movimentos articulatórios 
para produzir os sons da fala. Essas atividades 
estão diretamente ligadas ao desenvolvimento 
da consciência fonológica, que envolve a capa-
cidade de identificar, manipular e segmentar os 
sons da linguagem oral (Cardoso et al, 2019).

Neuropsicopedagogia e as Dificuldades de 
Aprendizagem

Durante o processo de ensino e aprendi-
zagem que a escola realiza junto aos seus alu-
nos é interessante considerarmos, observarmos 
e fazermos a checagem de alguns princípios. 
Esse procedimento é uma praxe que é assumi-
da nos trabalhados conduzidos dentro de uma 
visão Neuropsicopedagógica e que são bastante 
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relevantes para que essa abordagem venha dar 
resultados que serão relevantes para a crian-
ça. Dessa forma, podemos verificar que para 
que ocorra a aprendizagem, diversos requisitos 
são necessários e esses requisitos são de uma 
ordem bastante complexa. Dentro dessa com-
plexidade, podemos atuar com protocolos de 
checagem de informações que nos alimentem 
de dados para aprofundar buscando uma possí-
vel resolução de dificuldades de aprendizagem 
apresentadas pelos alunos. No que se refere aos 
conteúdos, podemos verificar que as tarefas 
das áreas de leitura, escrita   e   matemática   
apresentam   exigências, ou seja, pré-requisitos 
para que ocorram de forma efetiva, e essas exi-
gências nem sempre são apresentadas por todas 
as crianças de uma mesma faixa etária pois elas 
não têm nível de maturação cognitiva e motora 
compatível com a sua idade. Esse fato, por ocor-
rer de forma constante, tem gerado números e 
análises estatísticas que podem servir de base 
para uma investigação mais aprofundada. Quan-
do analisamos esses números podemos verificar 
uma proporção que varia entre 40% e 47,5% das 
crianças das primeiras séries do ensino funda-
mental que precisam de mais tempo e mais ex-
periências para obterem um desempenho aca-
dêmico sem prejuízos no desenvolvimento da 
leitura e da escrita (Cardoso et al, 2019).  

No caso de análise de outras pesquisas (Bel-
trame, 2015) essas indicam que no Brasil cerca 
de 50% dos escolares que apresentam proble-
mas de aprendizagem trazem consigo dificulda-
des motoras. Essas pesquisas chegam a apontar 
que esse fato ocorre devido ao crescimento da 
inatividade que é cada vez maior em meio às 
crianças. Quando analisamos os aspectos neuro-
biológicos gerados por esse atraso motor oriun-
do da inatividade dessas crianças, verificamos 
que os pesquisadores associam para esse fato 
uma determinada vulnerabilidade do trabalho 
neural da área responsável pela integração sen-
sório-motora da informação. Diante do exposto, 
aponta-se como necessário o desenvolvimento 
das habilidades motoras e dos aspectos referen-
tes à sua aplicação nas tarefas escolares, pois 
possíveis atrasos nesta área podem influenciar   
a   aprendizagem   em   geral   de indivíduos.  

Além disso, esses estudos têm sido en-
fáticos em mostrar as relações e os impactos 
negativos sobre o conjunto de habilidades das 
Funções Executivas (FE). Esse inadequado de-
senvolvimento motor gera impactos na aprendi-
zagem e no comportamento durante a infância 
e podem perdurar ao longo da vida do indivíduo. 

No que se refere especificamente a esse conjun-
to de habilidades (as Funções Executivas) e suas 
relações estabelecidas, nesses estudos elas são 
apontadas também como sendo responsáveis 
por repercussões nos contextos escolar, profis-
sional e social.  

É importante lembrar que todo esse cenário 
de dificuldades de aprendizagem e sua relação 
com dificuldades motoras e um desenvolvimento 
inadequado das Funções Executivas já existia 
antes mesmo da Pandemia de COVID-19 estar 
atuando em nossa sociedade, como mencionamos 
acima. Agora temos mais um problema com que 
nos preocupar pois apesar de vários estudos 
ainda estarem em andamento, já temos algumas 
publicações que mostram uma correlação entre 
a COVID-19 e alguns comprometimentos do Sis-
tema Nervoso Central (SNC) e essa correlação 
exerce uma grande influência sobre as habilida-
des de Consciência Fonológica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista tudo o que foi apresentado, 
verificamos que as alterações em termos de sis-
tema nervoso vêm afetando as pessoas acome-
tidas pelo COVID-19 tanto na sua forma grave 
(quando há necessidade de internação) quanto 
para pessoas assintomáticas. Já temos pesqui-
sas com resultados que apontam esse fato para 
idosos, porém, no caso específico de crianças, 
precisamos de mais pesquisas que sejam reali-
zadas de forma direta com esse grupo, princi-
palmente de um acompanhamento a longo pra-
zo. Apesar das crianças terem apresentado um 
baixo percentual de contaminação com necessi-
dade de cuidados hospitalares, ainda assim exis-
te a necessidade de investigação mais profunda 
com relação às sequelas que o COVID-19 podem 
causar nessa parcela da população, uma vez 
que depois que estas crianças voltaram para as 
suas atividades escolares muitas apresentaram 
(e ainda apresentam) dificuldades de aprendi-
zagem oriundas dessa fase de isolamento social 
que a Pandemia nos obrigou a adotar. 

Com os resultados de alguns estudos que 
foram realizados até o momento (alguns não 
sendo direcionados especificamente para crian-
ças), e estudos como o que realizamos, perce-
bemos que os aspectos que envolvem as funções 
executivas e coordenação motora são afetados 
diretamente ou indiretamente pela COVID-19, 
e por consequência afetam a Consciência Fono-
lógica. Essas alterações podem afetar de forma 
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muito significativa na aprendizagem das crian-
ças, uma vez que o bom desenvolvimento das 
funções executivas e da coordenação motora são 
pré-requisitos para uma aprendizagem efetiva, 
levando em consideração a sua íntima ligação 
com a Consciência Fonológica. São necessários 
mais estudos para coletar informações acerca da 
aprendizagem das crianças, principalmente no 
grupo que cursa o Ensino Fundamental I. Com base 
nesses resultados, podemos montar processos de 
intervenções visando buscar recuperar aspectos 
do desenvolvimento da aprendizagem que estão 
abaixo do esperado para esse grupo.
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RESUMO

Este artigo examina os desafios e potencialidades na formação de professores de Ciências para 
a Educação para Sustentabilidade (EpS). Baseado em ações do Programa de Extensão Universi-
tária “Escolas Sustentáveis” e o Grupo de Pesquisa Movimentos Docentes da UNIFESP, a pesquisa 
identifica concepções e práticas de professores sobre Educação Ambiental (EA) e Sustentabili-
dade. O estudo revela que, embora os professores possuam algum conhecimento em EA, exis-
tem lacunas significativas na formação inicial e continuada, impactando a capacidade de inte-
grar efetivamente a EpS em suas práticas pedagógicas. Conclui-se que é essencial fortalecer a 
formação dos professores para promover uma educação crítica e transformadora.

Palavras-Chave: Educação para Sustentabilidade, Formação de Professores, Educação Ambien-
tal, Ensino de Ciências, Sustentabilidade.

ABSTRACT

This article examines the challenges and potentialities in the training of Science teachers for 
Education for Sustainability (EfS). Based on actions from the University Extension Program “Sus-
tainable Schools” and the Research Group on Teaching Movements at UNIFESP, the research 
identifies teachers’ conceptions and practices regarding Environmental Education (EE) and Sus-
tainability. The study reveals that although teachers possess some knowledge in EE, there are 
significant gaps in initial and continuing education, impacting their ability to effectively inte-
grate EfS into their pedagogical practices. It concludes that strengthening teacher education is 
essential to promote critical and transformative education.

Keywords: Education for Sustainability, Teacher Training, Environmental Education, Science 
Teaching, Sustainability.
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INTRODUÇÃO

Esta pesquisa se reflete como um dos vários 
desdobramentos decorrentes das ações promo-
vidas pelo Programa de Extensão Universitária 
“Escolas Sustentáveis” (PES) e Grupo de Pesquisa 
Movimentos Docentes na Universidade Federal 
de São Paulo, Campus Diadema. No contexto his-
tórico, o PES tem sua origem registrada em pro-
jetos de iniciação à docência (VIESBA-GARCIA, 
CAMELO e ROSALEN, 2019), na Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA) e no Programa 
Nacional Escolas Sustentáveis (BRASIL, 2012). 

Tais políticas e programas surgiram no Bra-
sil depois de muita luta e movimento de edu-
cadores ambientais que promoveram nas últi-
mas décadas a intensificação na sociedade. E 
também na academia, com as discussões sobre 
Sustentabilidade nos âmbitos da educação, eco-
nomia, saúde, mudanças do clima e direitos hu-
manos, contudo, observa-se que ainda que haja 
um nível mais frequente e de maior qualidade 
das discussões, no que se refere às ações prá-
ticas de transformações reais e significativas, 
tais ações ainda são tímidas, por exemplo, com 
relação às mudanças climáticas globais, embora 
as discussões e propostas para mitigação, adap-
tação e redução de impacto estejam em alta 
no mundo todo. Porém, potências importantes 
como os Estados Unidos seguem na contramão, 
desvalorizando acordos internacionais como o 
da Conferência das Partes a respeito do clima 
mundial, ou ainda, o próprio Brasil flexibilizando 
leis ambientais e promovendo ações que levam 
a um aumento no desmatamento e queimadas 
na floresta amazônica (SILVÉRIO et al. 2019). 

O crescimento exponencial da população 
eleva a demanda por bens e serviços naturais, 
os seres humanos em consonância com a globa-
lização, buscam sempre novos meios de atender 
suas necessidades, grande parte decorrentes do 
consumo excessivo (SANTOS; FARIA, 2004), Con-
comitante a crescente demanda por bens e ser-
viços, cresce a incidência de impactos adversos 
sobre o clima, a biodiversidade, os oceanos e os 
ecossistemas, isto seja em escala global, seja 
em escala local. A preocupação com as questões 
socioambientais não é recente, embora só agora 
esteja tomando proporções globais, já na déca-
da de 60 as autoridades mundiais e chefes de 
Estado discutiam sobre os problemas socioam-
bientais da época e incidência futura. Mais re-
centemente eventos como a COP 21, Rio+20, e 
o período de 2005-2015 conhecido como Década 
da Educação para o Desenvolvimento Sustentá-

vel geraram importantes contribuições para a 
formulação de uma nova agenda global voltada 
à Sustentabilidade. A Agenda 2030, por exem-
plo, que instituiu os 17 objetivos e 169 metas 
para o desenvolvimento sustentável global no 
documento Transformando Nosso Mundo (PNUD, 
2015). No que se refere ao alcance e cumpri-
mento das metas e objetivos da Agenda 2030, a 
UNESCO considera que a Educação: 

[...] é tanto um objetivo em si mesmo como um meio 
para atingir todos os outros ODS. Não é apenas uma 
parte integrante do desenvolvimento sustentável, mas 
também um fator fundamental para a sua consecução. 
É por isso que a educação representa uma estratégia 
essencial na busca pela concretização dos ODS (UNES-
CO, 2017, p. 1).

Outros tratados e documentos internacio-
nais, como o Compromisso de Dakar, desenvol-
vido durante o Fórum Mundial de Educação em 
2000, antecederam a importância da Educação 
no processo de desenvolvimento, posto que a 
Educação é: 

[...] a chave para um desenvolvimento sustentá-
vel, assim como para assegurar a paz e a esta-
bilidade dentro e entre países e, portanto, um 
meio indispensável para alcançar a participação 
efetiva nas sociedades e economias do século XXI 
(UNESCO, 2001, p. 8).

Daí a necessidade da promoção e desenvol-
vimento de pesquisas que compreendam como 
as questões socioambientais estão sendo abor-
dadas na educação básica, quais as problemáti-
cas enfrentadas por professores, coordenadores 
e professores formadores, bem como as con-
dições necessárias à formação dos professores 
para que possam desempenhar um papel signi-
ficativo no tratamento dessas questões no per-
curso formativo inicial dos cidadãos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Educação para Sustentabilidade

A Constituição Federal do Brasil determina 
aos brasileiros o direito ao meio ambiente equi-
librado, onde “Todos têm direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida”, bem como a obrigação ao Estado e a po-
pulação “impondo-se ao Poder Público e à co-
letividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 
1988, n.p.). Embora pioneira no aspecto legal no 
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ordenamento brasileiro, a Carta Magna não foi 
a única a apresentar a importância da socieda-
de na conservação do meio ambiente, tal função 
também foi tratada durante várias décadas e du-
rante a Conferência de Estocolmo realizada em 
1972. Neste evento foram estabelecidos diversos 
Princípios para orientar a sociedade na preserva-
ção e conservação do meio ambiente, no Princi-
pio 1, foi exposto em relação aos seres humanos: 

O homem tem o direito fundamental à liberda-
de, à igualdade e ao desfrute de condições de 
vida adequadas em um meio ambiente de qua-
lidade tal que lhe permita levar uma vida digna 
e gozar de bem-estar, tendo a solene obrigação 
de proteger e melhorar o meio ambiente para as 
gerações presentes e futuras (ONU, 1972, n.p.).

O crescimento populacional e os avanços da 
tecnologia trouxeram para a sociedade contem-
porânea uma falsa noção de abundância e ines-
gotabilidade dos bens e serviços da natureza, 
tal pensamento e cultura precisam ser revistos, 
transformado, e neste aspecto que entra a Edu-
cação para Sustentabiidade (EpS). Araújo (2003, 
p. 31) aponta em sua obra dois dos principais 
papeis da educação na sociedade, a instrução e 
a formação ética, sendo a instrução o trabalho 
com conhecimentos específicos das disciplinas e 
a formação ética: 

[...] a busca pelo desenvolvimento de aspectos 
que dêem aos jovens e às crianças as condições 
físicas, psíquicas, cognitivas e culturais neces-
sárias para uma vida pessoal digna e saudável e 
para poderem exercer e participar efetivamente 
da vida política e da vida pública da sociedade, 
de forma crítica e autônoma.

Na mesma via, Sacristán e Gomez (1998) 
apontaram que às instituições de ensino não 
cabe somente a educação baseada na instrução, 
mas devem também propiciar aos estudantes o 
desenvolvimento de conhecimentos, ideias, ati-
tudes e comportamentos que permitam a sua 
incorporação ao ambiente que os cerca.

Reigota contextualiza essa resistência de 
pesquisadores acerca da alteração no termo: 

Consideramos que a educação ambiental tem conse-
guido nesses últimos 30 anos abordar uma série de 
problemas e possibilitado a organização de grupos 
sociais para enfrentá-los a buscar soluções. [...] mas 
não consideramos os aspectos puramente econô-
micos como a dimensão privilegiada de qualquer 
projeto de desenvolvimento (mesmo dito “susten-
tável”) e muito menos o tema central do processo 
educativo (REIGOTA, 2008, p. 30, grifo nosso).

De todo modo, sabe-se que diversas corren-
tes em EA já incorporaram as perspectivas so-

ciais e econômicas no campo do desenvolvimento 
sustentável, de forma que alguns pesquisadores 
reconhecem como sendo indiferente a EA e EpS 
(BARBIERI; SILVA, 2011). A discussão, neste aspec-
to, é evitar o uso do termo “desenvolvimento”, 
pois se pressupõe que a ideia de desenvolvimento 
está atrelada ao capitalismo e a junção do ter-
mo “sustentável”, não garante que o desenvolvi-
mento seja, de fato, sustentável. Uma vez que o 
sentido de desenvolvimento exposto pelo sistema 
vigente se opõe à justiça social e promove a de-
sigualdade, portanto, sendo incoerente à ideia de 
um desenvolvimento sustentável (MARX, 1985). 
Esse é o exemplo de visão que a EA assume no 
Brasil, a partir da legislação (BRASIL, 1999), por 
isso o surgimento do termo EpS vem crescendo 
significativamente.

Cabe reconhecer que há no país uma edu-
cação deficitária e a necessidade de revisão do 
ensino tradicional sucateado onde se exige do 
estudante apenas a cópia, memorização, e a re-
produção dos conteúdos, que seja um mero es-
pectador (BEHRENS, 2011), contudo, os constan-
tes desenvolvimentos tecnológicos e científicos 
promovidos pelas universidades e pesquisas cien-
tíficas estão encrustados no processo de trans-
formação da sociedade, e as escolas não podem 
ficar alheias a este processo de transformação, 
o papel de pensar a EpS e promover a transição 
para Sociedades Sustentáveis não cabe somente à 
Escola ou a Universidade, trata-se de um esforço 
conjunto entre Universidade-Escola-Sociedade, 
tal esforço se inicia nas pesquisas desenvolvidas 
in loco, aproximando professor e pesquisador do 
cotidiano e da realidade das escolas, permitindo 
conhecer suas características, problemáticas, po-
tencialidades.

A EA, EpS e Sustentabilidade no Ensino 
de Ciências

No contexto dos PCNs (BRASIL, 1998) e da 
PNEA (BRASIL, 1999), a EA aparece como um 
tema transversal: meio ambiente, que deve ser 
tratado nas ações escolares sempre que possí-
vel. De forma semelhante, a BNCC - Base Na-
cional Comum Curricular (BRASIL, 2015), man-
tém esta visão de transversalidade, no entanto, 
substituindo o termo meio ambiente por Susten-
tabilidade. Um dos trechos do documento que 
cita a relação interdisciplinaridade e Sustenta-
bilidade é apresentada a seguir:

Ao longo do Ensino Médio, dado o número ainda 
maior de componentes curriculares, a articula-
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ção interdisciplinar é igualmente importante, no 
interior de cada área do conhecimento ou entre 
as áreas, como ao tratar questões econômicas e 
sociais, a obtenção e distribuição da energia ou 
a sustentabilidade socioambiental, envolvendo, 
por exemplo, história, sociologia, geografia e 
ciências naturais (BRASIL, 2015, p. 9).

Pode-se distinguir duas modalidades de EA: 
a formal e a não-formal. A primeira, sendo um 
processo institucionalizado, empregando meto-
dologias e estratégias educacionais, de forma 
integrada, contínua e permanente em todos os 
níveis e modalidades do ensino formal, como 
predispõe a Lei. E a segunda, a EA não-formal, 
caracterizada por sua realização fora da escola, 
compreendendo as ações e práticas educativas 
voltadas à sensibilização da coletividade sobre 
as questões ambientais, incorporando os valores 
sociais na preservação ambiental.

Na educação formal, a temática sobre o 
meio ambiente como tema transversal pode ser 
melhor entendida por meio de um exemplo: nas 
salas de aula, a ecologia é tratada como um con-
junto de conhecimentos científicos e informa-
ções sobre os ciclos biológicos, sistemas de fauna 
e da flora e cadeias alimentares. O conhecimen-
to desses fenômenos é indispensável para a com-
preensão da vida no planeta Terra e ajuda a de-
fender o meio ambiente, mas não é o suficiente. 
Não basta conhecer a fotossíntese para entender 
por que se usam milhões de toneladas de agrotó-
xicos no Brasil, quais são as alternativas a eles e 
o que se pode fazer para que tais possibilidades 
se tornem realidade (MINC, 2005).

A perspectiva envolvendo os temas trans-
versais busca aumentar a contextualização nas 
ações educativas. Como a EA escolar muitas ve-
zes é realizada apenas nas aulas de Ciências, 
abordaremos a contextualização a partir da 
discussão existente para o Ensino de Ciências. 
O Ensino de Ciências muitas vezes não prioriza 
abordagens envolvendo a natureza da Ciência 
ou a relação existente entre as Ciências, Tec-
nologia, Sociedade e Ambiente (CTSA). Uma de-
corrência desse fato é que o: 

[...] trabalho realizado com a disciplina de Ciên-
cias, muitas vezes parcializado, mecânico, ajuda 
ainda a formar imagens não adequadas, ou dis-
torcidas sobre ciência e sua forma de desenvol-
vimento, sem que haja uma contextualização a 
respeito (BRICCIA, 2013, p. 111).

Ao usar o termo “contextualização”, po-
demos ter a impressão de ser algo datado e 
consensual, resumido com a frase “fazer rela-
ção com a vida do aluno”. Contudo, a situação 

não é tão simples como parece. Segundo Silva 
e Marcondes (2010, p. 102), a contextualização 
no Ensino de Ciências, e aqui podemos inserir a 
EA e Sustentabilidade também, vem: 

[...] vem sendo defendida por orientações oficiais, 
educadores e pesquisadores como um princípio nor-
teador de uma educação voltada para a cidadania que 
possibilite a aprendizagem significativa de conheci-
mentos científicos e a intervenção consciente.

Neste contexto, muitos autores defendem 
uma aproximação com as obras de Paulo Freire, 
sendo o ponto mais destacado o “ensino basea-
do em temas geradores5 partindo do estudo do 
meio social e político do aluno” (SILVA; MAR-
CONDES, 2010, p. 104). Contudo, para ser um 
tema freiriano deve ser obtido a partir da vida 
dos estudantes, construído com estes, e não im-
posto pelo professor.

No âmbito dos documentos oficiais, o MEC 
desenvolveu o conceito de contextualização por 
apropriação de múltiplos discursos curriculares, 
nacionais e internacionais, oriundos de contex-
tos acadêmicos, oficiais e das agências multila-
terais (LOPES, 2002). 

Parte das ideias de contextualização apresenta-
das nos documentos oficiais retrata tendências 
atuais da área do ensino de ciências. Entre elas, 
destacam-se os estudos do cotidiano, caracteri-
zando pela exploração de situações corriqueiras 
ligadas ao dia-a-dia das pessoas nas situações de 
ensino, também a da contextualização na pers-
pectiva do movimento CTS e, mais recentemen-
te, segundo alguns pesquisadores brasileiros, a 
aproximação destas com a pedagogia de Paulo 
Freire (SILVA; MARCONDES, 2010, p. 102). 

O propósito desta discussão no ensino é que 
na EA, esta contextualização é, geralmente, de-
finida como “fazer relação com o cotidiano do 
aluno”. Esta visão não está errada, mas é restri-
ta a uma forma de contextualização. Kato e Ka-
wasaki (2011) dividiram a análise de concepções 
de contextualização em documentos oficiais em 
cinco categorias: cotidiano do estudante; disci-
plina(s) escolar(es); ciência; ensino; e contexto 
histórico, social e cultural. Desta forma, te-
mos um cenário mais amplo de possibilidade de 
contextualizar as informações trabalhadas em 
ações educativas. 

A análise do potencial pedagógico dessas concep-
ções demonstrou que a diversidade de interpre-
tações sobre este importante princípio curricular 

5  Para a EA, temos uma discussão sobre o uso de temas geradores de um 
tema-gerador irradia uma “concepção pedagógica comprometida com a 
compreensão e transformação da realidade” (LAYRARGUES, 2008, p. 116). 
Assim, um tema gerador, além da perspectiva interdisciplinar, deve trazer 
também uma visão ampla, considerando causas dos problemas sociais.
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pode oferecer, ao professor, possibilidades múl-
tiplas de mediações didáticas em sua difícil ta-
refa de planejar e organizar o ensino, desde que 
estas possam ser explicitadas e exploradas nos 
processos de transposição do ensino dos quais 
ele participa (KATO; KAWASAKI, 2011, p. 35). 

Com a pesquisa de Kato e Kawasaki (2011), 
fica clara a complexidade que a discussão sobre 
a contextualização pode assumir, incluindo – até 
mesmo reforçando – a relação com o cotidiano do 
aluno, mas também englobando outras formas de 
criar contextos, como o CTSA, relação com as-
suntos trabalhados em outras disciplinas. Aliado a 
isto, a EpS é uma expressão que demonstra uma 
intersecção entre duas áreas: educação e Susten-
tabilidade (o “ambiental”). Neste sentido, a EpS 
é constituída de ações pedagógicas alinhadas com 
o “saber ambiental”, assim como a EA. Este “sa-
ber ambiental” é descrito como o conhecimento 
a respeito do meio ambiente natural e construído 
e que se produz numa relação entre a teoria e 
a práxis (LEFF, 2008). Além disto, espera-se que 
a EpS seja construída coletiva e conjuntamente 
entre professor – assumindo um papel de media-
dor – e estudantes, assumindo uma abordagem so-
ciocultural da educação (MIZUKAMI, 1986), caso 
contrário, ela se consolida como um adestramen-
to ambiental, conforme Brügger (1999), em seu 
livro Educação ou adestramento ambiental?, no 
qual critica a perspectiva comportamentalista de 
muitas práticas de EA, com o reforço de compor-
tamentos “ambientalmente corretos”, adestran-
do mais do que efetivamente educando. Segundo 
a autora, a “educação-adestramento é uma forma 
de adequação dos indivíduos ao sistema social vi-
gente” (BRÜGGER, 1999, p. 35).

Muitos desafios atuais e conflitos ambientais 
não podem ser resumidos a questões técnicas ou 
fragmentadas, o que acontece muitas vezes nas 
atividades nas escolas, e a transversalidade de 
um tema acaba sendo perdida. Podemos tomar 
como exemplos os conflitos socioambientais na 
Amazônia, como a disputa pela posse de terra e 
a resistência ao desmatamento por populações 
tradicionais. Neste contexto, a compreensão da 
importância da floresta amazônica tem que ser 
entendida de uma forma ampla, e existem vários 
aspectos bióticos e abióticos que mantêm e de-
monstram o papel no clima global desta floresta, 
mas esta exposição também tem que apresentar 
os conflitos pela terra e o desmatamento.

Somado a isto, não se deve discutir os con-
flitos na Amazônia como simplesmente problemas 
sobre a posse da terra, isto faz perder todo o sen-
tido da vida e significado das mortes de pessoas 

como Chico Mendes (1944-1988) e a Irmã Dorothy 
Stang (1931-2005). Há questões maiores, como o 
sistema econômico, luta de classes, disputas his-
tóricas e desafios socioambientais envolvidos. Por-
tanto, resgata-se aqui os ensinamentos de Freire, 
posto que “a educação é simultaneamente um 
ato de conhecimento, um ato político e um ato de 
arte” (FREIRE, 1991, p. 35). 

Desta forma, a EA, devidamente entendida, 
deve constituir uma educação permanente, ge-
ral, que reaja às mudanças que se produzem em 
um mundo em rápida evolução (DIAS, 2001). As-
sim, a EA propõe preparar o indivíduo, mediante 
a compreensão dos principais problemas do mun-
do contemporâneo, proporcionando-lhe conhe-
cimentos técnicos e qualidades necessárias para 
desempenhar uma função produtiva, com vistas 
a melhorar a vida e proteger o meio ambiente, 
prestando a devida atenção aos valores éticos 
(DIAS, 2001). 

Os desafios envolvendo a EA, EpS e o Ensino 
de Ciências perpassam a crise ambiental/civili-
zatória e a concepção sobre as práticas educati-
vas adequadas aos objetivos pedagógicos formais 
ou não-formais. A “EA crítica” propõe promover o 
questionamento às abordagens comportamenta-
listas, reducionistas e dualistas no entendimen-
to da relação cultura-natureza (DIAS; BOMFIM, 
2011; LOUREIRO, 2019). No entanto, tal propos-
ta não é exclusiva desta corrente dentro da EA, 
existindo pelo menos outras 14 tendências se-
gundo a autora Sauvé (2005), sendo que algumas 
destas atendem estes objetivos defendidos pela 
EA Crítica. E outras se aproximam ao caráter for-
mativo e instrucional do Ensino de Ciências. 

De forma geral, existe uma diversidade de 
movimentos e se concentrar em um só não faz 
sentido prático, deve-se buscar sinergias. Cada 
movimento traz alguma contribuição. Por exem-
plo, a Educação Global deteve bastante atenção, 
entre outros aspectos, nos Objetivos do Milênio 
(ODM), que são metas acordadas pela ONU e a 
comunidade internacional para a resolução de 
alguns problemas socioambientais 

METODOLOGIA

No âmbito das metodologias qualitativas, a 
pesquisa se caracteriza como um estudo descri-
tivo, pois desejou-se por meio da coleta, análise 
e compreensão dos dados, responder a pergunta
-objetivo deste trabalho. Os estudos descritivos 
tem por comum o anseio em “conhecer a comu-
nidade, seus traços característicos, suas gentes, 
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seus problemas” (TRIVIÑOS, 1987, p. 110), quan-
to à pesquisa em si, caracteriza-se como estu-
do de campo em um estudo transversal, pois a 
coleta de dados se deu num único momento no 
tempo em análise referente às perspectivas, rea-
lidades e concepções passadas, presentes e futu-
ras. Já estudo de campo, pois a análise aconte-
ceu no próprio local onde as realidades ocorrem, 
assim ao pesquisador foi permitido compreender 
in locu a situação do estudo, este tipo de estudo, 
como posto por Cajueiro, permite “um estudo 
mais aprofundado” “sem evidenciar e caracteri-
zar estatisticamente, mas subjetivamente” (CA-
JUEIRO, 2013, p. 21).

Instrumentos de Pesquisa

Quanto aos procedimentos técnicos para 
a consecução da pesquisa, foram utilizados: 
1. Pesquisa bibliográfica para realizar o levan-
tamento e revisão da literatura por meio de 
artigos e trabalhos publicados em periódicos 
e indexados a plataformas como Periódico Ca-
pes, Scielo e Scopus; 2. Pesquisa documental 
sobre leis, programas, diretrizes e resoluções 
que abarquem a inserção da EA e EpS na escola 
e formação de professores e sobre os projetos 
político-pedagógicos das instituições de ensino; 
3. Aplicação de questionários para compreender 
a concepção e perspectivas de cada indivíduo 
acerca dos temas da pesquisa (apêndice 1); e 4. 
Observações que permitiram análises comple-
mentares em relação às respostas dos questio-
nários, bem como a análise de cada instituição.

Antes da aplicação dos questionários, foi 
informado para todos os envolvidos sobre a 
pesquisa em questão, e somente após isto, foi 
apresentado o “Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido” (TCLE) para quem aceitou partici-
par da pesquisa. 

Metodologia de Análise 

Para as análises documentais foram utili-
zados três tipos de fichamentos: fichamento do 
referencial bibliográfico e eletrônico, fichamen-
to das citações e fichamento dos comentários 
e esboço. Quanto aos questionários, a análise 
foi baseada nas concepções e princípios dos 
documentos norteadores da EA e EpS, como o 
Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global (FóRUM 
INTERNACIONAL DAS ONG’s, 1995) e as políticas 
vigentes no Brasil. Optou-se por apresentar os 

dados coletados de forma conjunta à análise e 
às discussões, de forma que o foco deste tra-
balho, a formação dos professores, pudesse ser 
compreendida como um todo e não de forma 
fragmentada.

No capítulo a seguir são apresentadas a 
análise e discussão dos dados, os quais foram 
organizados em tabelas, gráficos e quadros que 
são acompanhados pelas suas respectivas análi-
ses e discussões. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A literatura nos mostra que há, naturalmen-
te, uma gama de concepções sobre Educação 
Ambiental e Sustentabilidade. No caso da EA, 
observa-se que não há sobreposições de concei-
tos, mas sim uma convergência. Já em Susten-
tabilidade observamos na fundamentação teóri-
ca apresentada que há divergências e tentativas 
de incursão dos conceitos de desenvolvimento 
sustentável como sinônimo de Sustentabilidade. 
Se isto ocorre na literatura, como se dá no chão 
da escola? 

Oliveira et al (2007) alerta, para pesquisas 
como esta que buscam se apoiar nas concepções 
apresentadas pelos participantes, que as res-
postas tendem a enfatizar a EA como algo indis-
sociável à natureza, não cabendo, por exemplo, 
sua inserção em escolas localizadas em áreas 
urbanas. Contudo, compreendemos que é vital 
identificar tais concepções para que as ações 
propostas, ainda mais na formação de profes-
sores, possam ser direcionadas aos problemas 
locais e carências formativas6 dos professores.

Como posto por Mortimer (1996), uma pes-
soa pode atribuir diferentes signos e represen-
tações em seu discurso, de modo que não só 
uma concepção seja formada, mas que várias 
concepções possam formular o perfil da pessoa. 
Nesta perspectiva, esta pesquisa se põe como 
fundamental, visto que a análise das concep-
ções dos professores permite precisar as con-
tribuições necessárias para que os participantes 
incorporem novas ideias científicas a cerca da 
EA e Sustentabilidade e sejam capazes de disse-
miná-las em seus espaços de atuação. 

Num resgate às correntes em EA descritas 
por Lucie Sauvé, consideramos para fim de aná-
lise o quadro 1: 

6  Carência formativa pode se constituir como um ponto ou um conjun-
to de pontos que representam lacunas temáticas na formação inicial e 
continuada. 
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Quadro 1 – Correntes em Educação Ambiental.

Sistêmica Holística

Científica Resolutiva

Humanista Conservacionista

Naturalista Práxica

Biorregionalista Crítica

Fonte: Elaborado a partir das definições de Sauvé (2005).

A seguir, destacam-se alguns dos conceitos 
de EA difundidos amplamente no Brasil e que 
dão sustentação as políticas públicas e projetos 
no país. 

Entendem-se por educação ambiental os proces-
sos por meio dos quais o indivíduo e a cole-
tividade constroem valores sociais, conheci-
mentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, 
bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade (BRA-
SIL, 1999, Art 1º grifo nosso).
A Educação Ambiental é uma dimensão da edu-
cação, é atividade intencional da prática social, 
que deve imprimir ao desenvolvimento indivi-
dual um caráter social em sua relação com a 
natureza e com os outros seres humanos, vi-
sando potencializar essa atividade humana com 
a finalidade de torná-la plena de prática social e 
de ética ambiental (BRASIL, 2012, Art. 2° grifo 
nosso).
A Educação Ambiental deve proporcionar as 
condições para o desenvolvimento das capaci-
dades necessárias; para que grupos sociais, em 
diferentes contextos socioambientais do país, 
intervenham, de modo qualificado tanto na ges-
tão do uso dos recursos ambientais quanto na 
concepção e aplicação de decisões que afetam 
a qualidade do ambiente, seja físico-natural ou 
construído, ou seja, educação ambiental como 
instrumento de participação e controle social na 
gestão ambiental pública (QUINTAS, 2008, n.p. 
grifo nosso).
A Educação Ambiental nasce como um processo 
educativo que conduz a um saber ambiental 
materializado nos valores éticos e nas regras 
políticas de convívio social e de mercado, que 
implica a questão distributiva entre benefícios 
e prejuízos da apropriação e do uso da natu-
reza. Ela deve, portanto, ser direcionada para 
a cidadania ativa considerando seu sentido de 
pertencimento e co-responsabilidade que, 
por meio da ação coletiva e organizada, busca 
a compreensão e a superação das causas estru-
turais e conjunturais dos problemas ambientais 
(SORRENTINO et al. 2005, p. 87 grifo nosso).

Ao analisar os principais conceitos difundi-
dos no país, conseguimos nos aproximar de duas 
correntes de EA, a práxica e a crítica, que são 
muito semelhantes e podem, inclusive, con-
vergir em seus objetivos. De acordo com Sauvé 

(2005), a corrente práxica tem como objetivo 
aprender em, para e pela ação, formulando 
competências de reflexão. Já a crítica visa des-
contruir a percepção ambiental instalada que 
vê o ambiente como fonte de recursos, a cor-
rente crítica visa a transformar àquilo que causa 
os problemas. Os trechos grifados nos remetem 
as duas correntes citadas. 

Contudo, a seguir (quadro 2) vamos obser-
var que as respostas dos participantes não se 
limitam ao que foi apresentado. 

Quadro 2 – Bloco 2: O que você entende por 
Educação Ambiental?

A

Educação ambiental é tudo aquilo que envolve o 
meio ambiente, a natureza, e que deve ser tra-
balhado na escola para conscientizar os alunos a 

cuidarem da natureza, dos rios, das árvores.

B

É a ciência que educa as pessoas e cuidarem dos 
recursos naturais, como petróleo, água, nióbio, 
para garantir que não falte esses recursos para 

nossos filhos e os filhos deles.

C

É uma forma de organização das pessoas 
para garantir o uso de recursos naturais que 

proporciona um bem estar para todos (fauna, flora 
e seres humanos) além de proporcionar um ciclo 

de renovação dos elementos citados.

D

É um conjunto de conhecimentos teóricos 
e práticos interdisciplinares que visa o 

desenvolvimento da sensibilidade dos educandos 
acerca das pautas ambientais.

E
Meio ambiente, cuidado com a natureza, com a 

vida humana na Terra.

F
Educação Ambiental, para mim, vai muito além do 
conceito científico, acho que é pensar no futuro 

das nossas famílias e gerações.

G

É formar indivíduos preocupados com os 
problemas ambientais, com a poluição do oceano, 
com o lixo que produzimos, com a preservação dos 

recursos naturais, né, como um todo.

H
É o campo da ciência que busca formar as pessoas 

para que se preocupem com os problemas 
ambientais.

I

Não sei explicar em bem... Para mim é o amor 
pela natureza, sol, lua, por tudo debaixo dos 

céus. Educação ambiental é o cuidado das pessoas 
com o meio.

J
São ações coletivas que constroem valores sociais, 
conhecimentos e atitudes voltadas para a CONSER-

VAÇÃO DO MEIO AMBIENTE.

Fonte: Desenvolvido pelo autor a partir do banco de 
dados da pesquisa.
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Podemos observar que há uma plurali-
dade de correntes nas respostas, corrobo-
rando o que foi dito por Mortimer (1996) 
a respeito de diferentes signos e concei-
tos em uma mesma pessoa, como visto no 
Participante D que formula “conjunto de 
conhecimentos” que nos remete as corren-
tes científica e sistêmica e também a “de-
senvolvimento da sensibilidade” que nos 
remete as correntes holística e crítica. Ob-
servando que esse fenômeno se repete nas 
demais respostas, optamos por não realizar 
uma análise individual, mas o seu conjunto, 
de forma que as respostas possam apresen-
tar maiores similaridades, incluindo carên-
cias e potencialidades, do coletivo e não 
apenas de um sujeito. 

A análise das respostas dos professores 
a partir de palavras-chave direcionadas às 
correntes de Sauvé nos permitiu classificar 
as correntes que mais se destacam (quadro 
3):

Quadro 3 – Classificação das correntes por 
ordem de aparecimento. 

1ª Conservacionista 6ª Holística
2ª Resolutiva 7ª Práxica
3ª Naturalista 8ª Crítica
4ª Científica 9ª Humanista
5ª Sistêmica

Fonte: Elaborado a partir do banco de dados da pesquisa 
com base em Sauvé (2005).

É possível inferir, por exemplo, que 
as correntes práxica e crítica que mais 
se destacam nos conceitos amplamente 
difundidos nas políticas públicas, 
projetos e formações no Brasil, pouco se 
refletem nas concepções dos professores. 
Informação alarmante que nos permite 
fazer diversas suposições, mas que também 
abre margem para uma pluralidade de 
ideias e possibilidades de atuação frente 
à formação docente em EA. Como visto no 
quadro acima, a corrente biorregionalis-
ta sequer aparece nas proximidades com 
as respostas dos professores, isto porque 
a corrente possui raízes mais culturais, e 
costuma se destacar em regiões em que 
o clima e ambiente são mais uniformes e 
marcantes – Cerrado, Caatinga, Amazônia, 
etc. (RUSCHEINSKY, 2012). 

Percebe-se uma predominância das 

correntes Conservacionista, Resolutiva e 
Naturalista que se repete em outros traba-
lhos e que são reflexos do sistema econô-
mico vigente e da grande mídia que des-
toam ser humano X ambiente. Em pesquisa 
anterior, Viesba, Camelo e Rosalen (2020, 
p. 134) destacam que reflexos como esses 
“podem estar relacionadas à forma como 
as questões ambientais foram tratadas em 
sua formação inicial, ou ainda pela ausên-
cia desse tratamento”, observamos que es-
sas lacunas deixadas na formação inicial se 
concretizam como carências formativas na 
formação dos professores. 

Embora não sejam erradas, tais cor-
rentes pressupõem vertentes de atuação na 
EA que pouco geram efeito positivo e que, 
outrora, podem agravar a situação da cri-
se humanitária em que vivemos. Posto que, 
professores que tem prevalência à corren-
te naturalista vão desenvolver atividades 
que estimulem seus estudantes a valorizar 
a natureza, “a cuidarem da natureza, dos 
rios, das árvores”, ações como essa ao se-
rem desenvolvidas no contexto urbano, por 
exemplo, pouco ou nenhum efeito geram, 
pois rios e outros elementos associados à 
natureza pouco aparecem na cidade e se 
não faz parte da realidade, do cotidiano do 
estudante, ele não assume aquela questão 
para si.

Vemos isso também na própria forma-
ção de professores, como no estudo de Soa-
res e Frenedozo (2009) que fizeram pesqui-
sa semelhante em Santo André, São Paulo, 
e concluíram que mesmo a localização da 
escola ou de onde os professores moravam 
exercia influência sobre suas concepções, 
como professores que trabalhavam ou mo-
ravam em escolas perto de cursos de água, 
rios e áreas verdes, também apresentaram 
proximidade com a corrente Naturalista, 
mas com interface com a corrente crítica, 
no repensar as problemáticas existentes 
naquelas áreas. 

Para compreender de forma mais inci-
siva as carências formativas dos professo-
res, buscamos também identificar a profun-
didade de seus conhecimentos acerca dos 
temas norteadores em EA, documentos-ba-
se, interesse pelo tema e envolvimento. A 
começar pelos documentos norteadores, a 
tabela 1 identifica quais dos documentos 
estão disponíveis na escola e quais os pro-
fessores possuem familiaridade. 
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Tabela 1 – Classificação das correntes 
por ordem de aparecimento. 

Documentos Conheço
Está 
disponível

Parâmetros Curriculares Na-
cionais – temas transversais

8 5

Diretrizes Curriculares Na-
cionais de EA (DCN-EA)

5 0

Programa Nacional de EA 8 3

LEI 9.795/99 – Política Na-
cional de EA

9 0

Carta da Terra 7 3

Tratado de EA para Socieda-
des Sustentáveis

4 0

Agenda 21 4 0

Recomendações de Tbilisi 0 0

Programa Nacional Escolas 
Sustentáveis e COM-VIDA

5 3

Fonte: Elaborado a partir do banco de dados da pesquisa 
com base em Sauvé (2005).

Percebeu-se que documentos importan-
tes como as DCN-EA, Agenda 21 e a própria 
política nacional (PNEA) não estão dispo-
níveis nas escolas – tais informações foram 
confirmadas em consulta com a gestão. 
Em contrapartida, documentos norteado-
res como o ProNEA – Programa Nacional de 
EA, a Carta da Terra e o Programa Nacional 
Escolas Sustentáveis aparecem disponíveis 
e isto foi justificado dada a implementa-
ção do Programa Escolas Sustentáveis via 
Programa Dinheiro Direto na Escola que 
beneficiou as escolas com os materiais e 
financiamento para o desenvolvimento de 
tarefas em 2014-2015 (BRASIL, 2012). Docu-
mentos como os PCNs – Parâmetros Curricu-
lares Nacionais – era esperado estar dispo-
nível, pois se trata de conteúdo curricular, 
embora não esteja mais vigente. Todos os 
documentos mencionados estão disponíveis 
gratuitamente na internet e essa foi uma 
pergunta feita por alguns dos participantes 
da pesquisa, os quais indagaram, indireta-
mente, o porquê de não estarem disponí-
veis para amplo acesso nas escolas.

A indicação de que nenhum dos profes-
sores conhece as recomendações de Tbilisi, 
mas a maioria conhece os documentos mais 
básicos da EA, como ProNEA, PNEA e Carta 
da Terra, evidencia que houve certo conta-
to com a EA em suas formações, porém este 

contato não foi profundo de forma que pu-
desse enraizar os princípios da EA (corren-
tes práxica, crítica). Tais contatos também 
poderiam ser classificados de acordo com 
as correntes tradicionais (conservacionista, 
naturalista, resolutiva, etc.), pois apresen-
tam uma finalidade específica e não a sua 
inserção na prática cotidiana do professor. 

Nos gráficos (6 e 7) a seguir, podemos 
observar que os professores reconhecem 
que tem certo conhecimento em EA, mas 
que as formações não foram suficientes 
para suprimir as carências formativas. 

Gráfico 6 – Bloco 2: Qual o seu grau de conheci-
mento sobre Educação Ambiental?

Fonte: Desenvolvido pelo autor a partir do banco de 
dados da pesquisa.

Gráfico 7 – Bloco 2: Fez cursos (palestras, mini-
cursos, etc.) relacionados ao tema?

Fonte: Desenvolvido pelo autor a partir do banco de 
dados da pesquisa.

Observa-se que mesmo que os profes-
sores não tenham pós-graduação em áreas 
correlatas à EA e Sustentabilidade, a maio-
ria considera que tem um conhecimento 
razoável sobre EA e já fez algum curso na 
área. Contudo, o exposto anteriormente 
acerca das carências formativas existentes 
se revela nas ligações que os professores 
fazem (gráfico 8 e 9). 
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Gráfico 8 – Bloco 2: Qual o seu grau de conheci-
mento sobre Sustentabilidade?

Fonte: Desenvolvido pelo autor a partir do banco de dados 
da pesquisa

Gráfico 9 – Bloco 2: Fez cursos (palestras, mini-
cursos, etc.) relacionados ao tema?

Fonte: Desenvolvido pelo autor a partir do banco de dados 
da pesquisa

Como vimos na fundamentação teórica, a 
EA é indissociável da Sustentabilidade. Apenas 
correntes mais tradicionais, como conservacio-
nista, resolutiva e naturalista, fazem pouca ou 
nenhuma conexão entre EA e Sustentabilidade, 
todas as demais reconhecem e promovem a EA 
como cerne para um mundo sustentável, so-
bretudo as correntes práxica e crítica.

Tal reconhecimento, difundido ampla-
mente na literatura, está expresso nas leis e 
políticas do país, e também se insere no cur-
rículo, orientações e diretrizes formativas. 
Todavia, as percepções e concepções dos pro-
fessores acerca do tema, apresentadas nes-
ta pesquisa, evidenciam uma nítida carência 
formativa que começa na formação inicial e 
segue na formação continuada, percorrendo 
toda a vida profissional do professor. Ficou cla-
ro que os professores reconhecem a importân-
cia do tema e que tiveram certo contato com 
questões correlatas, porém as relações que os 
professores fazem da natureza dos problemas 
socioambientais para com as ações necessárias 
às suas mitigações são irrisórias, contribuindo 
para a sensação popular de que os problemas 
socioambientais são problemas de todo mundo 
na mesma medida em que não são problemas 
de ninguém.

Mais do que saber que há desmatamento 
na Amazônia, ao professor cabe também com-
preender como essas práticas interferem dire-
ta ou indiretamente em todos os ecossistemas 
e seus seres vivos, incluída aí a nossa espécie. 

Para finalizar o bloco de formação, desta-
cou-se a pergunta abaixo, do bloco 2, para que 
os participantes respondessem: 

Em quais disciplinas e formatos você 
acha que temas relacionados à EA e/
ou Sustentabilidade podem ser inseridos? 
Assinale mais de uma alternativa, se for o caso.

Reconhecendo que os professores tiveram 
contato com o ProNEA e a PNEA e possuem co-
nhecimento básico em EA, foi suposto que fa-
riam a indicação de várias disciplinas, se não 
todas, firmando o caráter inter e transdiscipli-
nar da EA expressa na Política e no Programa. 
Contudo, reproduzindo parcialmente os dados 
dos estudos de Mendonça e Trajber (2007), os 
participantes destacaram de forma unânime 
que a EA deve ser trabalhada nas disciplinas 
Ciências e Biologia, tendo o formato “projetos 
pontuais” sido indicado 5 vezes, “sociologia” 3 
vezes e “todas as disciplinas” 1 única vez (qua-
dro 4). 

Quadro 4 – Classificação das disciplinas e forma-
tos apontados pelos professores. 

1º Ciências
2º Biologia
3º Projetos pontuais
4º Sociologia 
5º Todas as disciplinas

Fonte: Elaborado a partir do banco de dados da pesquisa 
com base em Sauvé (2005).

Num recorte do “Bloco práticas pedagó-
gicas”, destacam-se as dificuldades aponta-
das pelos professores para a atuação em EA 
nas escolas (quadro 5). 

Quadro 5 – Dificuldades apontadas pelos pro-
fessores. 

1º Pouco suporte pedagógico
2º Ausência de material didático
3º Ausência de formação e capacitação técnica 
4º Ausência de recursos financeiros 

Fonte: Elaborado a partir do banco de dados da pesquisa 
com base em Sauvé (2005).
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Todos os participantes da pesquisa 
apontaram “suporte pedagógico” como a 
principal dificuldade para atuação em EA 
na escola, dado previsto anteriormente em 
Mendonça e Trajber (2007). “Ausência de 
material didático” aparece com 9 indica-
ções e “ausência de formação” com 8. Cabe 
considerar que o suporte pedagógico é ati-
vidade relacionada diretamente à formação 
continuada, à capacitação, formação e ins-
trução da coordenação pedagógica aos pro-
fessores.

Deste modo, há de se compreender que 
os estímulos são necessários, quer seja na 
sala de aula com o estudante, quer seja na 
formação inicial e continuada dos professo-
res. Todavia, a transformação somente ocor-
re quando nos sentimos tocados a aprender, 
quando a informação não é memorizada, 
mas aprendida, incorporada. Nesta pers-
pectiva, reconhecemos os professores como 
mediadores do conhecimento, seres que 
abrem as portas aos estudantes e os guiam 
nos primeiros anos da vida, para tanto, 
todo esse processo de ensino e aprendiza-
gem exigem o reconhecimento da extensão 
das questões ambientais como questões so-
cioambientais, onde ambiente e seres vivos, 
incluídos aqui os seres humanos, integram o 
mesmo universo (OLIVEIRA et al. 2007). 

CONCLUSÃO

A EA, EpS e a Sustentabilidade, de uma 
forma geral, tornaram-se essenciais na atual 
conjuntura global. As mudanças ambientais 
globais7 em grande parte são decorrentes 
de ações antrópicas e, portanto, carecem 
de ações de intervenção positiva, redução 
de impactos e manejo e gestão adequados. 
Considerando a função social do Ensino de 
Ciências e a oportunidade que o professor 
tem em seu dia a dia de contribuir, critica e 
reflexivamente, na formação cidadã de cada 
estudante, se torna essencial que o docente 
tenha as habilidades e conhecimentos ne-
cessários para que possa trabalhar a EA de 
uma forma transversal, não substituindo o 
currículo da disciplina, mas integrando a EA 
a este. As ações em favor das problemáticas 

7 O’BRIEN e LEICHENKO (2000) cunham o termo a partir da perda de 
biodiversidade, extinção de espécies, desaparecimento de mangue-
zais, branqueamento de corais e redução dos níveis da camada de ozô-
nio, entre tantas outras problemáticas ambientais.

socioambientais estão dentro do ambiente 
escolar, e se comparada a outros países es-
tão bem mais avançadas, contudo, observa-
se na literatura que estas ações iniciam e 
param no meio do caminho, ocorrendo vá-
rias vezes devido à falta de políticas efe-
tivas e sérias relacionadas à formação de 
quem as aplica. 

Entende-se que ao tratar de uma ques-
tão socioambiental seja ela global ou local, 
não se pode pensar de uma forma fragmen-
tada, deve-se, como já pontuado, levar em 
consideração a realidade do educando, o 
espaço em que vive, sua história. O trato 
da EA e EpS no Ensino de Ciências deve es-
tabelecer relações entre os fatos cotidianos 
e os acontecimentos no mundo. Por isso, ao 
se trabalhar com a EA, os professores pre-
cisam pensar em parcerias, seja entre pro-
fessores, comunidade local, universidades, 
ou mesmo fomentando a parceria entre os 
estudantes, fazendo-os se sentir correspon-
sáveis pela atividade, e, por consequência, 
pelo seu próprio aprendizado. 

No trabalho com a formação de profes-
sores, faz-se necessário o desenvolvimento 
de projetos e que estes possibilitem a inte-
ração entre os diferentes componentes da 
comunidade escolar. Os professores devem 
compreender a prática educativa tendo co-
nhecimento prévio do que se vai ensinar e 
também do que está a sua volta, sempre 
respeitando o conhecimento prévio do edu-
cando e a realidade em que está inserido. 
Nesta perspectiva, no trabalho com a EA e 
EpS é vital conhecer as concepções dos su-
jeitos, de modo que sirva como guia para as 
ações formativas de maneira a produzir um 
conhecimento significativo. 

Como visto, uma concepção voltada 
a correntes tradicionais pode resultar em 
ações limitadas ou ineficientes. As concep-
ções devem ser influenciadas pelo contex-
to, portanto, podem existir diversas con-
cepções de EA, como foi apresentado aqui. 
Levando em conta a complexidade do tema 
não é possível considerar que apenas uma 
concepção consiga explicar as diferentes 
representações dos professores, é preciso 
promover uma interação entre as diversas 
correntes existentes para que estas se in-
fluenciem mutuamente.

Compreendemos que o Ensino de Ciên-
cias tem como função proporcionar situa-
ções para que o estudante desenvolva o 
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pensamento crítico e a argumentação sólida 
e coerente, que saiba refletir criticamente 
e utilize informações e conhecimentos para 
formulação de novos conhecimentos. O pro-
fessor neste modelo de ensino deve saber 
propor e conduzir atividades e, para isso, 
precisa estar isento de carências formati-
vas. Os resultados desta pesquisa indicam 
uma tendência de que os professores apre-
sentam uma formação inicial e continuada 
insuficientes frente às mudanças e necessi-
dades do mundo contemporâneo. Reconhe-
cemos que para atender as necessidades 
atuais, que requer o Ensino de Ciências, 
a formação e atuação dos professores de-
vem ser sistematicamente transformadas de 
modo a favorecer o desempenho do seu pa-
pel de agente transformador da realidade. 

Os resultados dessa investigação se re-
velam preocupantes, na medida em que 
a EA aparece como disciplina em diversos 
cursos de graduação (VIESBA; BITENCOURT; 
NEIMAN, 2017; OLIVEIRA; TAVARES, 2020; 
SANTOS, 2018), contrariando a própria PNEA 
“A educação ambiental não deve ser implan-
tada como disciplina específica no currículo 
de ensino” (BRASIL, 1999, n.p.), cria-se uma 
percepção ilusória de que os profissionais, e 
aqui incluem-se os professores, estão sendo 
formados com conhecimentos socioambien-
tais que bastam para a vida em sociedade. 
No caso dos professores isto se agrava, afi-
nal, o professor vai à sala de aula com a 
noção de que economizar água em casa é 
suficiente para evitar uma crise hídrica. Si-
tuações como esta se reproduzem em diver-
sas temáticas, mudanças climáticas, consu-
mismo, equidade de gênero, desigualdades 
sociais, e, principalmente, política... São 
carências formativas como as apresenta-
das aqui que fazem falas sem comprovação 
científica virarem pauta na educação nacio-
nal em detrimento a mais de meio milhão 
de vidas perdidas na pandemia de Covid-19. 

Quanto à sondagem realizada nesta 
pesquisa, o volume de dados obtidos pos-
sibilitará o planejamento de diversas ações 
que resultarão em palestras, trilhas pedagó-
gicas, projetos de ensino, gestão e extensão 
e cursos de formação continuada que pos-
sam ir de encontro às carências formativas 
identificadas. Estas ações direcionadas pela 
sondagem contribuirão de forma crítica 
para a valorização da Educação para Sus-
tentabilidade. A pesquisa contribuiu para 

compreendermos que a formação do pro-
fessor de Ciências no que tange às questões 
socioambientais apresenta diversas carên-
cias, contudo, confirma a hipótese de que 
os professores são potenciais agentes mul-
tiplicadores em EA para a promoção da EpS.

Este estudo não se esgota com a conclu-
são desta pesquisa. O volume de dados obti-
dos permitirá o desenvolvimento de outras 
pesquisas que possam contribuir no campo 
da Formação de Professores e a Educação 
Ambiental, bem como servirá para continui-
dade e afunilamento em pesquisa de douto-
ramento acerca da função social do Ensino 
de Ciências e Sustentabilidade.
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OS TRÊS NÚCLEOS BASILARES DO 
PROGRAMA PIBID E DA RESIDÊNCIA 
PEDAGóGICA: UMA INTEGRAÇÃO 
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THE THREE BASILAR CORE OF THE PIBID PROGRAM AND THE PEDAGOGICAL RESIDENCE: A 
CRITICAL-FORMATIVE INTEGRATION

 André Henrique Boazejewski Pereira1

 Desiré Luciane Dominschek2

RESUMO

Este trabalho tem origem na Iniciação Científica, no Projeto “Impactos do PIBID e à Docência”, 
ligado ao Grupo de Pesquisa História, Educação, Sociedade e Política – GHESP, junto à participa-
ção dos autores no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência e Residência Peda-
gógica, objetivando dimensionar os três principais núcleos dos programas PIBID e RP, abordando 
aspectos destes e perpassando por alguns relatos dos licenciandos e experiência dos autores 
nesse processo. Como metodologia, foi utilizada a pesquisa bibliográfica e documental com 
abordagem qualitativa, tendo como principal base teórica Dominschek e Alves (2017), Gatti 
(2010, 2014), Severino (2016). Em 2007, cria-se o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência (PIBID), cujo principal objetivo reside na valorização da formação inicial docente, 
dimensionando uma práxis educacional (teoria e prática) com maior amparo crítico, significa-
tivo e qualitativo, bem como a integração a Educação básica, a concretização da tríade Pes-
quisa-Ensino-Extensão através da participação em eventos, desenvolvendo tanto no discente 
quanto no docente maior consciência sobre sua profissão (identificação/identidade docente), 
tangendo assim suas dimensões socioculturais, políticas, econômicas e educacionais. Destarte, 
para contemplar estes aspectos, estrutura-se no PIBID três núcleos basilares principais, os quais 
norteiam e instrumentalizam as atividades desenvolvidas no Programa, sendo eles: os encontros 
formativos, as visitas nas escolas e a participação em eventos. Em suma, a articulação inten-
cional, contextualizada, reflexiva e crítica destes três núcleos possibilitam a todos os membros 
do PIBID a apropriação da materialidade educativa, contribuindo para uma formação docente 
mais qualitativa.

Palavras–chave: PIBID. Formação Docente. Núcleos Basilares.

ABSTRACT

This work originates from Scientific Initiation, in the Project “Impacts of PIBID and Teaching”, 
linked to the History, Education, Society and Politics Research Group – GHESP, together with 
the authors’ participation in the Institutional Scholarship Program for Initiation to Teaching 
and Residency Pedagogical, aiming to size the three main cores of the PIBID and RP programs, 
addressing aspects of these and going through some reports from graduate students and the 
authors’ experience in this process. As a methodology, bibliographic and documentary resear-
ch with a qualitative approach was used, having as its main theoretical basis Dominschek and 

1 Graduado em Licenciatura em Pedagogia pela UNINTER. Professor do Ensino Fundamental I da Rede Pública da Prefeitura de Curitiba. Curitiba/
Paraná.
2 Doutora em Educação pela UNICAMP. Docente da Escola Superior de Educação UNINTER.
Curitiba/Paraná
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Alves (2017), Gatti (2010, 2014), Severino (2016). In 2007, the Institutional Teaching Initiation 
Scholarship Program (PIBID) was created, whose main objective lies in valuing initial teacher 
training, sizing an educational praxis (theory and practice) with greater critical, meaningful 
and qualitative support, as well as integration into basic education, the implementation of the 
Research-Teaching-Extension triad through participation in events, developing both students 
and teachers greater awareness about their profession (teaching identification/identity), thus 
touching its sociocultural, political, economic and educational. Therefore, to contemplate the-
se aspects, PIBID is structured in three main core areas, which guide and implement the acti-
vities developed in the Program, namely: training meetings, visits to schools and participation 
in events. In short, the intentional, contextualized, reflective and critical articulation of these 
three nuclei enables all PIBID members to appropriate educational materiality, contributing to 
more qualitative teacher training.

Keywords: PIBID. Teacher Training. Basilar Nuclei.

INTRODUÇÃO

Em 2018, cria-se oficialmente o Programa 
Residência Pedagógica (RP), dando continuidade 
ao Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 
Docência (PIBID, criado em 2007), ambos tendo 
como principal objetivo a valorização da forma-
ção inicial docente, dimensionando uma práxis 
educacional com maior amparo crítico, signifi-
cativo e qualitativo, bem como a integração a 
Educação básica, a concretização da tríade Pes-
quisa-Ensino-Extensão (SEVERINO, 2016, p. 36) 
através da participação em eventos, encontros 
participativos e visitas escolares, desenvolvendo 
tanto no discente quanto no docente maior cons-
ciência sobre sua profissão (identificação/identi-
dade docente), tangendo assim suas dimensões 
socioculturais, políticas, econômicas e educa-
cionais (GATTI et al., 2014; DOMINSCHEK; ALVES, 
2017; FARIA; DINIZ-PEREIRA, 2019).

Nesse sentido, o Programa Residência Peda-
gógica e o PIBID, em especial o PIBID/RP UNIN-
TER, vem contribuindo para o desenvolvimento 
de insumos didático-pedagógicos, metodológicos 
e de vivência concreta na escola, conduzindo o 
licenciando a compreender seus espaços (FARIA; 
DINIZ-PEREIRA, 2019), o princípio organizacional, 
recursos, infraestrutura, contradições (PARO, 
2016) e também seu histórico, isto é, entender 
como uma instituição foi fundada, porque ela 
recebeu o nome que possui e quais relações se 
estabelecem em seu interior, desde os aspectos 
estruturais/documentais até o amparo educati-
vo (GATTI JÚNIOR, 2007). Tais pontos perpassam 
pelo processo de construção da identidade do-
cente (GATTI et al., 2014), bem como propulsor 
de atividades de contextualização aos educandos 
que estudam nesse ambiente.

Assim, o presente trabalho, a qual tem ori-
gem na Iniciação Científica, no Projeto “Impac-
tos do PIBID e à Docência”, ligado ao Grupo de 
Pesquisa História, Educação, Sociedade e Polí-
tica – GHESP, junto à participação dos autores 
no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação 
à Docência e Residência Pedagógica, objetivou 
dimensionar os três principais núcleos dos pro-
gramas PIBID e RP, abordando aspectos destes e 
perpassando por alguns relatos dos licenciandos 
e experiência dos autores nesse processo.

METODOLOGIA

Assim, para responder ao objetivo propos-
to, este trabalho utilizou a abordagem qualita-
tiva (SEVERINO, 2016, p. 125), a qual contem-
pla a pesquisa bibliográfica, que “se realiza a 
partir do registro disponível, decorrente de pes-
quisas anteriores, em documentos impressos” 
ou virtuais, “como livros, artigos, teses etc.” 
(SEVERINO, 2016, p. 131), bem como o uso do-
cumental dos relatórios produzidos pelos estu-
dantes do PIBID para ilustrar alguns pontos (aval 
obtido através do Comitê de Ética do Centro 
Universitário Internacional UNINTER, número 
46094021.0.0000.5573).

DESENVOLVIMENTO

O FUNCIONAMENTO DO PIBID/RP UNINTER 2022-
2024: UM BREVE CONTEXTO

Diversos pontos formativos ganharam des-
taque na edição do PIBID/RP UNINTER 2022-
2024, ao considerar que participaram dele os 
estudantes de licenciatura da modalidade da 
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Educação a Distância (EAD) junto aos estudan-
tes do presencial (UNINTER, 2022), o que opor-
tuniza uma maior inclusão e diversidade de ex-
periências, contextos, desafios e realidades. Em 
outras palavras, ocorre uma socialização signi-
ficativa das diversas dimensões formativas da 
docência, cujo lastro se encontra na realidade 
concreta e suas contradições (SAVIANI, 2013).

Destarte, deve-se ressaltar a importância e 
o marco histórico da edição ao possibilitar sua 
aderência por parte dos estudantes de licen-
ciatura na modalidade da Educação a Distância 
(EaD) de forma ampla e integral. Ampla, pois 
além da clássica participação dos discentes de 
Pedagogia, houve também a expansão para os 
cursos de Educação Física, Música, História3, 
Educação Especial, Letras, Letras-Libras, entre 
outros cursos correlatos. E integral, uma vez 
que esses estudantes puderam - mesmo que 
remotamente e com certas ressalvas - contem-
plar os três núcleos basilares do Programa: os 
encontros formativos (realizados on-line pela 
plataforma Teams), as visitas escolares (com 
estudantes do presencial indo normalmente e 
os do EaD vivenciando este aspecto através de 
videochamadas na instituição de ensino, fotos, 
vídeos, registos de momentos, socializações) e 
a participação em eventos (em sua maioria hí-
brida, podendo ser presencial e online ao mes-
mo tempo ou apenas virtual).

“A interação entre os alunos, a troca de ideias e 
a apresentação de ângulos diferentes do mesmo 
tema produz um efeito enriquecedor, oferece 
argumentações possíveis e formas de apresentar 
diferentes, essas novas perspectivas deixam-
nos mais à vontade para a apresentação de so-
luções e explanação de ponto de vista e defesa 
dos mesmos” (PIBIDIANO, RELATóRIO Nº 7, grifo 
nosso)

Cabe também mencionar que tanto o PIBID 
quanto a Residência Pedagógica possuem alguns 
Grupos de Trabalhos4 (GTs), com determinadas 
temáticas centrais de pesquisa dentro da rea-
lidade escolar, possuindo seus coordenadores 
institucionais da UNINTER e seus Professores 
Supervisores da Escola da Educação Básica (no 
caso, duas escolas municipais). Assim, tivemos 
os GTs: “Processos de Alfabetização e Didática” 
que estuda a relação formativa da didática e 
os subsídios docentes (coordenado pelas pro-
fessoras Kellin Inocêncio e Jucimara Bandeira); 
“Tecnologias Educacionais e Metodologias Ativas 
em uma Perspectiva Inclusiva” que aborda as 
tecnologias no ambiente educativo e suas pro-
3 Conferir tópico 2 do edital (UNINTER, 2022).
4 Ou Grupos de Estudos.

posições reflexivas (coordenado pela professora 
Mônica Silva); “Cineclube na escola: possibili-
dades na educação infantil e no ensino funda-
mental” o qual aborda a dimensão sociocultural 
integrando o cinema na escola, artes, músicas 
(coordenado pelo professor Luís Fernando); e a 
“História das Instituições Escolares” - abrevia-
do como GHIE5 (o qual fiz parte) - coordenado 
pela professora Doutora Desiré Luciane Domins-
chek Lima, tendo como Supervisoras da Escola 
as professoras Márcia Vasco Schneider e a Fer-
nanda Ribeiro Pereira.

Nesse raciocínio, o referido GT HIE, além 
de ter como objeto de análise a própria história 
da escola/instituição, destacando sua importân-
cia e amparo de identificação (GATTI JÚNIOR, 
2007; SANFELICE, 2008; SANFELICE, 2009), 
também tece reflexões sobre os membros que 
permeiam a comunidade onde reside a escola 
(famílias dos estudantes, moradores locais, os 
próprios discentes, professores) (PARO, 2016), 
dimensionando aspectos da memória, suas rela-
ções socioculturais coletivas e individuais, apor-
tes materiais de registros, fotos e documentos 
usados como fontes históricas (BORGES, 2008; 
KOSSOY, 2012; LE GOFF, 2013).

É interessante destacar que, mesmo ha-
vendo GTs com temáticas direcionadas a pontos 
diferentes e de abordagens com suas especifi-
cidades singulares no ambiente escolar, todas 
elas se interligam, se complementam direta e 
indiretamente, perfazendo uma relação forma-
tiva integral, “organicamente articulada”6 ao 
licenciando. 

Em suma, tais experiências e propostas fun-
damentam uma educação qualitativa e signifi-
cativa, vivenciada pelos autores desta pesquisa

OS TRÊS NÚCLEOS BASILARES 

Mas afinal, o que são esses núcleos basila-
res e como eles integram ambos os Programas?

O primeiro eixo do Programa refere-se 
aos encontros formativos, isto é, reuniões en-
volvendo todos os membros do PIBID/RP: os 
residentes (estudantes das licenciaturas), os 
professores das escolas participantes (supervi-
sores/preceptores, nesta edição as Escolas Mu-
nicipais Rachel Mader e Maria Marli), os coorde-
nadores de GTs (professores das Instituições de 
Ensino Superior – IES, no caso, da UNINTER) e 
o(a) coordenador(a) institucional (a Prof.ª Dr.ª 

5 Grupo História das Instituições Escolares.
6 Expressão do professor Dermeval Saviani ao referir-se aos cinco mo-
mentos da Pedagogia Histórico-Crítica (SAVIANI, 2018).
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Desire Luciane Dominschek).
Neles abordamos o planejamento/orga-

nização do Programa (datas prévias, horários, 
compromissos), as socializações e apropriação 
de saberes entre seus membros, as indicações 
de leitura, os seminários internos entre os GTs, 
debates coletivos e direcionados, além das ricas 
contribuições proporcionadas pelos integrantes, 
em especial as professoras das escolas (super-
visoras/preceptoras), qualificando as práticas, 
contextos da escola e demais pontos.

“Um ponto positivo que vejo no PIBID é o ma-
terial que é passado, sempre mostrando o que 
esta acontecendo, trazendo para nós os aconte-
cimentos atuais” (PIBIDIANO, RELATóRIO Nº 23).

“Com as reuniões de formação foi possível com-
preender, como se caracteriza programa PIBID, a 
estruturação e o funcionamento da Escola [...]. 
Com as atividades realizadas, foi possível apren-
der  mais sobre fichamentos e artigos científicos 
e colocar  em prática alguns itens mostrados no 
minicurso das Normas ABNT” (PIBIDIANO, RELA-
TóRIO Nº 20).

O segundo e principal eixo do Programa re-
fere-se as visitas escolares, isto é, o momento 
em que os pibidianos/residentes (estudantes da 
licenciatura) vão até a Escola e acompanham as 
aulas junto ao preceptor (Professor da Escola/
Professor da Educação Básica), desenvolvendo 
atividades conjuntas, auxiliando os discentes 
da turma, elaborando anotações e reflexos pró-
prias, entre outros pontos. Conforme indica Pas-
sos (2014):

É de suma importância para o desenvolvimento 
do projeto, a compreensão do sentido de 
iniciação à docência, que não se confunde 
com visões limitadas que a associam a 
treinamento, imitação, instrumentalização ou 
ações assistencialistas. O desenvolvimento do 
projeto parte de uma compreensão mais ampla 
e aprofundada de iniciação à docência que 
envolve: a aproximação e compreensão da 
escola, tomando-a como objeto de reflexão, 
questionamento, investigação e intervenção; 
apropriação das formas de pensar e agir da 
escola; compreensão de sua cultura e seus re-
ferenciais. Dessa forma, a iniciação à docência 
não se limita a visitas e práticas localizadas, sem 
uma interação mais completa com a realidade 
escolar (PASSOS, 2014, p. 00814, grifo nosso).

Em outras palavras, é nesse momento que 
se pode vislumbrar verdadeiramente o “chão da 
Escola”, sua concreticidade, desafios, aspectos 
metodológicos, organizacionais, infraestrutura, 
amparos formativos, problematizações com vín-
culo na realidade, o contexto geral e específico 
tanto da instituição educativa quanto daqueles 

que nela estão envolvidos, envolvendo momen-
tos articulados e de apropriação em vários níveis.

É também nesse eixo que o residente 
exercerá uma aula junto a turma que 
acompanhou (proposição obrigatória do próprio 
Programa Residência Pedagógica), sob supervisão 
do professor preceptor, dimensionando aspectos 
fundamentais da própria docência, desde o 
preparo da aula em si (seu planejamento, tema, 
tempo, avaliação, estudo e pesquisa) até a 
sua concretização (lidando com os estudantes, 
suas dificuldades e facilidades perante o 
tema, atenção, a própria segurança e aspetos 
emocionais/pessoais do residente, entre outros).

“O projeto proporciona uma visão diferencia-
da, pois iremos nos formar já sabendo qual área 
queremos de fato se especializar, seja educação 
infantil ou a EJA. Com as experiências adquiri-
das por meio das visitas, quando de fato ingres-
sarmos na área, iremos saber como devemos 
começar e de que forma deve se portar entre 
situações variadas, são visitas em escolas, onde 
realizamos de como funciona na pratica e como 
você quer que funcione, são dias que você ana-
lisa as dificuldades e qualidades do dia a dia es-
colar, para que assim busque o melhor de si para 
quando passar pelo mesmo dia a dia” (PIBIDIA-
NO, RELATóRIO Nº 13).

“aprendi na parte prática as dificuldades que 
as coordenações e professores tem com certas 
questões de materiais e divisões de sala” (PIBI-
DIANO, RELATóRIO Nº 2).

“Foi muito bom participar do projeto me ajudou 
muito quando entrei queria perder minha timi-
dez hoje aprendi muito além de ter apreciado 
de vários conhecimento e autores maguinificos, 
minhas idas na escola foi maravilhosos tive uma 
visão diferente porque nunca fui em uma es-
cola publica, trabalho numa escola particular 
e muito diferente que a pública e gostei muito 
agradeço muito por ter participado do proje-
to” (RESIDENTE, RELATóRIO Nº 5, grifo nosso)7

O terceiro e último núcleo basilar do Pro-
grama refere-se as participações em eventos 
da comunidade científico-acadêmica, integran-
do tanto o licenciando quanto demais membros 
do PIBID/RP (coordenadores, supervisores) a 
tríade Pesquisa-Ensino-Extensão. Nas palavras 
do professor Severino (2016): 

Não haveria o que ensinar nem haveria ensino vá-
lido se o conhecimento a ser ensinado e sociali-
zado não fosse construído mediante a pesquisa; 
mas não haveria sentido em pesquisar, em cons-
truir o novo, se não se tivesse em vista o benefício 
social deste, a ser realizado através da extensão, 

7  Tem-se ciência dos erros gramaticais e de concordância aqui co-
locados, mas por uma questão de precisão e significação dos depoi-
mentos, não foi alterada nenhuma palavra ou estruturação das frases, 
mantendo-as como foram escritas.
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direta ou indiretamente. Por outro lado, sem o 
ensino, não estaria garantida a disseminação dos 
resultados do conhecimento produzido e a forma-
ção dos novos aplicadores desses resultados (SE-
VERINO, 2016, p. 36, grifo nosso).

Dito de outra forma, a participação em 
eventos possibilita a aproximação com os ampa-
ros da pesquisa, envolvendo a investigação sobre 
variados objetos de estudo, as aproximações de 
aportes teóricos, socializações coletivas em dife-
rentes espaços e novas apropriações de saberes, 
oportunizando debates e instigando o protago-
nismo ativo e crítico por parte dos membros do 
Programa, bem como seu processo de maturação 
e autonomia (DOMINSCHEK; ALVES, 2017).

“Cada palestra, atividade, saída de campo para 
pesquisa foi importante para concretizar o mé-
todo, o que traz um conhecimento real e cien-
tífico no qual quem se situa apenas na graduação 
não consegue agregar tão ricamente como no 
projeto da Residência Pedagógica” (RESIDENTE, 
RELATóRIO Nº 14, grifo nosso)

Nesse sentido, cabe destacar que durante 
a vigência do Programa participamos de vários 
eventos em diferentes modalidades (presen-
cial, online e híbrido) e perspectivas, incluin-
do abrangência Nacional e outros localizados, 
com temáticas específicas. Em alguns teve-se a 
oportunidade de apresentar trabalhos para se-
rem publicados em anais e outros contempla-
ram mais os aspectos formativos e de socializa-
ção sistemática coletiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através de seus três núcleos basilares, tanto 
o Programa PIBID quanto o Residência Pedagógica, 
vem fornecendo mecanismos significativos para 
a qualificação da docência, bem como a concre-
ticidade das relações escolares, seu ambiente, a 
tríade Pesquisa-Ensino-Extensão, apropriações, 
reflexões e debates acerca da práxis educacional, 
a socialização entre os membros, a imersão nos 
eventos, entre tantos outros pontos, como a pró-
pria regência, os registros, a participação dos es-
tudantes da EaD, contribuindo diretamente para 
uma formação integral, verdadeiramente crítica 
e transformadora.

REFERÊNCIAS

BORGES, Maria Eliza Linhares. História e Foto-
grafia. 2. ed., 1. reimp. Belo Horizonte: Autên-
tica, 2008.

DOMINSCHEK, Desiré Luciane; ALVES, Tabatha 
Castro. O Pibid como estratégia pedagógica na 
formação inicial docente. Revista Internacional 
de Educação Superior, Campinas, SP, v. 3, n. 3, 
p. 624-644, dez. 2017. Disponível em: https://
periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rie-
sup/article/view/8650626/16839. Acesso em: 
28 de maio de 2024.

FARIA, Juliana Batista; DINIZ-PEREIRA, Júlio Emí-
lio. Residência pedagógica: afinal, o que é isso?. R. 
Educ. Públ., Cuiabá, v. 28, n. 68, p. 333-356, maio/
ago. 2019. Disponível em: http://educa.fcc.org.br/
pdf/repub/v28n68/2238-2097-repub-28-68-333.
pdf. Acesso em: 28 de maio de 2024.

GATTI, Bernadete A. et al. Um Estudo Avalia-
tivo do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência (PIBID), Fundação Car-
los Chagas, São Paulo, v. 41: 2014. Disponível 
em: http://publicacoes.fcc.org.br/index.php/
textosfcc/issue/view/298/6. Acesso em: 28 de 
maio de 2024.

GATTI, Bernardete A. Formação de professores 
no Brasil: características e problemas. Revista 
Educação e Sociedade, Campinas, v. 31, n. 113, 
p. 1355-1379, out./dez., 2010. Disponível em: 
https://www.scielo.br/pdf/es/v31n113/16.
pdf. Acesso em: 28 de maio de 2024.

GATTI JÚNIOR, Décio. História e historiografia 
das instituições escolares: percursos de pesqui-
sa e questões teórico-metodológicas. Revista 
Educação em Questão, Natal, v. 28, n. 14, p. 
172-191, jan./jun. 2007. Disponível em: ht-
tps://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/
article/view/4469/3660. Acesso em: 28 de maio 
de 2024.

KOSSOY, Boris. Fotografia e história. 4. ed. São 
Paulo: Ática, 2012.

LE GOFF, Jacques. Documento/Monumento. In: 
LE GOFF, Jacques. História e memória. 7. ed. 
rev. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2013.

PARO, Vitor Henrique. Por dentro da escola pú-
blica. 4. ed. rev. São Paulo: Cortez, 2016.

PASSOS, Carmensita Matos Braga. PIBID e for-
mação docente: construindo possibilidade. In: 
Didática e prática de ensino: diálogos sobre a 
escola, a formação de professores e a socieda-
de, 17., 2014, Fortaleza. Anais... Fortaleza: 
Editora EDUECE, 2014. p. 807-838. Disponível 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/riesup/article/view/8650626/16839
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/riesup/article/view/8650626/16839
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/riesup/article/view/8650626/16839
http://educa.fcc.org.br/pdf/repub/v28n68/2238-2097-repub-28-68-333.pdf
http://educa.fcc.org.br/pdf/repub/v28n68/2238-2097-repub-28-68-333.pdf
http://educa.fcc.org.br/pdf/repub/v28n68/2238-2097-repub-28-68-333.pdf
http://publicacoes.fcc.org.br/index.php/textosfcc/issue/view/298/6
http://publicacoes.fcc.org.br/index.php/textosfcc/issue/view/298/6
https://www.scielo.br/pdf/es/v31n113/16.pdf
https://www.scielo.br/pdf/es/v31n113/16.pdf
https://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/article/view/4469/3660
https://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/article/view/4469/3660
https://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/article/view/4469/3660


59Revista  Multitexto                                                             Vol. 11, nº 01. 2023

em: https://repositorio.ufc.br/bitstream/riu-
fc/32481/1/2014_eve_cmbpassos.pdf. Acesso 
em: 28 de maio de 2024.

SANFELICE, José Luís. História das institui-
ções escolares: desafios teóricos. Série-Es-
tudos - Periódico do Mestrado em Educação 
da UCDB, Campo Grande-MS, n. 25, p. 11-17, 
jan./jun. 2008. Disponível em: https://www.
serie-estudos.ucdb.br/serie-estudos/article/
view/212/209. Acesso em: 28 de maio de 2024.

SANFELICE, José Luís. História e historiografia 
de instituições escolares. Revista HISTEDBR On
-line, Campinas, SP, v. 9, n. 35, p. 192-200, set., 
2009. DOI: 10.20396/rho.v9i35.8639622. Dispo-
nível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/
ojs/index.php/histedbr/article/view/8639622. 
Acesso em: 28 de maio de 2024.

SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. 43. 
ed. rev. Campinas, SP: Autores Associados, 2018.

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Críti-
ca: primeiras aproximações. 11. ed. rev. Cam-
pinas, SP: Autores Associados, 2013.

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do 
trabalho científico. 24. ed. rev. e atual. São 
Paulo: Cortez, 2016.

UNINTER - Centro Universitário Internacional 
UNINTER. 2022. Edital Nº 17/2022 - Reitoria. 
Edital de pré-seleção discente para a Residência 
Pedagógica. Disponível em:https://www.unin-
ter.com/pibid/wpcontent/uploads/2022/10/
EDITAL_17_2022_PRESELECAO_RESIDENTES_
RP_2022.pdf. Acesso em: 28 de maio de 2024.

https://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/32481/1/2014_eve_cmbpassos.pdf
https://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/32481/1/2014_eve_cmbpassos.pdf
https://www.serie-estudos.ucdb.br/serie-estudos/article/view/212/209
https://www.serie-estudos.ucdb.br/serie-estudos/article/view/212/209
https://www.serie-estudos.ucdb.br/serie-estudos/article/view/212/209
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8639622
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/histedbr/article/view/8639622
https://www.uninter.com/pibid/wpcontent/uploads/2022/10/EDITAL_17_2022_PRESELECAO_RESIDENTES_RP_2022.pdf
https://www.uninter.com/pibid/wpcontent/uploads/2022/10/EDITAL_17_2022_PRESELECAO_RESIDENTES_RP_2022.pdf
https://www.uninter.com/pibid/wpcontent/uploads/2022/10/EDITAL_17_2022_PRESELECAO_RESIDENTES_RP_2022.pdf
https://www.uninter.com/pibid/wpcontent/uploads/2022/10/EDITAL_17_2022_PRESELECAO_RESIDENTES_RP_2022.pdf


60Revista  Multitexto                                                             Vol. 11, nº 01. 2023

GOVERNAMENTABILIDADE E 
RESPONSABILIZAÇÃO ESCOLAR (SCHOOL 
ACCOUNTABILITY): QUESTÕES ACERCA 
A REGULAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

BRASILEIRA
https://doi.org/10.47247/2316.4484/11.1.7 

GOVERNABILITY AND SCHOOL ACCOUNTABILITY: ISSUES REGARDING THE REGULATION OF 
BRAZILIAN BASIC EDUCATION
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ARGOLLO, Marcela 2 

RESUMO

O presente artigo apresenta uma reflexão sobre as produções acadêmico-científicas sobre as 
políticas públicas de avaliação e responsabilização escolar. A pesquisa bibliográfica foi realizada 
a partir do Banco Digital de Teses e Dissertações (BDTD), no período entre 2010 e 2020. Iden-
tificou-se 34 produções relacionadas ao tema, sendo 20 dissertações e 14 teses. O tratamento 
dos dados empregou o software de análise lexical IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses 
Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires). Constata-se, na literatura brasileira, 
que a accountability escolar combina com as formas responsabilização escolar, meritocracia 
e privatização, enquanto um modelo autoritário de gestão educacional que tende a se tornar 
hegemônico em países com tradição educacional classista e seletiva.

Palavras-chave: Políticas públicas educacionais. Responsabilização escolar. School accountabil-
ity. 

ABSTRACT

This article presents a reflection on academic and scientific productions regarding public pol-
icies on evaluation and school accountability. The bibliographic research was conducted using 
the Digital Bank of Theses and Dissertations (BDTD), between 2010 and 2020. A total of 34 re-
lated productions were identified, comprising 20 dissertations and 14 theses. Data analysis was 
performed using the IRAMUTEQ lexical analysis software (Interface de R for Multidimensional 
Analyses of Texts and Questionnaires). It is observed in the Brazilian literature that school ac-
countability aligns with school responsability forms, meritocracy, and privatization, while an 
authoritarian model of educational management that tends to become hegemonic in countries 
with a classist and selective educational tradition.

Keywords: Educational public policies. School accountability. School accountability.
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Este texto inscreve-se como parte de es-
tudo mais amplo denominado “Políticas públi-
cas de regulação e gestão da educação básica: 
dispositivo colaborativo de intervenção3”, e dis-
corre acerca da produção acadêmico-científica 
sobre as políticas de responsabilização escolar à 
luz do conceito de accountability, conceito este 
abordado neste estudo tal como o compreende 
Almerindo Afonso (2015), a saber, uma tríade 
independente e não sobredeterminada de três 
dimensões intrínsecas: avaliação, prestação de 
contas e responsabilização. 

Considera-se o papel hegemônico e a atua-
ção de organismos econômicos multilaterais, tais 
como a Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE), o Banco Mundial 
(BM) e o Programa de Reformas Educacionais da 
América Latina (PREAL), no que tange à Améri-
ca Latina, enquanto dispositivos de produção de 
poder e conhecimento orientados à reforma dos 
sistemas educacionais em nível mundial, nas úl-
timas décadas, em face a globalização e a estan-
dardização das políticas educacionais – processo 
de internacionalização da educação –, que pas-
sam a influir decisivamente nas reformas educa-
cionais dos países em torno do mundo e, com es-
pecial atenção, nos países periféricos (Fonseca; 
Costa, 2018).

Com efeito, a competitividade global, o au-
mento da demanda educacional e a exposição 
das escolas à opinião pública (nacional e inter-
nacional), por intermédio de um ranking de in-
dicadores comparáveis acerca da qualidade de 
ensino, materializam-se em novas exigências aos 
governos locais e regionais em relação às polí-
ticas educacionais. O quanto isso afeta e altera 
o sentido da educação pública, enquanto condi-
ções de socialização, subjetivação e formação 
dos sujeitos-cidadãos, terminaria por afetar o 
cotidiano escolar e, em especial, a reorganiza-
ção do currículo, o trabalho pedagógico, a for-
mação docente, a avaliação da aprendizagem, o 
planejamento escolar, etc. (Autor, 2014).

 A complexidade pouco (re)conhecida sobre 
a accountability em educação, suas relações 
(problemáticas) com a democracia e a presta-
ção de contas, por um lado, e a hegemonia do 
modelo Anglo-saxão de responsabilização esco-
lar (school accountabilitiy), por outro, requer 
mais atenção de pesquisadores, mais estudos e 
pesquisa sobre o tema. Uma pauta de pesquisa 
se faz necessária, para conhecer e adentrar ao 

3 Este estudo conta com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico – CNPq –, em atendimento a Chamada 
CNPq/MCTI Nº 10/2023 - Faixa A, para solicitação de fomento à pesquisa 
na Área de Políticas Educacionais (Processo Nº 403088/2023-2).

cotidiano da escola, como aponta Araújo e cola-
boradores (2023, p. 370-371).

Uma pauta de pesquisa que permitiria conhe-
cer e adentrar ao cotidiano da escola com seus 
atores para conhecer e dialogar acerca desse 
processo de culpabilização do professor-educa-
dor; a dimensão coletiva da responsabilidade e 
a individualização da culpa; a desapropriação de 
saber e do saber-fazer do professor na escola; a 
diminuição da autonomia docente e aumento da 
heteronímia em relação às demandas e diretri-
zes externas; a contradição entre o gerencialis-
mo e a gestão democrática e a pretensão de de-
mocratização da escolarização básica brasileira; 
as práticas de corrupção na educação enquanto 
resposta ao modelo de governança por resulta-
dos. Mais ainda, quais são os efeitos subjetivos 
aos alunos da educação básica submetidos às po-
líticas de alta responsabilização? O que implica 
um aluno ocupar esse lugar de ser objeto de uma 
demanda organizacional tecnocrática (anônima) 
e utilitarista, para o laço social que promove a 
escola? Em que medida o discurso da responsa-
bilização escolar seria um sintoma da educação 
brasileira, na medida em que se avalia o que não 
se ensina? A accountability com consequências 
de alto risco, como discurso hegemônico expres-
so no ideário da Nova Gestão Pública, potenciali-
za práticas de psicologização e exclusão interna 
às escolas?

É imprescindível “maior rigor teórico 
conceitual à accountability em educação”, sem 
sombra de dúvida, mas investigar, conhecer e 
compreender os reais efeitos no cotidiano es-
colar desse verdadeiro dispositivo de “governa-
mentalidades”4, que confunde especialistas e 
autoridades educacionais sobre o assunto, tor-
na-se imprescindível. Um dispositivo particular-
mente perigoso de governo, uma máquina admi-
nistrativa, na medida em que o “dispositivo é, 
antes de tudo, uma máquina que produz subje-
tivações e somente enquanto tal é também uma 
máquina de governo” (Agamben, 2009, p. 46). 
De modo análogo, afirma Ball (2005), trata-se 
de uma verdadeira “engenharia educacional”, a 
qual se fundamenta em duas grandes “tecnolo-
gias conceituais”, a saber, o gerencialismo e a 
performatividade, que impõe uma nova cultura 
e um novo modelo de gestão pública, que visam 
imprimir maior controle profissional e organi-
zacional por meio das políticas educacionais. A 
premissa assumida aqui pressupõe que os bons 
resultados educacionais são importantes, mas é 
condição insuficiente para garantir a qualidade 

4 Dispositivo na concepção e sentido proposto por M. Foucault  e reto-
mado pelo filósofo italiano Giorgio Agamben. Como esclarece Agamben 
(2009, p. 46), a noção de dispositivo revela os meios pelos quais o saber 
e o poder inscrevem-se nas subjetividades, de tal forma que “todo dis-
positivo implica um processo de subjetivação, sem o qual o dispositivo 
não pode funcionar como dispositivo de governo, mas se reduz a um 
mero exercício de violência”. 
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social de sistemas e redes de educação básica 
no Brasil.

Sem pretensão deste texto fechar tais 
questões, ou mesmo querer dizer a última pala-
vra sobre o tema, ainda é possível observar que, 
nas últimas décadas, a análise do movimento de 
reformas educacionais mostrou como as políti-
cas educacionais e de ensino, no Brasil, trans-
formaram-se em termos de forma-conteúdo em 
função de três grandes dimensões decorrentes 
da reforma administrativa do Estado, a saber: 
a avaliação educacional, a gestão gerencial do 
trabalho pedagógico e a responsabilização das 
escolas e professores em relação à precária 
qualidade do ensino público. De outro modo, a 
reforma educacional dos anos 1990 expressa a 
contradição no interior mesmo do movimento 
de democratização e descentralização/descon-
centração das políticas públicas educacionais, 
ao mesmo tempo em que se centralizou as to-
madas de decisão e o controle aos níveis cen-
trais de governo. 

Nesse cenário, cada vez mais influenciado 
pelos valores competitivos e interesses de Mer-
cado, a regulação das políticas públicas educa-
cionais, sob o discurso internacional de melho-
ria, qualidade e transparência, se apresenta no 
âmbito do sonho de modernização do aparelho 
burocrático do Estado, como um “novo” modo 
de governança, na busca de governabilidade 
legítima para operar com certas mudanças.  
Desse modo, caber-nos-á interrogar de que 
modo os gestores equacionam o contraditório 
que constitui a relação problemática entre a 
gestão democrática e participativa e o contro-
le heterônimo desse modelo pós-burocrático 
proposto por meio do ideário da nova gestão 
pública? Ao que parece, a recém-denominada 
neotecnocracia escolar bem poderia ser com-
preendida como uma espécie de retorno ao so-
nho positivista, por meio do qual se desejaria 
sanar a luta, o conflito e a balbúrdia do coração 
das sociedades humanas, assentado tão-somen-
te na crença tecnocrática das leis da ciência, 
enquanto expressão de Verdade, em que todos 
os processos – naturais, físicos e sociais – seriam 
deduzidos dessas leis. E nesse ponto – de crença 
– a ciência pouco se distinguiria de um exercício 
religioso alimentado pela onipotência e onis-
ciência cientificista do mundo contemporâneo.  

O importante e imprescindível debate so-
bre responsabilização escolar (school accou-
ntability) revela uma tendência mundial de 
regulação transnacional das políticas públicas 
de educação básica, observável desde os gover-

nos das Américas até os da Europa e da Ásia. A 
regulação transnacional retrataria uma espécie 
de “senso comum” internacional sobre a opera-
cionalização e modalidades de gestão dos siste-
mas educativos (Barroso, 2005). 

A literatura internacional aponta a exis-
tência de uma arena de governança institucio-
nalizada marcada por narrativas políticas com-
partilhadas, que são traduzidas e disseminadas 
com variações, em cada um dos territórios na-
cionais. Como mostra Barbana e colaboradores 
(2020), em estudo comparado de países euro-
peus, a despeito da difusão global dessas polí-
ticas, existiria uma arena de nível nacional em 
um conjunto de relações que conectam o local 
ao contexto internacional, na medida em que se 
considera a prevalência das histórias educacio-
nais nacionais. Essa especificidade histórica da 
educação em cada nação, como esclarecem os 
pesquisadores, ajudaria a compreender a maior 
ou menor aderência dos países às políticas de 
responsabilização escolar, embora a influência 
externa se concentre mais no processo decisório 
e no controle da execução das políticas educa-
cionais do que em modelos para organização e 
funcionamento dos sistemas educativos. 

Historicamente, a accountability não havia 
sido objetivada como instrumento das políticas 
públicas, ao menos no continente Europeu, mas 
como uma instituição de cunho social, democrá-
tico e simbólico, relacionado à responsabilida-
de da esfera pública e seus agentes com a polis 
e com a res publica. O termo não possui uma 
tradução direta em um grande número de idio-
mas. Em sentido lato, tal é compreendido como 
“prestação de contas”. Uma instituição pode ser 
definida como uma relação social dinâmica que, 
no caso específico da accountability, retrata a 
relação pela qual a sociedade civil busca contro-
lar o Estado e seus agentes públicos. Pressupõe-
se, portanto, uma sociedade civil mobilizada e 
ativa, caracterizada pela participação e relação 
entre cidadãos e agentes públicos, em que se 
estabelece uma forma “saudável” de descon-
fiança e conflito, a priori, com relação aos go-
vernos, à qualidade dos serviços públicos e ao 
trabalho desses agentes. Consequentemente, 
a sociedade civil deveria ser capaz de produzir 
e/ou receber informações, monitorar, acompa-
nhar e tomar decisões, individuais e coletivas, 
decorrentes dos resultados das ações governa-
mentais (Barbana et al, 2020). 

Nos estudos de políticas públicas, no que se 
refere aos regimes democráticos consolidados, 
o termo accountability implica a tendência dos 
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mandatários de “prestar contas” de suas ativi-
dades à sociedade (O’donnell, 1998). Concorda-
se que a relação entre ética e accountability 
nem sempre é óbvia, embora essa relação retra-
te um movimento de transição imprescindível às 
sociedades democráticas ou novas poliarquias 

Entretanto, quando se trata de políticas 
públicas de educação, tal noção ganhou certos 
contornos específicos no âmbito das reformas 
educacionais de cunho neoliberal na virada do 
século XXI. Estudos recentes apontam à existên-
cia de duas grandes narrativas relacionadas a 
school accountability, materializadas enquanto 
instrumentos de governança de políticas públi-
cas. Tais narrativas são distintas e informam 
acerca das políticas de responsabilidade e suas 
consequências, a saber: a responsabilização 
e/ou prestação de contas de “alto risco” e as 
de “baixo risco”, em termos de consequências 
reais aos agentes públicos. 

A narrativa denominada de “alto risco” 
(High-Stakes Accountability) enseja o modelo 
Anglo-Saxão, o qual impacta realmente na vida 
dos professores, em seus interesses e status, na 
medida em que há oferta de premiações e/ou 
pagamentos aos professores com base nos re-
sultados dos alunos (merit pay ou performance 
pay system), além de sanções variadas (Ravit-
ch, 2010; Barbana et al, 2020). Paralelamente, 
propõe-se um alinhamento na formação ini-
cial e continuada de professores com o currí-
culo e a avaliação estandardizada, garantindo 
um controle cada vez mais centralizado e uma 
racionalização dos processos de organização 
do trabalho pedagógico de corte instrumental 
e meritocrático. Tal modelo de accountability 
indica uma forma hierárquico-burocrática e/ou 
tecnocrática e gerencialista na operacionaliza-
ção da tríade avaliação, prestação de contas e 
responsabilização que, pelo menos implicita-
mente, contém e dá ênfase a consequências 
ou imputações negativas e estigmatizantes no 
campo educativo (Afonso, 2012). Em termos 
simbólicos, enfatiza-se a dimensão e função 
econômica da educação pública em detrimento 
da função política e social da escola pública, 
tal como o ideário republicano a estabeleceu no 
final do século XIX.

A segunda narrativa sugere que os professo-
res exerçam o pensamento reflexivo no trabalho 
escolar, visando conscientizar os professores so-
bre o valor de seus métodos de ensino. Trata-se 
da narrativa acerca da accountability denomina-
da de “baixo risco” (LSA- Low-Stakes Accounta-
bility), que rejeita a publicação de resultados, 

o ranqueamento, a performatividade, a merito-
cracia, a incitação à concorrência e a competi-
vidade, com base no argumento que, embora a 
avaliação seja sobre o aluno, os resultados dos 
testes têm como alvo os professores. Dito de ou-
tro modo, na educação, a noção de accountabi-
lity está enraizada e atrelada aos instrumentos 
de avaliação em larga escala. É fato que tal ava-
liação educacional já estava presente desde o 
final do século XIX em vários sistemas nacionais 
de educação, e com objetivos diferentes do que 
o de medir a qualidade do trabalho do professor 
e/ou da escola (Barbana et al., 2020). 

Barbana, Dumay e Dupriez (2020) deno-
minam de “responsabilidade reflexiva”, para 
descrever tais narrativas que dependem princi-
palmente das capacidades reflexivas dos profes-
sores em analisar e pensar suas práticas sociais 
e os processos de ensino-aprendizagem. As polí-
ticas implementadas na França, Alemanha, Suí-
ça, Bélgica e, em menor grau, em alguns países 
escandinavos, são considerados exemplos de tal 
concepção de responsabilidade (Dupriez; Malet, 
2013; Barbana et al., 2020).

Mons e Durpriez (2010) mostram que muitos 
países da OCDE foram influenciados, a partir do 
embate neoliberal dos anos 80 do século XX, por 
políticas focadas na indução de novos dispositi-
vos de formação continuada para professores, 
dentro de uma perspectiva de formação centra-
da ao longo da vida e na implementação de ava-
liações estandardizadas dos alunos, articuladas 
à políticas mais amplas de accountability, que 
se pode definir como o incremento de medidas 
de produção do sistema educativo (indicadores) 
e da adoção de estratégias de responsabiliza-
ção dos estabelecimentos escolares, no que diz 
respeito aos resultados obtidos por seus profes-
sores e alunos. Com relação a diferença entre 
o modelo teórico-prático anglo-saxão de avalia-
ção - prestação de contas - responsabilização 
e o modelo alternativo de alguns países euro-
peus, considera-se que, enquanto o primeiro se 
caracteriza por uma espécie de “prestação de 
contas dura”, isto é, com consequências fortes 
e concretas, orientada por sanções (punições 
e recompensas) intrusivas, diretivas e prescri-
tivas, que integra os dispositivos de avaliação 
estandardizada, a formação inicial e continuada 
dos professores e a padronização dos currículos 
nacionais. Já o segundo modelo, denominado 
de modelo “reflexivo de prestação de contas”, 
embora também induzam a integração de tais 
dispositivos, revela-se menos diretivo e intrusi-
vo em termos de sanções concretas às unidades 
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escolares e, em certos casos, menos articulados 
com a formação dos profissionais da educação, 
preservando um espaço de autonomia e implica-
ção dos agentes escolares com os projetos edu-
cacionais propostos no âmbito da unidade esco-
lar. Entretanto, tal modelo não toca no âmago 
da questão educacional posta às políticas pú-
blicas de educação no mundo globalizado, que 
consiste na direção que tais práticas sociais 
assumiram com a demanda econômica imposta 
aos dispositivos escolares e à razão instrumen-
tal de controle à gestão educacional e escolar.   

De outro modo, no âmbito das inúmeras 
reformas educacionais mundiais, também im-
pulsionadas pelo discurso das agências multi-
laterais, por meio das chamadas “políticas de 
melhorias de qualidade da educação”, o modelo 
contemporâneo de  regulação das políticas pú-
blicas educacionais, que promove a articulação 
das políticas educacionais de avaliação e às po-
líticas de responsabilização na educação bási-
ca, tem-se mostrado insatisfatório em termos 
de resultados e qualidade da educação (Aguilar, 
2013).  

No âmbito da literatura educacional brasi-
leira há indícios de que o crescente interesse 
dos governos e gestores educacionais pelas po-
líticas de responsabilização escolar se inscreve 
como dissenso, isto é, um campo polêmico, com 
críticas contundentes sobre o verdadeiro impac-
to acerca da utilização dos resultados de testes 
padronizados como instrumentos de gestão edu-
cacional e regulação do trabalho escolar (Passo-
ne, 2014; 2019; Perez; Passone, 2011). 

No Brasil, constata-se três realidades re-
gulatórias envolvendo a school accountability 
e que podem representar consequências bran-
das ou fortes às escolas. A primeira resume-se 
por produzir um “diagnóstico” do sistema e 
subsidiar os gestores com dados de desempe-
nho médio das escolas por meio da avaliação 
estandardizada. A segunda, também conhecida 
como “responsabilização branda” (Low-stakes), 
acarreta consequências simbólicas junto à esco-
la e seus atores, embora não seja caracterizada 
como “responsabilidade reflexiva”. E, a tercei-
ra, denominada como “responsabilização forte” 
(High-stakes), que gera inferências junto à es-
cola e seus atores (Oliveira; Duarte; Almeida, 
2014; Passone; Roncoli, 2022). 

Nessa perspectiva, compreende-se que os 
discursos sobre as melhorias da educação e, 
consequentemente, as noções de qualidade e 
accountability (avaliação, prestação de con-
tas e responsabilização), têm contingenciado 

o processo educacional nas últimas décadas, 
sob o domínio e a hegemonia do pensamento 
“neoconservador” e “neoliberal”, induzindo os 
governos a adotarem um modelo unilateral de 
accountability, em detrimento de configura-
ções alternativas que retratem práticas sociais 
mais democráticas e progressistas, como aponta 
Afonso (2012). 

A partir das considerações acima apresen-
tadas, este artigo apresenta uma leitura acerca 
das produções acadêmico-científicas produzidas 
no âmbito das pesquisas brasileiras, a partir de 
pesquisa bibliográfica, no Banco Digital de Teses 
e Dissertações (BDTD), abrangendo o período 
entre 2010 e 2020. O tratamento dos dados em-
pregou o software de análise lexical IRAMUTEQ 
(Interface de R pour les Analyses Multidimen-
sionnelles de Textes et de Questionnaires).

Licenciado por GNU GPL (v2) e desenvolvi-
do na linguagem de programação python, o IRA-
MUTEQ é um software de código aberto (open 
source) e distribuição gratuita que trabalha de 
forma integrada com outro software, denomina-
do simplesmente “R”. Esse software atua como 
interface, facilitando ao usuário a inserção, o 
processamento e a obtenção de várias análises 
quantitativas dos corpus linguísticos, desde as 
mais simples como a lexicografia básica, que se 
constitui no cálculo da frequência de palavras 
no corpus linguístico, até as mais complexas e 
multivariadas, como as análises de similitude e 
a classificação hierárquica descendente (Gar-
cia; Santos; Pereira, 2010).  

Nessa pesquisa bibliográfica, utilizou-se os 
seguintes descritores: “responsabilização esco-
lar”; “accountability AND responsabilização”; 
“avaliação AND responsabilização”; “gestão AND 
accountability”; “accountability AND avaliação 
educacional”; e “accountability AND avaliação 
externa”. Com a análise dos resumos, excluiu-
se grande parte dos trabalhos que não se enqua-
dravam no campo da educação, totalizando 34 
produções relacionadas aos descritores acima 
citados, sendo 20 dissertações e 14 teses. 

Análise de Segmentos de Texto dos Resu-
mos de Teses e Dissertações – 2010 a 2020

O corpus geral foi constituído por 34 textos, 
separados em 351 segmentos de texto (ST), com 
aproveitamento de 263 ST (74,93%). Emergiram 
12.233 ocorrências (palavras, formas ou vocá-
bulos), sendo 2.671 palavras distintas e 1.581 
com uma única ocorrência. 



65Revista  Multitexto                                                             Vol. 11, nº 01. 2023

Estatísticas textuais clássicas.

As estatísticas textuais clássicas dos resumos 
das produções mostram a quantificação das for-
mas ativas das principais palavras com frequên-
cia igual e/ou acima de dez evocações, no corpus 
analisado. A palavra “escola”, com 122 repeti-
ções (5,51%), obteve a maior frequência dentro 
das teses e dissertações selecionadas. A segunda 

e terceira maior frequência foram as palavras 
“avaliação”, que teve 76 repetições (3,43%) e a 
evocação “educação” com 73 repetições (3,30%). 
O termo gestão representou 3,16% do corpus, com 
70 ocorrências. Já os termos “política”, “Estado”, 
“qualidade“, “accountability” e “responsabiliza-
ção”, também apareceram com altas frequências, 
representando cerca de dois por cento do corpus 
textual cada termo (Tabela 1).

Tabela 1 - Frequência de palavras para corpus Teses e Dissertações – BDTD
Frequência de evocação de palavras para corpus “Teses e Dissertações”

 f %   f %

escola 122 5,51%  escala 16 0,72%

avaliação 76 3,43%  entrevista 16 0,72%

educação 73 3,30%  elemento 16 0,72%

gestão 70 3,16%  efeito 16 0,72%

pesquisa 63 2,84%  compreender 16 0,72%

resultado 62 2,80%  sentido 15 0,68%

análise 61 2,75%  proposta 15 0,68%

estudo 53 2,39%  governo 15 0,68%

política 51 2,30%  Ideb 14 0,63%

estado 51 2,30%  sociedade 13 0,59%

qualidade 49 2,21%  reforma 13 0,59%

accountability 47 2,12%  realizar 13 0,59%

responsabilização 45 2,03%  produção 13 0,59%

processo 38 1,72%  período 13 0,59%

ensino 37 1,67%  Pernambuco 13 0,59%

relação 35 1,58%  país 13 0,59%

modelo 35 1,58%  estratégia 13 0,59%

analisar 34 1,53%  caso 13 0,59%

sistema 32 1,44%  proficiência 12 0,54%

partir 32 1,44%  perspectiva 12 0,54%

contexto 32 1,44%  observar 12 0,54%

ação 30 1,35%  objeto 12 0,54%

trabalho 29 1,31%  meta 12 0,54%

desempenho 27 1,22%  função 12 0,54%

gestor 26 1,17%  cooperação 12 0,54%

forma 26 1,17%  desenvolvimento 11 0,50%

ano 26 1,17%  considerar 11 0,50%

município 24 1,08%  capital 11 0,50%

dado 24 1,08%  base 11 0,50%

aluno 24 1,08%  adotar 11 0,50%

documento 23 1,04%  tese 10 0,45%

utilizar 22 0,99%  tender 10 0,45%

programa 22 0,99%  participação 10 0,45%

Brasil 22 0,99%  orientação 10 0,45%

professor 21 0,95%  ocorrer 10 0,45%
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objetivo 20 0,90%  melhoria 10 0,45%

mecanismo 20 0,90%  investigar 10 0,45%

discurso 19 0,86%  instituição 10 0,45%

controle 19 0,86%  impacto 10 0,45%

apresentar 19 0,86%  identificar 10 0,45%

rede 18 0,81%  diretor 10 0,45%

presente 18 0,81%  desenvolver 10 0,45%

Ceará 18 0,81%  crise 10 0,45%

mudança 17 0,77%  contribuir 10 0,45%

nível 16 0,72%  campo 10 0,45%

implementação 16 0,72%  abordagem 10 0,45%

implementar 16 0,72%     

Fonte: Processamento dos dados da pesquisa pelo IRAMUTEQ. Banco Digital de Teses e 
Dissertações. Elaboração própria.

De modo geral, a análise dos dados obtidos 
aponta às maiores frequências em torno dos vo-
cábulos “escola”, “educação”, “gestão”, “re-
sultado”; e, em sequência os termos “accoun-
tability”, “qualidade” e “responsabilização”. 
Observa-se um cenário lexical que centraliza a 
avaliação, a escola e as novas formas de ges-
tão pública em torno dos resultados escolares 
produzidos nas avaliações em larga escala. 
Observa-se também, que o termo “prestação 
de contas” não se configura nesse contexto lé-
xico, com o mínimo de frequência, enquanto 
predomina a tríade do discurso das agências 
multilaterais “qualidade-accountability-res-
ponsabilização”, que juntos representam cerca 
de 6,5% do corpus textual. Isso reforça a tese 
de que, no Brasil, o termo “accountability” 
está mais associado às políticas e aos progra-
mas de responsabilização escolar, isto é, ele é 
mais representativo, no contexto de pesquisa, 
a análise e gestão do sistema educacional do 
que articulado a premissa democrática de que 
os governos devem prestar contas à sociedade 
civil e aos cidadãos, embora o discurso social 
seja difuso nesse ponto, no âmbito da esfera 
pública. Portanto, a análise de tais teses e dis-
sertações sugere uma lógica de accountability 
muito mais instrumental e técnica do que polí-

tica e ética, em relação aos modelos aos apre-
sentados. 

Nuvem de Palavras

A Figura 1 informa a análise lexical simples 
da frequência estatística de palavras, porém 
graficamente mais interessante. A nuvem de 
palavras centraliza e aumenta as palavras com 
maior evocação dentro dos resumos seleciona-
dos. Assim, pode-se manifestar a forma em que 
as palavras possuem uma maior predominância 
no meio da nuvem, tais como escola, avaliação, 
política, resultado, gestão, accountability etc. 

A figura também coloca em evidência as 
palavras em que não tiveram uma frequência 
consideravelmente alta, dessa forma, nota-se 
que algumas palavras como “professor”, “ensi-
no”, “autonomia”, “aluno” e “aprendizagem” se 
encontram afastadas do centro da figura. É im-
portante destacar que, o termo “democracia” não 
aparece nem nas frequências simples nem na 
nuvem de palavras, o que revela como a noção 
de accountability não se configura, nesses estu-
dos, como uma instituição social da sociedade 
civil, mas como um instrumento de políticas pú-
blicas adaptado ao ideário da nova gestão públi-
ca (NGP).
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Figura 1 - Nuvem de palavras: resumos de Teses e Dissertações

Fonte: Processamento dos dados da pesquisa pelo IRAMUTEQ. Banco Digital de Teses e 
Dissertações. Elaboração própria. 

Como enfatiza Afonso (2007), os paradoxos 
da transparência revelam um imaginário educa-
cional baseado na supervalorização dos resulta-
dos quantitativos em detrimento aos diversos 
contextos educativos, considerando a diversi-
dade sociocultural local e os distintos modos 
de participação política e social no interior das 
escolas. A qualidade da educação escolar, en-
quanto discurso modernizador da nova gestão 
pública, opera um deslocamento de responsa-
bilidades políticas e institucionais na medida 
em que, tal discurso desresponsabiliza o Estado 
pela garantia do direito à educação e de condi-
ções de igualdade de oportunidades, permanên-
cia e qualidade da educação pública, transferin-
do a responsabilidade das autoridades estatais 

à escola, sem ao mesmo tempo alterar as pre-
cárias condições dos sistemas e redes educacio-
nais brasileiras. Esse deslocamento ocorre em 
nome da qualidade educacional e das políticas 
de responsabilização escolar, em que os resulta-
dos e rendimentos escolares passam ser atribuí-
do aos professores e à gestão escolar, em suma, 
a própria unidade escolar. Pode-se inferir que 
esse é o sentido que se expressa no vocábulo 
“responsabilização docente”. Como destacam 
alguns pesquisadores, a institucionalização de 
processos de “melhorias da educação”, a partir 
de programas e políticas de responsabilização 
escolar, articulada com a avaliação comparativa 
de desempenho corroboram com a degradação 
das condições da carreira docente, minando 
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a dignidade e o ânimo dos professores, termi-
nando também por “desvirtuar as relações en-
tre alunos e professores e entre professores”. 
(Aguilar, 2013, p. 31) e degradar o cotidiano 
educativo (Autor, 2019; 2020; 2022).

Análise de Similitude

A Análise de Similitude baseia-se na Teoria 
dos Grafos e possibilita a identificação de coo-
corrências entre as palavras de diferentes seg-
mentos de um corpus textual, evidenciando a 
conexão entre elas, isto é, representa a ligação 
entre as palavras do corpus textual. A análise é 
graficamente apresentada no Halo de Similitude 
(Figura 2).

No grafo, observa-se a centralidade do vo-

cábulo “escola”, como termo nuclear ao qual 
se conectam termos nucleares secundários, tais 
como “avaliação”, “educação”, “gestão”, se-
guido por núcleos intermediários, a saber: “re-
sultado”, “política”, “responsabilização”, “ac-
countability”, “qualidade” e “ensino”.  

Nessa análise, destaca-se o termo “políti-
ca” associado a forma “responsabilização do-
cente”; a palavra “proficiência” articula-se às 
palavras “prêmio”, “bonificação”, “eficácia” e 
“produtividade”, assim como ao vocábulo “re-
sultado” associado a forma “controle”, em que 
a ideia de qualidade educacional decorreria 
mais da competição entre as unidades, redes e 
sistemas educacionais, do que da responsabili-
dade social (política e civil) em face à formação 
de novas gerações de cidadãos da polis.

Figura 2 – Halo de Similitude: resumos de Teses e Dissertações sobre responsabilização escolar

Fonte: Processamento dos dados da pesquisa pelo IRAMUTEQ. Banco Digital de Teses e Dissertações.
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O termo “avaliação” também desdobra-se 
em relação as formas “controle”, “monitora-
mento”, “metas” e “gerencialismo”, indicando 
aspectos centrais do modelo da Nova Gestão 
Pública nos estudos realizados e expresso nas 
produções analisadas. Outras duas articulações 
revelam a associação entre os termos “escola”, 
“diretor”, “desempenho”, “descentralização e 
“desigualdade”; e, a articulação entre “esco-
la”, “ensino”, “aprendizagem”, “municipaliza-
ção” e “performatividade”. Tais ramificações 
informam o movimento de descentralização e 
municipalização do ensino, concomitantemente 
com o aumento do controle externo da escola 
e da gestão, por meio de mecanismos de me-
dição e performatividade. Já a inexistência de 
articulação de termos como “autonomia”, “ges-
tão democrática”, “participação”, “equidade” 
e “igualdade” expressa a incidência da lógica 
gerencial-empresarial na gestão educacional, 
de corte autoritário (top-down), meritocrático, 
homogeneizador e instrumentalizado por tec-
nologias que alienam os atores educacionais e, 
em que a noção de autonomia escolar passa a 
ser interpretada como maior responsabilização 
dos professores e diretores pelos resultados da 
escola.

Partindo-se, ainda, do núcleo semântico 
escola, a forma “gestão” ramifica-se em relação 
aos termos “modelo”, “Estado”, “reforma”, 
“política de responsabilização”, “impacto”, 
“avaliar” e “políticas públicas”. Aqui, eviden-
cia-se a incidência do Estado-Regulador e/ou 
Estado-Avaliador como determinante à gestão 
escolar, colocando em destaque as políticas 
educacionais de avaliação e as políticas de res-
ponsabilização das escolas como instrumentos 
estruturantes da atual regulação das políticas 
educacionais brasileiras. 

Uma segunda ramificação conecta a forma 
“escola” com os termos “avaliação”, “responsa-
bilização” e ao termo “accountability”. A asso-
ciação entre a forma avaliação e educação pos-
sui uma ramificação para os termos “fraude” e 
“currículo”. Outras ramificações com frequên-
cias menores associam as formas “accountabi-
lity”, “sociedade”, “transparência”, “plano de 
metas” e “padronização”. Já a ramificação do 
termo “responsabilização”, desdobra-se para o 
termo “prestação de contas”, embora de modo 
residual e associado às formas “modernização” 
e “PDE Escola5”. 

5 O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE Escola) é um programa 
do Ministério da Educação e Cultura (MEC), que visa apoiar e auxiliar as 
escolas públicas com a gestão escolar.  

A última ramificação apresenta os termos 
“educação” e “qualidade” com maior frequên-
cia e, com menor frequência, encontram-se 
às formas “melhoria”, “internacionalização”, 
“privatização” e “competição”. Identifica-se 
também outros vocábulos do jargão empresarial 
associados com o termo “educação”, tais como 
as formas “mercado” e “centralidade”, por um 
lado, e, “gestão por resultados”, por outro. 

 A partir da análise lexical das produções 
de teses e dissertações depositadas na BDTD, 
dada a centralidade da avaliação na gestão da 
escola e o uso dos resultados dessa avaliação 
como condição de responsabilização dos atores 
escolares, dimensão real da prática social hoje 
desenvolvida no cotidiano escolar, torna-se ir-
redutível “complexificar e dar maior rigor teó-
rico conceptual à accountability em educação” 
(Afonso, 2015, p. 1315). 

Considerações finais

Embora haja dissenso na literatura brasilei-
ra acerca da accountability escolar, a combina-
ção de responsabilização escolar, meritocracia 
e privatização, enquanto pauta de um Estado
-avaliador, mostra-se um modelo autoritário de 
gestão que tende a se tornar hegemônico em 
países com tradição educacional classista e se-
letiva. Essa seria a constatação mais nefasta da 
inscrição da educação pelo discurso capitalista, 
a saber, a destituição de valores ético-políticos 
da escola moderna em sua função pública e so-
cial, abrindo o caminho à mercantilização do 
saber e a produção de capital humano.  

O estreito vínculo entre transparência e 
prestação de contas, no caso Brasileiro, revela 
a predominância de políticas de responsabiliza-
ção escolar atrelada às políticas educacionais 
de avaliação como modelo de gestão “eficien-
te” e “eficaz”, isto é, enquanto fundamentos 
da nova gestão pública. Na realidade, pode-se 
inferir que a responsabilização escolar carreia 
sempre um aspecto negativo, na medida em que 
desqualifica, culpabiliza e desautoriza os pro-
fissionais da educação, estimulando, por vezes, 
comportamentos perversos que terminariam 
com amplificação das desigualdades no âmbito 
interior das escolas. 

De outro modo, a responsabilidade social 
pressuposta no processo de avaliação da edu-
cação não se reduz ao modelo de controle de 
resultados escolares, que se tornou hegemôni-
co no Brasil e no mundo, por meio de indução 
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de agências econômicas como a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE). A educação, como direito de to-
dos e dever do Estado e da família, deve ser 
promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade e, assim, a responsabilidade social da 
avaliação educacional implica valores sociais, 
políticos e culturais, que requer o aprendizado, 
a ampliação e a qualidade de uma democracia 
substantiva, participativa e crítica. Assim, se 
aposta na noção de accountability reflexiva e 
democrática, cuja responsabilização social da 
avaliação pressupõe a valorização social, cul-
tural e política dos processos de participação, 
o apoio à gestão democrática da escola públi-
ca e o fortalecimento do magistério, de modo 
a conceber relações recíprocas entre governos, 
sociedade, famílias e escolas, em torno de uma 
responsabilidade social fundamentada na am-
pliação da cultura política democrática, da éti-
ca e da melhoria da educação pública.
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RESUMO 

O projeto trabalhou em sala de aula as características e importância da doação de sangue. O 
assunto foi abordado em diferentes séries e disciplinas como Português, Biologia e Artes. Nas 
aulas foram produzidos cartazes, apresentações, vídeos e flyers. Além do trabalho em sala de 
aula, os alunos participantes distribuíram panfletos na reunião de pais, para todas as salas, 
dando informações de sensibilização sobre o assunto para todos os pais e responsáveis. A última 
etapa do projeto foi uma grande gincana de doação de sangue no banco de Santo André, criando 
assim a primeira edição de uma campanha de doação de sangue com uma escola na cidade. Essa 
iniciativa pode ser replicada em outras escolas, outras edições e bancos de sangue. Essa cam-
panha incentivou a doação de toda a comunidade e entorno da escola. Espera-se que o impacto 
tenha sido positivo e de larga escala, considerando que são 36 salas na escola, se cada turma 
incentivou 10 doações a E.E. Wanda Bento Gonçalves ajudou de forma indireta 1440 vidas. 

Palavras-chave: Doação de sangue; Campanha escolar; Sensibilização comunitária.

ABSTRACT

The project worked in the classroom on the characteristics and importance of blood donation. 
The topic was addressed in different grades and subjects such as Portuguese, Biology, and 
Arts. In the classes, posters, presentations, videos, and flyers were produced. In addition to 
classroom work, participating students distributed pamphlets at the parents’ meeting, to all 
classrooms, providing awareness information to all parents and guardians. The final stage of 
the project was a large blood donation drive at the Santo André blood bank, thus creating the 
first edition of a school blood donation campaign in the city. This initiative can be replicated in 
other schools, other editions, and blood banks. This campaign encouraged donations from the 
entire school community and its surroundings. It is expected that the impact was positive and 
large-scale, considering that there are 36 classrooms in the school, and if each class encoura-
ged 10 donations, E.E. Wanda Bento Gonçalves indirectly helped 1,440 lives.

Keywords: Blood donation; School campaign; Community awareness.

1 Doutoranda em Ciências Farmacêuticas pela Unifal.
2 Licenciada em Letras. Professora aposentad da SEDUC-SP
3 Licenciada em Ciências Biológicas. Professora da E.E. Wanda Bento Gonçalves, Santo André-SP.
4 Licenciada em Matemática. Coordenadora Pedagógica na E.E. Wanda Bento Gonçalves, Santo André - SP . 



73Revista  Multitexto                                                             Vol. 11, nº 01. 2023

INTRODUÇÃO 

Os avanços da medicina e da ciência mo-
derna tem salvado vidas ao longo de gerações. 
Contudo, mesmo com tantos avanços, muitas 
vezes os processos de tratamento e recuperação 
de pacientes sobre doenças ou acidentes envol-
vem aspectos humanos e sociais que carecem 
da empatia e solidariedade da sociedade, como 
a doação de órgãos, medula e sangue. Especifi-
camente sobre a doação de sangue, sabe-se que 
este ato solidário pode salvar vidas e fazer a 
diferença na vida de muitas pessoas. No entan-
to, apesar da importância dessa prática, muitas 
vezes há escassez de sangue nos bancos de san-
gue, o que tem sido um problema social e que, 
não raras as vezes, dificulta o tratamento para 
pacientes que precisam de transfusões (WHO, 
2010; Ministério da Saúde, 2013).

Diante disso, é fundamental que a socie-
dade se mobilize para incentivar a doação de 
sangue, e aí entram as escolas que podem de-
sempenhar um papel fundamental nessa mobi-
lização. A premissa global de que é nas escolas 
que os jovens estão em uma fase de formação 
de valores e princípios nos leva a afirmar que é 
vital que aprendam desde cedo sobre a impor-
tância da doação de sangue e como isso pode 
ajudar a salvar vidas. Além disso, as escolas 
podem realizar campanhas de sensibilização, 
como palestras, minicursos e eventos, para in-
centivar a doação de sangue entre estudantes, 
pais e professores. Outras iniciativas como essa 
já foram relatadas em Segawa, et al (2022), 
Bossolan, et al. (2011) e Bitencourt & Struchi-
ner (2015). 

A doação de sangue é uma prática essencial 
para a saúde pública e salva milhares de vidas 
todos os anos. No entanto, no Brasil, os bancos 
de sangue enfrentam constantes desafios para 
manter os estoques de sangue abastecidos, o 
que compromete o atendimento aos pacientes 
que precisam de transfusões. De acordo com o 
Ministério da Saúde, apenas 1,6% da população 
brasileira doa sangue regularmente, enquanto 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) reco-
menda que esse índice esteja entre 3% e 5%. 
Além disso, os dados mostram que a maioria das 
doações são realizadas por pessoas entre 25 e 
29 anos, o que evidencia a necessidade de um 
trabalho de sensibilização voltado para outros 
grupos etários.

Em 2020, o Brasil registrou uma queda de 
cerca de 20% no número de doações de sangue 
em relação ao ano anterior, devido à pandemia 

de COVID-19 e às medidas de isolamento social 
adotadas para combatê-la. Já em 2021 e 2022 os 
números subiram moderadamente. Diante des-
se cenário, é fundamental que sejam realizados 
esforços para estimular a doação de sangue no 
país. Isso pode ser feito através de campanhas 
de conscientização que informem a população 
sobre a importância da doação de sangue e es-
clareçam as dúvidas e mitos que ainda cercam 
essa prática. E desenvolver tais campanhas no 
espaço escolar é uma das formas de contribuir 
que os estudantes, desde o início de sua forma-
ção, compreendam o valor deste ato solidário. 
Por isso, o presente projeto busca conscienti-
zar a comunidade escolar sobre a importância 
da doação de sangue, desmistificando crenças 
infundadas e destacando a necessidade de man-
ter os estoques dos bancos de sangue sempre 
abastecidos. Por meio de palestras, campanhas 
publicitárias e eventos de doação, pretendemos 
incentivar a população a adotar a doação de 
sangue como uma prática frequente e essencial 
para a saúde pública do país.

Nesse sentido, este projeto tem como ob-
jetivo investigar qual o potencial de impacto as 
escolas podem provocar junto à alimentação 
nos bancos de sangue de forma que a análise 
dos dados e posterior ações na escola possam 
promover a sensibilização, informação e cons-
cientização sobre a importância da doação de 
sangue e destacar o papel da comunidade es-
colar nesta mobilização. Por meio de ativida-
des educativas, como palestras e campanhas de 
doação, pretendemos sensibilizar estudantes, 
professores e a comunidade escolar como um 
todo sobre a importância da doação de sangue 
e como essa prática pode ajudar a salvar vidas.

O desenvolvimento do projeto e partici-
pação ativa dos estudantes também trará im-
portantes conhecimentos científicos, pois para 
o desenvolvimento das campanhas e ações in-
formativas será necessária uma ampla busca de 
dados e artigos e posterior tratamento desses 
dados para publicização junto à comunidade es-
colar. 

Acredita-se que o desenvolvimento de pro-
jetos ou programas de doação de sangue nas 
escolas possa contribuir substancialmente para 
alimentação nos bancos de sangue no país. Para 
isso, será realizada a presente pesquisa que le-
vantará uma investigação acerca do potencial 
das escolas em relação aos números de poten-
ciais doadores e sua contribuição efetiva junto 
ao banco de sangue. Dessa forma a nossa escola 
seria piloto nesse projeto que pode se consoli-
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dar nas escolas de Santo André. 

DESENVOLVIMENTO 

Para desenvolvimento do projeto, primeiro 
foi realizada uma ampla pesquisa de forma a 
destacar o potencial das escolas perante a con-
tribuição à um banco de sangue. De posse dos 
dados e das análises, os participantes promove-
rão discussões com as turmas 8ºs A, B, C. 

O desenvolvimento do projeto permeou por 
discussões entre as etapas a seguir, buscando 
correlacionar cada discussão com os dados ob-
tidos na primeira etapa. Para a sensibilização, 
informação e conscientização da comunidade 
escolar, buscaremos desenvolver: produção de 
folhetos da campanha, seleção dos folhetos da 
campanha e premiação, produção de banners e 
anúncios publicitários no formato de vídeos e 
infográficos com os 2ºs anos - vídeos, produção 
de comunicados e informes para os responsáveis 
e sensibilização e informação dos responsáveis 
e comunidade durante as reuniões escolares. 

O projeto foi  finalizado com uma gincana 
no GSH Banco de Sangue (Av. Dom Pedro II, 877, 
Jardim, Santo André) e com uma tenda na Fei-
ra Cultural Solidariedade que será realizada na 
escola. Durante todo o projeto, os participantes 
protagonistas foram estimulados a realizar ano-
tações de suas observações e a registrarem os 
dados, percepções e registros visuais para que 
posteriormente eles possam desenvolver artigos 
científicos, capítulos de livros e trabalhos para 
apresentação em eventos acadêmicos abertos 
à comunidade, como o Congresso Internacional 
Movimentos Docentes, realizado via Universida-
de Federal de São Paulo. 

Resultados

Como resultados tivemos inúmeras ativida-
des elaboradas em sala de aula, no formato de 
pesquisas, apresentações, vídeos, etc. Tivemos 
também a intensa participação no Banco de 
Sangue de Santo André, com alunos e familiares 
doando sangue, esses dados foram contabiliza-
dos do dia 08 até 30 de maio (tabela 1).

Tabela 1 – Quantidade de doações de sangue em 
nome da escola

Houve uma mobilização e sensibilização 
quanto ao assunto muito interessante dentro e 
fora da escola. No Gráfico 1 podemos entender 
o tamanho do impacto do projeto quando vemos 
que a média de doações (a cada mil alunos) foi 
maior do que a média de doações da população 
dos países mais ricos do mundo.

Gráfico 1 – Comparação das doações de sangue 
em diferentes países, com o Brasil e a nossa es-
cola. Considerando doações a cada mil habitan-
tes e para a escola doações a cada mil alunos.

A partir dessa experiência, pode-se consi-
derar o Projeto “ SANGUE BOM” (Figura 1) como 
uma vertente do iniciado em 2022 que resul-
tou na Doação de alimentos, roupas, calçados, 
brinquedos, dentre outros itens para a Casa dos 
Pobres, uma associação que oferece auxílio aos 
excluídos, situada na Fazenda da Juta, em São 
Paulo.

Figura 1 – Logo do Projeto

Agora, no ano de 2023, a escola está empe-
nhada em conscientizar a comunidade sobre a 
importância da Doação de Sangue, fomentando 
pais, alunos (16 anos ou mais), funcionários e fa-
miliares a salvarem vidas. Convém ressaltar que 
o slogan “Salve vidas com uma bolsa de amor” 
surgiu da discussão e produção de folhetos pe-
los alunos e que a EE Professora “Wanda Bento 
Gonçalves” (Figura 2) acredita e trabalha por 
uma escola que seja agente de transformação 
social e, por isso, investiu, com tanto afinco, na 
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construção desse trabalho.

Figura 2 – Alunos trabalhando na elaboração da material

Figura 3 – Flyers elaborado pelos alunos

Impactos sociais do projeto 

Esse projeto tem o intuito fundamental de 
envolver a comunidade escolar , e seu entorno. 
Tanto familiares quanto moradores do bairro. 

Pretende-se que todos se sensibilizem a 
causa de doação de sangue, bem como doem re-
gularmente. Auxiliando assim o banco de sangue 
da cidade bem como a vida de muitas pessoas 
que dependem dessa doação  

BENEFíCIOS PARA A COMUNIDADE ES-
COLAR

• Aumento da conscientização sobre a im-

portância da doação de sangue para sal-
var vidas; 

• Oportunidade para os alunos participa-
rem de uma ação solidária e fazerem a 
diferença na vida de outras pessoas;

• Aprendizagem sobre o processo de doa-
ção de sangue, incluindo critérios de ele-
gibilidade e medidas de segurança;

• Sensibilização para a importância da saú-
de e bem-estar pessoal e coletivo.

Resultados para a comunidade escolar:

• Potencial para aumentar a participação 
dos estudantes em outras atividades so-
ciais e cívicas;
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• Melhoria da reputação da escola e possi-
bilidade de atrair novos alunos ou patro-
cínios;

• Oportunidade de desenvolver habilidades 
de liderança e organização para os alunos 
envolvidos no projeto;

• Fortalecimento dos laços sociais entre os 
participantes do projeto.

Benefícios para a sociedade em geral:

• Aumento do suprimento de sangue no 
banco de sangue locais, o que pode salvar 
vidas de pessoas que precisam de trans-
fusões;

• Redução dos custos de tratamento de pa-
cientes que precisam de transfusões, já 
que a doação de sangue é um recurso re-
novável e gratuito;

• Sensibilização para a importância da doa-
ção de sangue, o que pode incentivar 
mais pessoas a doar regularmente e, as-
sim, manter o suprimento de sangue em 
níveis adequados;

• Contribuição para a cultura de solidarie-
dade e cidadania, promovendo uma so-
ciedade mais justa e equitativa.

Considerações Finais 

A doação de sangue é um ato de solidarie-
dade que pode salvar vidas e, portanto, é um 
tema de grande importância para a sociedade. 
O papel das escolas na promoção da conscienti-
zação sobre a doação de sangue e a importância 
deste ato solidário é fundamental, uma vez que 
os estudantes representam uma parcela signifi-
cativa da população e são capazes de mobilizar 
a comunidade ao seu redor.

Este projeto de pesquisa tem como obje-
tivo investigar o papel das escolas na promo-
ção da doação de sangue de forma a promover 
a sensibilização, informação e conscientização 
sobre este ato solidário. Espera-se constatar 
que as escolas podem desempenhar um papel 
importante nos processos sobre a doação de 
sangue, por meio de atividades educativas e 
eventos comunitários, e que a mobilização dos 
alunos pode contribuir para aumentar o número 
de doadores de sangue na comunidade.

Durante a idealização e planejamento do 
projeto foi observado que a conscientização so-
bre a doação de sangue é fundamental para a 
manutenção do suprimento de sangue no banco 

de sangue locais e para salvar vidas. A doação de 
sangue é um recurso renovável e gratuito, que 
pode ser utilizado no tratamento de diversas 
doenças e procedimentos médicos, e, portanto, 
é essencial que a população esteja consciente 
da importância deste ato solidário.

Espera-se que diante dos resultados que 
serão gerados neste projeto de pesquisa, pos-
sa-se criar um programa ou cartilha instrutiva 
que oriente as escolas a promover atividades 
educativas, palestras, minicursos, formações e 
eventos comunitários que abordem a importân-
cia da doação de sangue e incentivem os alunos 
a participarem deste ato solidário. Dessa forma, 
será possível conscientizar a comunidade sobre 
a importância da doação de sangue e contribuir 
para salvar vidas.
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RESUMO

Propomo-nos apresentar um Relato de Experiência realizado por meio do Projeto de Extensão/
Fluex/UFCG, vigência 2023, intitulado: LITERATURA POPULAR: LEITURAS E INFERÊNCIAS SOBRE 
SABERES, VIVÊNCIAS E MEMóRIA COLETIVA NO SERTÃO NORDESTINO. Esse Projeto teve como 
objetivo primordial aprimorar o conhecimento do público-alvo, formado por professores que 
atuam em escolas da Educação Básica, assim como por discentes do Curso de Letras e áreas 
afins do Centro de Formação de Professores da Universidade Federal de Campina Grande, com 
base na abordagem interdisciplinar entre Literatura e outros campos dos saberes. Dessa forma, 
como procedimentos metodológicos, lançamos mão de leitura do romanceiro tradicional, o que 
suscitou debates sobre questões pertinentes à realidade.

Palavras-chave: Literatura Popular. Formação continuada. memória coletiva.

ABSTRACT:

We propose to present an Experience Report carried out through the Extension Project/Fluex/
UFCG, validity 2023, entitled: POPULAR LITERATURE: READINGS AND INFERENCES ABOUT KNO-
WLEDGE, EXPERIENCES AND COLLECTIVE MEMORY IN THE NORTHEASTERN HINTERLAND HISTORY. 
This Project’s primary objective was to improve the knowledge of the target audience, formed 
by teachers who work in Basic Education schools, as well as students of the Literature Course 
and related areas at the Teacher Training Center of the Federal University of Campina Grande, 
based on the interdisciplinary approach between Literature and other fields of knowledge. 
Thus, as methodological procedures, we used the reading of traditional novels, which sparked 
debates on issues pertinent to reality.

Keywords: Popular Literature. Continuing education. Collective memory.
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INTRODUÇÃO

O problema da seca no Nordeste brasileiro, 
em que pese o drama enfrentado pelo seu povo, 
instigou muitos artistas dessa região a manifes-
tarem sua criatividade nas mais diversas formas 
de arte. Essa manifestação é impulsionada pelo 
desejo do ser humano de expressar sua indig-
nação diante da falta de condições dignas de 
vida, bem como dos conflitos enfrentados pela 
população.

Desse modo, a obra de arte configura-se 
em instrumento de denúncia contra a opressão 
enfrentada por essa gente, haja vista sua lin-
guagem estar imbuída de poder de subversão e 
transformação social, conforme o modo que o 
artista a utiliza, a fim de registrar seu protesto 
contra toda sorte de adversidade consequente 
do descaso com que é tratado o povo nordes-
tino. 

No decurso do tempo, a Região Nordeste 
tem demonstrado ser extremamente fértil, em 
se tratando de produção artística e literária, e, 
em especial, no que se diz respeito à Literatura 
Popular. 

DESENVOLVIMENTO

 O projeto de Literatura Popular (em an-
damento) proporciona ao participante uma va-
liosa experiência, visto que, a partir da leitura 
e discussão de obras da Literatura Popular ex-
plora-se um universo que pertence ao povo, a 
exemplo das vivências da massa, bem como das 
denúncias e da exposição de problemas e críti-
cas socias feitas através dos textos.  

 Dentre as diversas formas de arte que diz 
respeito à Literatura Popular destaca-se o Fo-
lheto de Cordel, objeto estético que abriga em 
seu bojo bens simbólicos como a linguagem a 
identidade cultural, entre outros, esse gênero 
literário configura-se, também, um meio de de-
núncia social, e traz em suas páginas a expres-
são de diferentes cotidianos de um povo, em 
especial o nordestino.

Conforme abordagem sobre o tema, rea-
lizada em trabalho anterior (Santos, 2023, p. 
239), ao discutir sobre o nacional e o popular, 
partimos do princípio de que um e outro re-
metem “a uma dimensão que os antecede e os 
transcende”, conforme Renato Ortiz (1994, p. 
130-131). Este autor destaca “a noção da me-
mória” situada à “problemática da cultura po-

pular do Estado através da relação entre me-
mória coletiva e memória nacional”, como “o 
prolongamento da memória coletiva popular”. 

Dessa forma, temas como a seca no ser-
tão nordestino geram discussões importantes, 
revivendo um momento histórico guardado no 
imaginário popular, que atravessa o tempo, ao 
longo de sucessivas gerações, a partir do lega-
do cultural advindo da Península Ibérica, com 
os colonizadores. Neste sentido, a Literatura de 
Cordel é conhecida também pela sua composi-
ção de poemas escritos, em linguagem popular, 
ricos em rimas e na perfeição métrica dos seus 
versos que adquiriu força com o Romantismo 
brasileiro e permanece até então. 

No intento de fundamentarmos nossa dis-
cussão remetemos ao estudo de Manuel Diégues 
Júnior, em seu texto “Literatura de cordel no 
Nordeste”, inserto na obra Literatura popular 
em verso: estudos, ao falar sobre “A literatura 
oral tradicional e sua tradição ibérica, ao assi-
nalar que:

Os inícios da literatura de cordel estão ligados 
à divulgação de histórias tradicionais, narrati-
vas de velhas épocas, que a memória popular 
foi conservando e transmitindo; são chamados 
romances ou novelas de cavalaria, de amor, de 
narrativas de guerras ou viagens ou conquistas 
marítimas. Mas ao mesmo tempo, ou quase ao 
mesmo tempo, também começaram a aparecer, 
no mesmo tipo de poesia e de apresentação, a 
descrição de fatos recentes, de acontecimentos 
sociais que prendiam a atenção da população. 
(Diegues-Júnior, 1986, p. 31).

Vale destacar que que a literatura de cor-
del, no Brasil, tornou-se o espaço para artistas e 
poetas realizarem produções que relatam a vida 
do nordestino e o drama de conflitos enfrenta-
dos por um povo que busca sempre condições de 
uma vida digna, entre outras temáticas.

Nessa esteira de raciocínio, pode-se perce-
ber, através da leitura do cordel, os valores so-
ciais e culturais que foram passados no decorrer 
do tempo, por meio da oralidade, expressa na 
arte de um povo que passou a verbalizar com 
naturalidade as situações de seu cotidiano, as 
suas crenças, as tradições e as memórias. 

A propósito disso, Américo Sousa (2021, 
p. 136) afirma, em “Narrativas orais como fon-
te para uma história da Cultura Popular”, que 
“A enunciação de uma narrativa oral se faz na 
perspectiva da organização das experiencias vi-
vidas pelo narrador, organização que lhe permi-
te construir uma unidade identitária reconhecí-
vel pelo outro”. 
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A respeito da narração, Sousa (2021, p. 
136) considera que ela “se realiza como espaço 
simbólico, intersubjetivo, no qual se ordena o 
caos das experiencias vividas, atribuindo-lhes 
um sentido, construindo uma identidade [...] 
fluida e mutável em sua relação com diferentes 
tempos e diversos outros.

Dada a importância da Literatura Popular, 
trataremos, aqui, da relação que se estabelece 
entre dois cordéis de características, dada a se-
melhança que percebemos haver entre eles, no 
que tange à sua forma, ao seu conteúdo e à sua 
expressividade.

Partindo dessa premissa, no estudo dos tex-
tos, Viagem ao país de São Saruê, de Manoel 
Camilo dos Santos e Uma viagem ao céu, de 
Leandro Gomes de Barros, pode-se perceber o 
dialogismo conceituado por Bakhtin, citado por 
Fiorin (2006. p. 168), ao afirmar que “o enun-
ciado está repleto dos ecos e lembranças de ou-
tros enunciados aos quais está vinculado numa 
esfera comum de comunicação verbal”. 

Assim, a relação de sentido estabelecida 
entre ambos os textos, só é possível por meio da 
transferência significativa das palavras, desde o 
título, que remete a uma viagem, e no decorrer 
das duas obras pode ser observado que ambas 
tratam de um lugar ideal para se viver, farto 
de riquezas e abundância, conforme mostra os 
seguintes trechos de Uma viagem ao céu, e Via-
gem a são saruê, respectivamente:

Deu-me dez pés de dinheiro
alguns querendo botar,
filhos de queijo do reino
já querendo safrejar,
uns caroços de brilhante
pra eu na terra plantar (Barros, s/d, p. 5-6).
  
Sítios de pés de dinheiro
que faz chamar atenção
os cachos de notas grandes
chega arrastam no chão 
as moitas de prata e ouro
são mesmo que algodão (Santos, 1982, p. 7).

A relação dialógica entre os fragmentos 
acima é estabelecida pelo uso da metáfora “pés 
de dinheiro”, cuja figura de linguagem assegu-
ra a relação entre os textos; temos, assim, de 
forma implícita, a árvore apresentada em sen-
tido figurado, cuja expressão aparece de modo 
similar, nos dois trechos acima, destacados das 
respectivas obras. 

Trata-se, dessa forma, da presença do dia-
logismo entre discursos, o qual se dá através do 
contexto em que é apresentado, e externado da 
consciência do sujeito que, enquanto ser social 

e interativo, traz consigo a experiência de um 
mundo mítico, fundado no imaginário popular, a 
exemplo das histórias contadas pelos seus ante-
passados, que servem de inspiração para essas 
produções artístico-literárias. 

Sob essa perspectiva, ressaltamos que uma 
obra serve de inspiração para construção de ou-
tros, tornando-se referência, complementando-
se. Esse diálogo que se estabelece entre essas 
obras reforça o tema abordado, reforça o sen-
tido polifônico entre elas, bem como interpre-
tações múltiplas, propiciando ao ouvinte/leitor 
a impressão de familiaridade com a narrativa, 
ao deparar-se com a ressonância de vozes em 
ambas as obras. 

A partir da leitura das obras: Uma Viagem 
ao Céu, de Leandro Gomes de Barros, e Via-
gem ao país de São Saruê, de Manuel Camilo 
dos Santos, percebemos ser bastante clara e 
de fácil entendimento estabelecer uma relação 
de intertextualidade entre eles, devido ambos 
apresentarem, em seu desenvolvimento, pers-
pectiva similar sobre a possível existência de 
um lugar desejável, conforme observamos em 
algumas estrofes das obras supramencionadas. 

O cordel Viagem ao País de São Saruê, de 
Manoel Camilo dos Santos, narrado em primeira 
pessoa, o eu lírico realizou uma viagem ao hipo-
tético país, chamado São Saruê, o melhor lugar 
para se estar no mundo. Essa viagem, de acor-
do com De acordo com Neide Medeiros Santos 
(1995, p. 125), pode ser associada ao “interior 
do Nordeste”, em razão “das secas constantes, 
a água é considerada um líquido precioso e água 
não falta neste lugar decantado pelo poeta”, 
que tece a história trazendo uma abordagem 
relacionada ao oposto do que de fato existe: a 
falta de bens imediatos para uma vida digna do 
povo nordestino. 

Nessa perspectiva, os polos extremos ma-
terializam o efeito poético, possibilitando ao 
receptor do texto segurar a mão do eu lírico e 
com ele seguir em busca desse país maravilho-
so, cujos elementos essenciais à vida sofrem o 
processo de metamorfose, em que a carência 
cede à abundância.

Assim, a natureza torna-se o lugar dos so-
nhos do povo representado na obra, que sofre 
fome e sede.  As imagens sugeridas pela lingua-
gem dessa obra, que remeta a passagens de Uma 
Viagem ao Céu, de Leandro Gomes de Barros. Ao 
longo de todo o cordel, o eu lírico conta as mara-
vilhas e a paz encontrada naquele lugar e revela, 
inclusive, que por lá, realizava o seu fazer poéti-
co, como é mostrado na seguinte estrofe:
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É um lugar magnífico
onde eu passei muitos dias
bem satisfeito e gozando 
prazer, saúde, alegrias 
todo esse tempo ocupei-me 
em recitar poesias. (Santos, 1982, p. 9).

Dessa forma, o país de São Saruê representa 
um lugar utópico que contrasta com a realidade 
do povo nordestino, que, por muitas vezes, en-
frenta grandes períodos de seca e duras traves-
sias em busca de melhoras condições de vida, 
como foi retratado em obras da Literatura Bra-
sileira, como O Quinze, de Rachel de Queiroz; 
Vidas secas, de Graciliano Ramos; Morte e vida 
Severina, de João Cabral de Melo Neto; Triste 
Partida, de Patativa do Assaré, entre outras.

O referido cordel se comunica diretamente 
com Uma Viagem ao Céu, de Leandro Gomes de 
Barros. Esse apresenta o eu lírico como um dono 
de um bar falido e que certo dia apareceu-lhe 
uma alma vinda do céu, perguntando-lhe se ele 
vendia bebidas, ele disse que a venda estava 
quebrada, porém lhe restava dois garrafões de 
aguardente imaculada. A figura celestial bebeu 
cerca de três contas da bebida e convidou-lhe 
para ir ao céu, o eu lírico aceitou.

Tomando um “automóvel de vento” (Bar-
ros, s/d, p. 3), o eu lírico diz ter visto as mais 
belas maravilhas existentes no firmamento e 
que, antes de chegarem ao céu, viram o pur-
gatório e o inferno. Ao cegar ao céu, encontrou 
São Pedro, que estava a cuidar da horta. Este 
lhe presenteou com “dez pés de dinheiro”, “ca-
roços de brilhante”, “galhos de libras esterli-
nas”, “maniva de prata e de diamante” (Barros, 
s/d, p. 5-6). Além disso, o Santo pediu o seguin-
te a Santa Bárbara:

[...]
eu quero uma arrumação 
Este moço quer voltar 
Arranje-lhe uma condução. (Barros, p. 6).

-Bote cangalha num raio
e a sela num trovão 
veja se arranja um corisco 
para ele levar na mão 
por que daqui para a terra 
existe muito ladrão. (Barros, p. 6).

Entretanto, ao passar pelo purgatório o eu 
lírico viu sua sogra, o raio se apagou, o trovão se 
desmanchou e o corisco caiu de sua mão, per-
dendo tudo o que tinha ganhado de São Pedro. 
O eu lírico, então, volta à terra portando menos 
do que tinha levado, o mesmo informa que nun-
ca mais voltou ao céu com medo de ver, nova-

mente, a sua sogra. 
Ambas as obras supracitadas retratam uma 

viagem a lugares encantados: o país São Saruê 
e o Céu, respectivamente. Encontramos, assim, 
similaridades entre os meios pelos quais o eu 
lírico dessas obras chegam ao destino: o “carro 
de brisa”, o “carro do mormaço”, o “carro da 
neve fria” (Santos, 1982, p. 1-2), e o “automó-
vel de vento” (Barros, s/d, p. 3). Nessas obras, 
os lugares possuem árvores – “pés” carregados 
de dinheiro: 

Os pés de notas de mil 
carregam chega encapota 
pode tirar-se a [sic] vontade 
quanto mais tira mais bota
além dos cachos que tem 
casca e folha tudo é nota. (Santos, 1982, p. 7).

Vi na horta de São Pedro
arvôredos bem criados
tinha pés de plantações
que já estavam carregados
pés de libras esterlinas
que já estavam deitados. (Barros, s/d, p. 5).

Outra questão encontrada nos dois cordéis, 
bem como em outros textos da cultura popular, 
é a religiosidade, com a citação de personagens 
(Moisés e Aarão) e de passagens bíblicas em Via-
gem ao País de São Saruê, e a presença dos san-
tos: São Pedro e Santa Bárbara, em Uma Viagem 
ao Céu, como vemos nas seguintes estrofes, res-
pectivamente:

Lá existe tudo quanto é beleza 
tudo quanto é bom, belo bonito 
parece um lugar santo e bendito 
ou um jardim da divina Natureza: 
imita muito bem pela grandeza 
a terra da antiga promissão 
para onde Moisés e Aarão 
conduziam o povo de Israel, 
onde dizem que corriam leite e mel 
e caía manjar do céu no chão. (Santos, 1982, p. 10).

Aí chamou Santa Bárbara 
esta veio com atenção
São Pedro aí disse a ela: 
eu quero uma arrumação 
este moço quer voltar 
arranje-lhe uma condução. (Barros, p. 6).

A partir da análise dos cordéis citados, 
percebe-se que “[...], o sonho de uma viagem 
imaginária, o desejo de encontrar um país, uma 
ilha, um lugar idealizado, demonstram que uma 
utopia pode se tornar possível através da imagi-
nação, da criatividade do poeta [...]” (Santos, 
1995, p. 127).

Notamos, assim, uma questão reincidente 
nesses textos que pode ser destacada, é a da 
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fome, problema que no contexto nordestino é, 
em algumas particularidades muito presente, 
e assola profundamente a população. Ambos 
as obras de cordel acima referidas apresentam 
ao leitor uma quantidade extraordinária de ali-
mentos que surge espontaneamente da natu-
reza, conforme vemos a seguir, nos trechos em 
destaque.

Deparamo-nos, de imediato, com o ele-
mento fantástico, próprio do cordel, expresso 
na linguagem da obra Uma Viagem ao Céu, de 
Leandro Gomes de Barros, conforme vemos na 
seguinte estrofe:

Vi cerca de queijo e prata
e lagoa de coalhada
atoleiro de manteiga
mata de carne guisada
riacho de vinho do pôrto
só não tinha imaculada (Barros, s/d, p. 5).

À maneira do que aparece na estrofe 
acima, a linguagem da obra Viagem ao país de 
São Saruê, de Manuel Camilo dos Santos, realiza 
o desejo de um coletivo, no plano imaginário, 
ao trazer a abundância como fantasia, ou uto-
pia, na representação da voz de um povo cuja 
miséria é marcada pela escassez ou carência de 
alimentação. 

Lá eu vi rios de leite
barreiras de carne assada
lagoas de mel de abelha
atoleiros de coalhada
açudes de vinho do porto
montes de carne guisada. (Santos, 1982, p. 4).

Observamos, no que diz respeito às seme-
lhanças entre os textos é a existência de árvores 
que, contraditoriamente, e de modo fantásti-
co, frutificam dinheiro e/ou pedras preciosas, o 
que se contrapõe à vulnerabilidade social, de-
corrente da falta do poder aquisitivo desse povo 
sofrido e trabalhador que, por tanto se esforçar 
e, mesmo dando o máximo de si em sua labuta, 
na maioria das vezes não adquire o mínimo para 
garantir sobrevivência.

Para iluminar nossa discussão, de acordo 
com nossa perspectiva, destacamos a seguinte 
estrofe de Uma Viagem ao Céu, marcada pelo 
exagero que transcende o lógico:

 Galhos de libras esterlinas
 deu-me cento e vinte pés
 deu-me um saco de semente
 de cédulas de cem mil réis
 deu-me maniva de prata
 e diamante umas dez. (Barros, s/d, p. 6).

Em seguida, apresentamos a seguinte es-

trofe, da obra Viagem ao país de São Saruê, de 
Manoel Camilo dos Santos, que dialoga com a 
anterior, de Leandro Gomes de Barros:   

Os pés de notas de mil
carrega que encapota
pode tirar-se à vontade
quanto mais velho mais bota
além dos cachos que têm
cascas e folhas, tudo é nota. (Santos, 1982, p. 7).

Depreendemos, assim, que muitas são as 
temáticas e questões similares, de ordem esté-
tica e social que ambos os textos nos apresen-
tam, em relação à vida e aos sonhos da popu-
lação nordestina, imersa nessas problemáticas 
que a calejam de maneira tirana. Vale salientar, 
remetendo ao que discute Jerusa Pires Ferreira 
(2003, p. 82):

[...] o texto não é apenas o gerador de novos 
significados, mas um condensador de memória 
cultural, e que é sempre para quem percebe, a 
metonímia de um sentido integral reconstituído, 
um signo discreto de essência não discreta, [...] 
há todo um espaço de significações que o texto 
incorpora, das relações com a memória cultural 
(tradição) já formada na consciência de quem 
ouve ou vê.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho executado pelo Projeto de Ex-
tensão/Fluex/UFCG, edição 2023 – Literatura 
Popular – concluído –, propiciou em termos de 
aprendizagem, por ocasião das realizações dos 
seus encontros quinzenais, com o público-alvo e 
a Equipe executora, através da abordagem lei-
tura da obra literária, seguida de debate, em 
especial da literatura de cordel, que nos possi-
bilita realizar o reconhecimento de nosso per-
tencimento identitário-cultural, a partir de sua 
expressividade artística, no contexto social que 
nos evolve, além de inferir sobre e aprofundar 
as reflexões possíveis questões e problemáti-
cas que assolam a realidade em que estamos 
inseridos. 

O projeto nos proporciona o envolvimento 
com pessoas e obras de maneira interativa, as-
sim como a possibilidade de expressar, através 
dos encontros, nossas vivências, nossos senti-
mentos particulares e os nossos entendimentos 
com relação a essas leituras, tomando como 
base sempre a nossa perspectiva de vida e as 
nossas subjetividades. Dessa forma, é importan-
te entender que, por meio da ação de Extensão, 
à maneira do que acontece com esse Projeto, 
que, instrumentalizado com a leitura da obra 
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literário da literatura Popular, proporciona rele-
vantes discussões a respeito da realidade, possi-
bilitando ao participante enxergá-la por um ou-
tro prisma, e assim projetar possibilidades para 
uma melhoria futura e um pensamento mais crí-
tico, no que tange à vida em sua complexidade.

Partindo desse pressuposto, compreende-
mos que a obra literária, como objeto estéti-
co, suplanta a temporalidade e a diversidade 
de formas e gêneros que surgem no decurso 
da evolução estética e social. Assim, além de 
proporcionar fruição e prazer ao seu receptor, 
a poesia é um instrumento de transformação 
humana imprescindível em qualquer tempo e 
sociedade, por ser fonte inesgotável de conhe-
cimento, saberes e memória, fundamentais ao 
enriquecimento cultural.

Por fim, em sua execução, este Projeto, 
em andamento, tem mantido o foco no fortale-
cimento e na disseminação da cultura do povo 
nordestino, ressaltando seu potencial criador, 
expresso em suas modalidades artísticas plurais.

REFERÊNCIAS

BARROS, Leandro Gomes de. Uma viagem ao 
céu. Disponível em: http://www.dominiopubli-
co.gov.br/download/texto/jn000024.pdf Aces-
so em: 1 out. 2023.

DIÉGUES JÚNIOR et al. Literatura de cordel no Nor-
deste. In: Literatura popular em verso: estudos. 
Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Uni-
versidade de São Paulo; Rio de Janeiro: Fundação 
Casa de Rui Barbosa, 1986. p. 31-177.

FERREIRA, Jerusa Pires. Cultura é memória. In: 
FERREIRA, Jerusa Pires. Armadilhas da memó-
ria e outros ensaios. Cotia, SP: Ateliê Editorial, 
2003. p. 69-87.

FIORIN, José Luiz. Interdiscursividade e inter-

textualidade. In: BRAIT, Beth. (Org.). Bakhtin: 
outros conceitos-chave. São Paulo: Contexto, 
2006. p. 161-191.

LOPES, José Ribamar (Org.). Literatura de cor-
del: antologia. 3. ed. Fortaleza: BNB, 1982. (Sé-
rie Monografias, 14). 

ORTIZ, Renato. Cultura brasileira e identidade 
nacional. 5. ed. São Paulo: Brasiliense, 1994.

SABINO, Raneide Barbosa; LIMA, Leidiane Faus-
tino. Países lendários da cultura popular: uma 
análise comparativa entre o país da cocanha e 
os cordéis viagem a são saruê e viagem ao céu. 
In: Anais VI ENLIJE... Campina Grande: Realize, 
2016. p. Disponível em: https://www.editora-
realize.com.br/artigo/visualizar/26088. Acesso 
em: 29 set. 2023.

SANTOS, Maria de Lourdes Dionizio. Literatura 
Popular: Leituras e inferências sobre saberes, 
vivências e memória coletiva no sertão nordes-
tino. IN: ARAUJO, Raimundo Dutra. ARAUJO, 
Francisco Antonio Machado. (Orgs.) Universida-
de e comunidade: compartilhando experiências 
transformadoras com ações de extensão no en-
sino superior [recurso eletrônico]. Parnaíba, PI: 
Acadêmica Editorial, 2023. p. 236-246.

SANTOS, Neide Medeiros. Viagem a São Saruê: 
uma viagem utópica. Itinerários: Revista de Li-
teratura, n. 8, 1995. Disponível em: https://re-
positorio.unesp.br/items/e64df818-f3ed-4fce-
87d1-32f969548ab7. Acesso em 29 set. 2023.

SOUZA Américo. Narrativas orais como fonte 
para uma história da cultura popular. In: LEAL, 
Tito Barros.; MENESCAL, Ana Alice. (Orgs.). Cul-
tura (dita) popular: desafios e possibilidades 
para a História. Sobral, CE: Sertão Cult, Edições 
UVA, Anpuh-CE, 2021. E-book. p. 121-141.

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/jn000024.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/jn000024.pdf


84Revista  Multitexto                                                             Vol. 11, nº 01. 2023
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RESUMO

A identidade das mulheres que frequentam a Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil apresenta-se 
multifacetada, moldada por uma variedade de fatores sociais, educacionais e psicológicos vivenciados 
ao longo dos tempos. As referidas mulheres representam ampla diversidade em termos de idade, origem 
étnica, motivações e experiências de vida. A identidade de uma discente na EJA é influenciada por sua 
história de vida, desafios enfrentados e sucessos ou fracassos experenciados. A faixa etária das mulheres 
desta modalidade abrange desde jovens a adultas que abandonaram a escola cedo, bem como mulheres 
maduras que decidiram retomar os estudos. Muitas delas têm responsabilidades familiares, o que exige 
um equilíbrio entre suas obrigações familiares e o compromisso com a educação. Para muitas mulheres, a 
EJA representa uma oportunidade de empoderamento, ajudando-as a desenvolver habilidades, confiança, 
independência e autonomia, seja nos espaços sociais como nos pessoais. As motivações para ingressar na 
Educação de Jovens e Adultos são diversas, abrangendo busca por melhores oportunidades de emprego 
até o desejo de autoaperfeiçoamento e a realização de metas pessoais, que são fundamentais na (re)
construção de suas identidades na escola, orientando seus objetivos educacionais e pessoais. Frente a 
isso, o artigo objetivou discutir as contribuições da Educação de Jovens e Adultos na (re)construção da 
identidade da mulher discente. O estudo de caráter qualitativo se fundamentou, do ponto de vista teóri-
co, nas reflexões de Fagundes (2018); Freire (1992; 2001); Galvão e Di Pierro (2013); Hall (2006); Pimenta 
(2000); Tacca e Rey (2008); Vigano (2016) e de outros autores. Espera-se que este estudo possa fomentar 
reflexões neste campo de pesquisa.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Identidade. Mulher discente.

ABSTRACT

The identity of women who attend Youth and Adult Education (EJA) in Brazil is multifaceted, shaped by a 
variety of social, educational and psychological factors experienced over time. These women represent a 
wide diversity in terms of age, ethnic origin, motivations and life experiences. The identity of a student at 
EJA is influenced by her life story, challenges faced and successes or failures experienced. The age range 
of women in this modality ranges from young people to adults who left school early, as well as mature 
women who decided to resume their studies. Many of them have family responsibilities, which require a 
balance between their family obligations and commitment to education. For many women, EJA represents 
an opportunity for empowerment, helping them develop skills, confidence, independence and autonomy, 
whether in social or personal spaces. The motivations for entering Youth and Adult Education are diver-
se, ranging from the search for better employment opportunities to the desire for self-improvement and 
the achievement of personal goals, which are fundamental in the (re)construction of their identities at 
school, guiding their educational objectives and personal. In view of this, the article aimed to discuss the 
contributions of Youth and Adult Education in the (re)construction of the identity of female students. The 
qualitative study was based, from a theoretical point of view, on the reflections of Fagundes (2018); Freire 
(1992; 2000; 2001); Galvão and Di Pierro (2013); Hall (2006); Pepper (2000); Tacca and Rey (2008); Vigano 
(2016) and other authors. It is hoped that this study can encourage reflections in this field of research. 
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INTRODUÇÃO
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é 

uma modalidade de ensino da educação bra-
sileira com características próprias, tendo 
como função dar aporte a jovens e adultos 
que desejam retornar aos bancos escolares 
para completarem seus estudos. A Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
– Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional, em seu Artigo 37, determina 
que a Educação de Jovens e Adultos se destina 
àqueles que não concluíram seus estudos na 
idade considerada apropriada.

A modalidade de ensino da Educação de 
Jovens e Adultos tem suas especificidades, 
uma vez que atende discentes de diversas fai-
xas etárias, cor, credo, gênero carregados de 
histórias, às vezes, parecidas, mas com sin-
gularidades e subjetividades próprias. Tacca 
e Rey (2008, p. 146) ressaltam que “a subje-
tividade é assumida como um complexo siste-
ma de formações e subsistemas psicológicos”, 
referindo-se às singularidades de cada pessoa, 
particularidades que nos fazem seres diferen-
tes, uma vez que ninguém é igual a ninguém 
e cada um adquire uma forma de ler e inter-
pretar o mundo e o conhecimento através de 
suas vivências.

A mulher frequentadora da EJA é multifa-
cetada tendo sua subjetividade nas funções de 
mãe, esposa, funcionária, filha, mulher, entre 
tantas outras, precisando se dividir em mui-
tos afazeres durante o dia e ainda, encontrar 
tempo e disposição para os estudos, para a 
formação educacional. Muitas vezes, o anseio 
e necessidade de se sentirem úteis, de rea-
lizar o sonho de escrever seu próprio nome, 
aprender a ler para serem independentes, ter 
uma oportunidade de emprego ou conquistá
-lo, fazem com que elas sejam fortalecidas, 
empoderadas e revalidem sua identidade 
como mulher, frequentemente negligenciada 
pelas tarefas do cotidiano, pelas exigências e 
demandas sociais impostas.

Nessa direção, o estudo refletiu sobre 
como o percurso das mulheres discentes da 
EJA, sejam jovens, adultas ou idosas, pode 
influenciar e transformar suas vidas no cam-
po individual e coletivo, emponderando e for-
talecendo suas identidades quando retornam 
à escola. A especificidade desta modalidade 
de ensino merece ser evidenciada, uma vez 
que atende estudantes de diversas origens ét-
nicas, motivações e experiências de vida às 

vezes, parecidas, mas com singularidades e 
subjetividades próprias.

Este cenário integra espaço de constru-
ção de subjetividades e representatividades 
do discente, que segundo Tacca e Rey (2008), 
estampam concepções de mundo, de socie-
dade, e de educação, entendendo que estes 
discentes vêm imbuídos de conhecimentos ad-
quiridos durante as suas vivências. Para além 
disso, o educando continuará a ser constituí-
do, enquanto frequenta o espaço escolar, sen-
do influenciado e formado por ele.

Acontece que, na expectativa do início de sua 
trajetória escolar, o aluno carrega para a escola 
não só a cultura de seu grupo, que estará imersa 
em algo bastante profundo, a sua singularidade. 
Será com muitos aspectos exclusivos próprios 
que ele se projetará no processo da aprendiza-
gem escolar, perfazendo essa trajetória e conti-
nuando a sua constituição enquanto pessoa nas 
novas e importantes experiências em um espaço 
social específico (Tacca; Rey, 2008, p. 143).

Partindo desse entendimento, refletir as 
contribuições da EJA na vida destas mulheres 
é essencial. Assim sendo, como esta modalida-
de de ensino contribui para a vida e empodera 
estas discentes na construção e resgate de suas 
identidades a partir da retomada de seu lugar 
de direito?

Para dar conta das questões a serem dis-
cutidas aqui, foi traçada a metodologia a ser 
desenvolvida, neste estudo, através de revisão 
bibliográfica, tendo como fundamento as con-
cepções de teóricos que tratam do assunto em 
tela. Severino (2007, p. 122) destaca que “a 
pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza 
a partir do registro disponível, decorrente de 
pesquisas anteriores, em documentos impressos 
[...]. O pesquisador trabalha a partir das con-
tribuições dos autores analíticos constantes dos 
textos”.

O aporte teórico foi fundamentado em au-
tores como Fagundes (2018), Freire (1992; 2000; 
2001), Galvão e Di Pierro (2013), Hall (2006), Pi-
menta (2000), Tacca e Rey (2008), Vigano (2016) 
entre outros, que discutem a temática propos-
ta nesta pesquisa. Equiparando preceitos da 
Constituição da República Federativa do Brasil 
(1988); da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (1996); e, das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos 
(2000), foi realizada uma análise documental, 
desta forma configurou-se em uma pesquisa in-
vestigativa de natureza qualitativa.



86Revista  Multitexto                                                             Vol. 11, nº 01. 2023

REVISÃO LITERATURA

Perspectivas legais e funções da Educação de 
Jovens e Adultos

A modalidade da EJA surge como um divisor 
de águas na vida de mulheres jovens, adultas e 
idosas que encontram na educação formal pos-
sível caminho para atingir autonomia e supera-
ção em suas vidas, que de tal forma possa gerar 
a elas empoderamento pessoal e social. O Pare-
cer CNE/ CEB nº11/2000, que dispõe sobre as Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
de Jovens e Adultos (Brasil, 2000) reconhece e 
assegura o direito à educação dispondo do prin-
cípio de perspectivas de igualdade.

Vigano (2016) compreende a modalidade 
de ensino da Educação de Jovens e Adultos no 
Brasil como sendo uma das poucas alternativas 
para elevar o nível da escolaridade de sujeitos 
jovens, adultos e idosos que, por algum motivo, 
não concluíram os estudos na idade apropriada, 
possibilitando o acesso à educação que é essen-
cial. Medidas legais garantem a legitimidade da 
EJA, estando alicerçadas na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, nº 9394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Brasil, 1996), que estabele-
ce na seção V que:

Art. 37. A educação de jovens e adultos será des-
tinada àqueles que não tiveram acesso ou con-
tinuidade de estudos no ensino fundamental e 
médio na idade própria.
§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuita-
mente aos jovens e aos adultos, que não pude-
ram efetuar os estudos na idade regular, oportu-
nidades educacionais apropriadas, consideradas 
as características do alunado, seus interesses, 
condições de vida e de trabalho, mediante cur-
sos e exames.
§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o 
acesso e a permanência do trabalhador na esco-
la, mediante ações integradas e complementa-
res entre si (Brasil, 1996).

Na sociedade contemporânea as desigual-
dades entre os sexos masculino e feminino, ain-
da, são observadas nas esferas educacionais, fa-
miliares, profissionais e sociais (Vigano, 2016), 
apesar de estar expresso na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, a ga-
rantia do direito de igualdade entre homens e 
mulheres, oportunizando a estas conquistarem 
lugares antes inimagináveis, inclusive no âmbito 
educacional.

Para Vigano (2016, p. 11), “[...] embora a 
emancipação da mulher esteja cada vez mais 

presente e a ideia de “igualdade” entre os sexos 
se demonstre nos direitos humanos, elas ainda 
permanecem “presas” a um sistema em que 
predomina o domínio masculino”. Diante disso, 
um número significativo de mulheres enfrenta 
diversas dificuldades para conseguir transpassar 
as barreiras para retornar aos bancos escolares. 
Muitas são criticadas por seus companheiros que 
não as apoiam nesta decisão, sendo violentadas 
em seus direitos, anseios e desejos, mas algu-
mas ainda assim resistem e retornam à sala de 
aula.

A escola tem a função de trazer à luz essas 
discussões culturais, reformulando conceitos so-
bre o papel social, direitos e lugares ocupados 
por tais mulheres em nossa sociedade. Fernan-
des et al. (2016, p. 3) afirmam que “[...] de-
pois que essas passam a conhecer os poderes das 
palavras e aprendem que são iguais aos homens 
perante a lei, passam a ter mais coragem, a 
interagir com a sociedade de forma indepen-
dente e descontroem a ideia de que as mulheres 
deveriam apenas cuidar da casa”, apontando 
como a educação tem um poder emancipador 
do gênero feminino.

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação de Jovens e Adultos (Brasil, 2000, p. 
11) acentuam a natureza dessa modalidade de 
ensino, que deve promover “a todos a atuali-
zação de conhecimentos por toda a vida”, sen-
do considerada função permanente da EJA que 
pode se chamar de qualificadora. As referidas 
diretrizes discutem três funções da Educação 
de Jovens e Adultos, a saber: reparadora, que 
objetiva reparar um direito negado aos sujeitos 
que não terminaram sua escolarização na ida-
de considerada correta; a função qualificado-
ra, que busca atualizar e ensinar conhecimento 
para a vida na sociedade atual; e, equalizado-
ra, visando uma redistribuição de igualdade dos 
bens sociais (Brasil, 2000).

A Organização das Nações Unidas (Unesco), 
em 1990, chamava a atenção

[...] para que a educação básica se torne equi-
tativa, é mister oferecer a todas as crianças, 
jovens e adultos a oportunidade de alcançar 
e manter um padrão mínimo de qualidade da 
aprendizagem. A prioridade mais urgente é me-
lhorar a qualidade e garantir o acesso à educa-
ção para meninas e mulheres, e superar todos os 
obstáculos que impedem sua participação ativa 
no processo educativo. Os preconceitos e este-
reótipos de qualquer natureza devem ser elimi-
nados da educação (UNESCO, 1990, p. 6).

Neste ínterim, considerando que há anos se 
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discute sobre a necessidade de melhoria na qua-
lidade e garantia da educação para mulheres e 
meninas, tornando realmente equitativa no sen-
tido de garantir que essas mulheres tenham seus 
direitos assegurados e cumpridos, ainda hoje, 
vemos necessário debruçar sobre tal temática 
objetivando discutir e implementar intensifica-
ção das políticas públicas e meios que viabili-
zem a entrada e permanência dessas mulheres 
e meninas na escola.

Deste modo, “as políticas e projetos são 
pensados como solução, como oportunidades 
oferecidas, como pontes, ao menos como pas-
sarelas ou pinguelas para esses percursos de 
passagem. Ao estado e suas instituições cabe 
oferecer essas pontes e passarelas” (Arroyo, 
2010, p. 1390). Assim sendo, para garantir de 
fato a conquista de tais direitos para mulheres 
e meninas é necessário estreitar a discussão na 
busca incessante de melhoria social.

Algumas dimensões do perfil da mulher dis-
cente da EJA

Para traçar o perfil da mulher discente da 
Educação de Jovens e Adultos temos que falar 
de algumas vertentes, uma vez que esse perfil é 
marcado por uma grande diversidade. Mulheres 
jovens, adultas, idosas, com credos diferentes, 
cor e subjetividades frequentam este espaço de 
ensino. Diversos são os motivos que conduzem 
as estudantes, desta modalidade de ensino, a 
abandonar a escola quando crianças ou adoles-
centes, como por exemplo: gravidez precoce; 
ter de trabalhar para ajudar economicamente 
a família; falta de apoio e estímulo na vida es-
colar por parte dos familiares; aulas desesti-
mulantes; entre outros. No entanto, algumas 
destas mulheres em algum momento de suas vi-
das sentem desejo de retornar à escola. Como 
destaca Vigano (2016, p. 14), “[...] em geral, 
elas declaram os mais variados motivos para o 
retorno à escola, desde o desejo de melhorar 
de vida por meio da escolarização, à vontade de 
ajudar os filhos ou netos nas tarefas escolares, à 
volta ao mundo do trabalho”. Diante do expos-
to, observamos que a mulher frequentadora da 
EJA tem sua subjetividade nas funções de mãe, 
avó, esposa, funcionária, filha, mulher, entre 
tantas outras, tendo que se dividir em muitos 
afazeres durante o dia e ainda se esforçam para 
encontrar tempo e disposição para o estudo (Vi-
gano, 2016).

Muitas das vezes, o anseio e necessidade de 
se sentirem úteis, de realizar o sonho de escre-

ver seu próprio nome, aprender a ler almejando 
a independência, ter uma oportunidade de em-
prego ou conquistá-lo, tais expectativas fazem 
com que elas sejam fortalecidas, empoderadas 
pessoal e socialmente. Baquero (2012, p. 184) sa-
lienta que “uma educação para a emancipação, 
concebida, conforme Freire, como ação cultural 
para a libertação pode se constituir em instru-
mento valioso em projetos e ações direcionados 
ao empoderamento dos sujeitos”; assim, revali-
dando sua identidade como mulher, frequente-
mente negligenciada pelas tarefas do cotidiano 
pelas exigências e demandas sociais impostas.

A diversidade de mulheres que encontramos 
nesse espaço de ensino é grande, a documenta-
ção da VI Conferência Internacional de Jovens e 
Adultos, expõe “a EJA como espaço de relações 
intergeracionais, de diálogo entre saberes, de 
compreensão e de reconhecimento da experiên-
cia e da sabedoria, tencionados pelas culturas de 
jovens, adultos e idosos” (Brasil, 2008, p. 14).

Tal diversidade, torna-se um amplo campo 
para que os educadores atuem fazendo uso das 
experiências dos discentes, buscando compreen-
dê-los, ouvi-los e atender suas necessidades e 
expectativas, como aponta Barcelos (2023):

Quando refletimos sobre nossas práticas peda-
gógicas e suas implicações curriculares e vice-
versa, é fundamental que atentemos para os sa-
beres e fazeres que são verbalizados pelo grupo 
com o qual estamos envolvidos. Ao contar sua 
história cada pessoa conta um pouco de sua vida 
e, assim, faz uma apresentação de sua leitura de 
mundo (Barcelos, 2023, p. 56).

Dessa forma, os discentes podem contribuir 
com a formação do currículo sendo ouvidos e 
recebendo um ensino relevante e participativo, 
útil para suas vidas. A disposição de prover uma 
educação que possibilite estabelecer conver-
sações e de diálogos que permite um relacio-
namento que acolha e cuide com amorosidade 
sem exercer “processos de colonialismo autori-
tário e excludente” (Barcelos, 2023, p.67).

Na EJA, sabemos que as faixas etárias são 
diferentes, muitas vezes, na mesma sala de aula 
há pessoas de várias idades coexistindo, poden-
do haver um choque de interesses e culturas dos 
frequentadores, uma jovem não tem o mesmo 
desejo e expectativa ao entrar em uma sala de 
aula do que uma senhora. Brunel (2004, p. 9), 
salienta que “os jovens, quando chegam nes-
ta modalidade, em geral, estão desmotivados, 
desencantados com a escola regular, com his-
tórico de repetência de um, dois, três anos ou 
mais. Muitos deles sentem-se perdidos no con-
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texto atual [...]”. Vemos aqui um assunto a dia-
logar: como a escola na modalidade de ensino 
de Educação de Jovens e Adultos pode mudar 
e interferir nesta mentalidade e disposição das 
jovens a respeito dos estudos, uma vez que essa 
desmotivação e desencantamento pode existir 
por vários motivos, sendo que observamos que 
este público é tão afetado por desigualdades 
sociais, raciais, entre outros fazendo com que 
suas perspectivas de vida e futuro sejam mi-
nadas, assim como destaca Carvalho (2021, p. 
145) “as jovens mulheres matriculadas na EJA 
não são quaisquer mulheres, são mulheres, jo-
vens, pardas e/ou pretas, pobres, residentes, 
em sua maioria, em bairros periféricos, muitas 
delas mães e solteiras.”

Ainda, refletindo sobre essas jovens discen-
tes, Brunel (2004, p. 21) defende que é “ne-
cessário (re)significarmos o lugar ‘simbóli-
co’ desses estudantes e superarmos o rótulo 
de fracassados que frequentemente a comuni-
dade escolar os impõe, e retomar com eles 
sua posição de sujeitos no processo educa-
tivo”. Rememorando como a Educação de Jovens 
e Adultos pode trazer transformação para a vida 
dessas jovens mulheres desmitificando o rótulo 
que recebiam de fracassadas, pois em vez deste 
lugar ser visto como um ambiente que possibi-
lita mudança e nova oportunidade é percebida 
com preconceito até por seus frequentadores 
(Garcia 2020).

Não estamos afirmando que a Educação de 
Jovens e Adultos seja uma tábua de salvação 
para as intempéries da vida, até porque depen-
de de como cada uma das discentes experien-
ciará essa oportunidade de aprendizado. Mas, 
como afirma Freire (2000, p. 67) “se a educa-
ção sozinha, não transforma a sociedade, sem 
ela tampouco a sociedade muda”. A sociedade, 
o ser humano, a jovem, a mulher não mudam 
sem educação e é nesse sentido que afirmamos 
a importância da EJA na formação e transforma-
ção destas mulheres discentes, a experiência 
própria do aprender e adquirir conhecimento 
podem sem dúvida transformar uma vida e de 
alguma forma trazer esperança, mas “do verbo 
esperançar”, como diz Freire (1992, p. 110-111) 
“Esperançar é se levantar, esperançar é ir atrás, 
esperançar é construir, esperançar é não desis-
tir! Esperançar é levar adiante, esperançar é 
juntar-se com outros para fazer de outro modo”.

Outro aspecto a ser abordado, é a presença 
e o perfil da mulher idosa na Educação de Jo-
vens e Adultos. O Estatuto do Idoso (2003) des-
taca em seu Art. 21 que “o Poder Público criará 

oportunidades de acesso do idoso à educação, 
adequando currículos, metodologias e material 
didático aos programas educacionais a ele desti-
nados” (Brasil, 2003, p. 17). No entanto, segun-
do Garcia (2020) a realidade com que deparamos 
é diferente, pouco desvelo se percebe para que 
a mulher nesta faixa etária retorne aos estudos, 
permaneça e tenha êxito no mesmo, quando na 
verdade, ela tem direitos adquiridos de ocupar 
estes lugares, com metodologias próprias que 
levem em conta suas dificuldades e limitações.

Alves (2019, p. 21) reflete sobre o perfil das 
discentes idosas, que é marcado por uma vida 
de luta e renúncias inclusive de educação, já 
que em algum momento da vida tiveram que 
optar por não estudar, por inúmeros motivos que 
circundam a vida de mulheres pobres, como ter 
que buscar trabalho, para ter uma renda para 
subsistência própria e/ou familiar, questões de 
preconceito e até violência física e psicológica.

Vigano (2016) destaca que quando já estão 
em um período da vida com seus filhos criados, 
cuidando de suas próprias vidas, dão-se a opor-
tunidade de realizar sonhos engavetados, como 
por exemplo, conseguir ler a bíblia, uma receita 
de bolo, poder escrever seu próprio nome, sem 
ter de passar pelo constrangimento de carimbar 
o dedo na hora de assinar por não ter sido alfa-
betizada.

Para Barros (2016, p. 75), é notável que o 
maior receio enfrentado pelos indivíduos envol-
vidos na Educação de Jovens e Adultos ocorre 
quando precisam adotar a prática de utilizar a 
impressão digital como sua assinatura nos do-
cumentos recém-emitidos. Essa situação é fre-
quentemente constrangedora. Somente após 
superarem esse obstáculo, eles passam a sentir 
que estão moldando a própria narrativa de suas 
vidas. Freire (2018, p. 12), ressalta que “talvez 
seja este o sentido mais exato da alfabetização: 
aprender a escrever a sua vida, como autor e 
como testemunha de sua história, isto é, bio-
grafar-se, existenciar-se, historicizar-se”. Nes-
ta concepção, podemos entender que a mulher 
idosa, frequentadora da EJA tem um perfil de 
quem precisou renunciar a própria vida.

A Influência da EJA como espaço de ensino 
na promoção da identidade e empodera-
mento da mulher

Freire (2000, p. 21), como defensor e gran-
de precursor da EJA, destaca que o “conceito 
de Educação de Adultos se move na direção da 
Educação Popular na medida em que a realidade 



89Revista  Multitexto                                                             Vol. 11, nº 01. 2023

começa a fazer algumas exigências à sensibili-
dade e a competência científica dos educadores 
e educadoras”. A formação contínua dos do-
centes é de extrema importância para garantir 
um ensino de qualidade e ideal para um público 
tão peculiar. E deste modo, esse educador possa 
aprender a lidar com tais particularidades, sub-
jetividades e exigências.

Nessa perspectiva, Freire (2001, p. 16) es-
clarece que as pessoas não devem ser chama-
das “à escola para receber instruções”, mas sim 
“para participar coletivamente da construção 
de um saber” que contribua para atender suas 
necessidades e os instrumentalize para lutar por 
seus direitos, os tornando “sujeitos de sua pró-
pria história”. Esse espaço de ensino passa a ser 
um referencial de transformação e empodera-
mento das mulheres estudantes, dando a elas 
voz ativa, buscando reformular suas identidades 
e o protagonismo de suas histórias. Fagundes 
(2018, p. 89) afirma que “[...] empoderamen-
to é o processo que conduz à possibilidade de 
tomar decisões, fazer escolhas, falar, expor o 
que pensa e o que crê, o que deseja e do que 
precisa; e também de silenciar quando achar 
conveniente”.

Sob este prisma, Alves (2019) assevera que as

[...] práticas de empoderamento em uma turma 
de jovens e adultos são primordiais para os es-
tudantes, pois é naquele espaço que eles vão se 
reconstituindo, criando possibilidade de um novo 
olhar e prática social, seres em constante trans-
formações, internas e externas, sujeitos que 
buscaram retornar para a escola esperando um 
lugar diferente, um espaço de criação e liberda-
de (Alves, 2019, p. 29).

Dessa forma, vemos como o espaço formal 
de educação contribui no empoderamento des-
sas mulheres colaborando para sua independên-
cia em uma sociedade grafocêntrica, que em 
razão disso, acaba excluindo quem não é alfa-
betizado. Sobre isso, Galvão e Di Pierro (2007) 
nos esclarecem que 

[...] no contexto urbano letrado, as habilida-
des básicas de leitura, escrita e cálculo passam 
a ser requeridas com maior frequência para a 
resolução de questões financeiras e burocráti-
cas, para a obtenção de emprego e desempenho 
profissional, para a orientação e deslocamento 
no espaço. Sem domínio dessas habilidades, os 
analfabetos não se ressentem somente das limi-
tações objetivas com que se defrontam, mas se 
sentem especialmente constrangidos com os ró-
tulos pejorativos e a desqualificação simbólica 
que a sociedade lhes impõe (Galvão; Di Pierro, 
2007, p. 20).

O espaço escolar da EJA oportuniza in-
clusão das mulheres estudantes na socie-
dade, trazendo assim o sentimento de em-
poderamento, recuperação da autoestima, 
regeneração ou contribuição nas identida-
des para essas discentes. Stuart Hall (2006, 
p. 13) afirma que a identidade “é definida 
historicamente, e não biologicamente. O 
sujeito assume identidades diferentes, em 
diferentes momentos; identidades que não 
são unificadas ao redor de um ‘eu’ coeren-
te”.

Para Pimenta (2000, p. 18) “[...] a iden-
tidade não é um dado imutável. Nem ex-
terno, que possa ser adquirido. Mas é um 
processo de construção do sujeito histori-
camente situado”. Nesta perspectiva, po-
de-se perceber que a identidade vai sendo 
formanda durante os processos de vivên-
cias, podendo presumir que de acordo com 
o momento e circunstâncias que o sujeito 
está vivendo interfere diretamente em sua 
identidade. Segundo Hall (2006), a identi-
dade forma-se ao longo do tempo, enquanto 
se vive, através de processos inconscientes, 
não é algo inerente e implícito em nossa 
consciência desde que nascemos.

Tais mulheres, muitas vezes têm sua 
“identidade deteriorada”, como citam Gal-
vão e Di Pierro (2007), seja por questões de 
preconceito, de violência, de exclusão vão 
permitindo serem apagadas e anuladas na 
sociedade, perdendo sua voz e por fim se 
calam. Nesse contexto, vemos como a EJA 
pode contribuir na regeneração da identida-
de, trazendo para elas a oportunidade de se 
sentirem mais empoderadas.

Nesta direção, o fato de as mulheres 
discentes estarem em um ambiente que pos-
sibilita buscar conhecimento e aprendizado, 
sendo estimuladas pelo docente a ampliar o 
conhecimento com práticas que fomentem o 
empoderamento, suas identidades vão sen-
do reforçadas, resgatando a autoestima, au-
toconfiança, autoamor, autorrespeito, tra-
zendo significado e significância para suas 
vidas.

A educação tem o poder de transfor-
mar trazendo essas discentes para uma nova 
realidade, na qual há um leque de possibi-
lidades e lugares que possam a vir alcançar, 
inseridas cultural e socialmente na socieda-
de, restaurando sua dignidade, tornando-as 
cidadãs aptas a lidar com as demandas da 
sociedade contemporânea.
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O docente da Educação de Jovens e Adul-
tos enfrenta um grande desafio, diante de 
uma demanda onde se depara com discentes 
carregados de histórias e subjetividades, ten-
do que dar conta de uma rotina de trabalho 
exaustiva, em muitos casos trabalhando o dia 
todo para garantir uma melhor remuneração. 
Dessa forma, não se capacitam para trabalho 
docente com essa clientela.

Sobre isso, Ventura (2012, p. 74) escla-
rece que a falta de discussão sobre a sin-
gularidade da Educação de Jovens e Adul-
tos durante a formação inicial dos docentes 
está diretamente relacionada à falta de pre-
paração destes para lidar com esse público. 
Cursos de formação raramente incluem uma 
reflexão profunda sobre como adaptar as 
práticas pedagógicas para atender às neces-
sidades dos jovens e adultos em processo de 
escolarização. Em vez disso, a maioria dos 
docentes simplesmente segue os moldes tra-
dicionais de ensino voltados para crianças, o 
que reflete a visão de que a EJA é uma mera 
reposição do currículo habitual, o que pode 
gerar um resultado insatisfatório e novo fra-
casso escolar para estes discentes.

À vista da exposição

[...] o papel do(a) professor(a) de EJA é deter-
minante para evitar situações de novo fracasso 
escolar. Um caminho seguro para diminuir esses 
sentimentos de insegurança é valorizar os sabe-
res que os alunos e alunas trazem para a sala 
de aula. O reconhecimento da existência de uma 
sabedoria no sujeito, proveniente de sua expe-
riência de vida, de sua bagagem cultural, de suas 
habilidades profissionais, certamente, contribui 
para que ele resgate uma autoimagem positiva, 
ampliando sua autoestima e fortalecendo sua 
autoconfiança (Brasil, 2006, p. 18-19).

Em suma, o docente, a postura adotada 
diante de uma turma de EJA e o ambiente es-
colar com uma equipe educativa comprometida 
com o ensino para este público, pode ser de-
terminante para o sucesso das discentes. Refle-
tir as dificuldades vivenciadas pelas estudantes 
mulheres na EJA; oportunizar lugar de fala para 
elas; escutar e entender suas limitações; meto-
dologias próprias; e, ensino significativo são es-
tratégias para gerar resultados profícuos. Sendo 
ouvidas e atendidas em suas dificuldades e ex-
pectativas poderá gerar sentimento de empode-
ramento e (re)construção de suas identidades. 
Frente as reflexões aqui expostas, fazendo com 
que sejam inseridas na sociedade, desmitifican-
do rótulos que receberam durante toda vida e 
tornando-as protagonista de sua própria vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo refletiu sobre como o percur-
so das mulheres discentes da EJA sejam jo-
vens, adultas ou idosas, pode influenciar e 
transformar suas vidas no campo individual 
e coletivo, empoderando e fortalecendo suas 
identidades quando retornam à escola. A Edu-
cação de Jovens e Adultos é uma oportunida-
de de retornar aos estudos, que proporciona 
mudança de vida as mulheres no Brasil, tra-
zendo a estas uma nova perspectiva de vida, 
podendo alcançar lugares inimagináveis.

A modalidade de ensino da EJA é espaço 
de aprendizado pode contribuir de uma for-
ma positiva para que as mulheres estudan-
tes se sintam empoderadas e resgatem quem 
realmente são e com possibilidades de cres-
cimento pessoal e social. Os docentes, que 
atuam na EJA, precisam desenvolver suas 
práticas pedagógicas de modo a priorizar a 
revitalização da autoestima das estudantes e 
o seu empoderamento. Isso ocorre porque a 
própria educação tem o potencial intrínseco 
de empoderar, e quando aplicada com propó-
sito, pode tornar-se uma ferramenta podero-
sa que permite aos educadores transformar 
vidas. O aprendizado pode abrir portas para 
discentes mulheres se tornem MULHERES in-
dependentes, se sentindo

capazes de alcançar suas metas pessoais 
e sonhos engavetados.

Ainda, existem muitos desafios a serem 
superados no cerne da EJA, como formação 
inicial e continuada dos docentes específicas 
para essa modalidade de ensino; metodo-
logias adaptadas; dar voz as estudantes da 
EJA, que ao chegarem a esses ambientes es-
colares, muitas das vezes, estão com baixa 
motivação e feridas pelas circunstâncias de 
vida, o ato de se expressar e ser escutada, 
experimentar a sensação de pertencimento a 
esta sociedade e ter a capacidade de expres-
sar opiniões, compreender e saber que tem 
direitos adquiridos, proporciona um senso de 
fortalecimento e capacitação, permitindo a 
busca por uma vida mais próspera em todos 
os âmbitos.

Espera-se que através desse estudo, que 
os envolvidos na modalidade de ensino da EJA 
possam refletir sobre as ações desenvolvidas 
nos espaços educativos, bem como a garantir 
que educandos da EJA, em especial as dis-
centes mulheres possam ser empoderadas em 
suas vidas.
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MOVIMENTA MW: PHYSICAL ACTIVITY IN SCHOOL AND COMBATING ANXIETY SYMPTOMS
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RESUMO

Um dos ambientes propícios para que esses jovens se sintam acolhidos é a escola onde passam 
grande parte do tempo. Dessa forma, a prática de atividades físicas, são de suma importância 
no período escolar, podem resultar em uma melhora significativa do condicionamento físico, 
pois, o exercício físico melhora no desempenho cardiovascular, fortalece ossos e músculos, re-
duz estresse, melhora a disposição e estimula o convívio afetivo-social.  Diante disso objetivou-
se identificar como a prática do exercício físico contribui para reduzir os sintomas de ansiedade 
em estudantes de ensino médio.

PALAVRAS-CHAVE: Adolescência. Bem-estar. Exercícios físicos.

ABSTRACT

One of the conducive environments for these young individuals to feel welcome is the school, 
where they spend a significant amount of time. Thus, engaging in physical activities is of pa-
ramount importance during the school years, as it can lead to a significant improvement in 
physical fitness. Physical exercise enhances cardiovascular performance, strengthens bones and 
muscles, reduces stress, boosts mood, and encourages social interaction. Therefore, the aim of 
this study was to identify how engaging in physical exercise contributes to reducing symptoms 
of anxiety in high school students.

KEYWORDS: Adolescence. Well-being. Physical exercises.
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INTRODUÇÃO

A adolescência consiste em uma etapa do 
desenvolvimento humano marcada por inúme-
ras transformações. Do ponto de vista da saúde 
mental, representa um momento em que po-
dem se manifestar diversos transtornos, tornan-
do-se importante a sua adequada identificação 
(Grolli, Wagner e Dalbosco, 2017). Quando ado-
lescente o indivíduo costuma lidar com intensas 
modificações no desenvolvimento humano, mar-
cado por alterações biológicas da puberdade e 
relacionado à maturidade biopsicossocial do in-
divíduo. Desse modo, é identificada como um 
período de crise, pela experiência de importan-
tes transformações mentais e orgânicas capazes 
de proporcionar manifestações peculiares em 
relação ao comportamento normal para a faixa 
etária. (Peres e Rosenburg, 1998).

A ansiedade tem como principais carac-
terísticas a autoproteção e a preocupação em 
relação a eventos que possam trazer perigo à 
criança/adolescente ou a seus conhecidos, sen-
do que a intensidade de manifestação e interfe-
rência no dia a dia é o que a faz tornar-se pato-
lógica ou não (Asbahr, 2004; Stallard, 2010). Na 
procura de uma redução dos níveis de ansiedade 
é imprescindível o auxílio da psicoterapia, psi-
quiatria e em alguns casos o uso de medicamen-
tos, no entanto, atualmente já existem vários 
estudos que comprovam a eficácia da prática de 
exercícios físicos na prevenção ou no tratamen-
to de problemas psicológicos. 

Sabe-se que a prática de atividade física 
contribui para a saúde física e mental (STEFFEN 
et. al., 2011). Sendo considerada como terapia 
não invasiva e não farmacológica para promo-
ção e tratamento de saúde mental na cogni-
ção (BEIER et. al., 2014; BIELAK et. al., 2014; 
TIAN et. al., 2014), na depressão (KRATZ et. al., 
2014; MCKERCHER et. al., 2014; MURA et. al., 
2014) e na ansiedade.  Segundo Godoy (2000) a 
prática de exercício físico tem impacto positivo 
não só fisicamente, com a prática, existe a re-
dução tanto da ansiedade como também da de-
pressão, isso também influencia a mudança na 
autoestima que por sua vez fica mais elevada, 
aumenta o vigor, melhora o humor, a sensação 
de bem-estar, entre muitos outros benefícios 
que a prática de exercícios físicos proporciona.

Um dos ambientes propícios para que es-
ses jovens se sintam acolhidos é a escola onde 
passam grande parte do tempo. Dessa forma, a 
prática de atividades físicas, são de suma im-
portância no período escolar, podem resultar 

em uma melhora significativa do condiciona-
mento físico, pois, o exercício físico melhora no 
desempenho cardiovascular, fortalece ossos e 
músculos, reduz estresse, melhora a disposição 
e estimula o convívio afetivo-social.  Isso ocorre 
devido a liberação dos hormônios denominados 
endorfinas que agem sobre o sistema nervoso, 
reduzindo o impacto do agente estressor am-
biental prevenindo possíveis transtornos psico-
lógicos (STELLA et al., 2002).

A relevância do projeto se dá pela grande 
incidência de jovens e adolescentes com trans-
tornos de ansiedade. Segundo dados apresenta-
dos pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
os transtornos depressivos afetam cerca de 300 
milhões de pessoas em todo o mundo e na maio-
ria dos casos ocorrem em indivíduos com ida-
de entre 15 e 29 anos. Em 2019 cerca de 14% 
dos adolescentes do mundo viviam com algum 
transtorno mental (OMS, 2018). A incidência dos 
transtornos de ansiedade prejudiciais em crian-
ças e adolescente brasileiros chega a 3,40% e 
5,04%, respectivamente (Vianna, Campos e Fer-
nandez (2009). Além de causar danos à saúde 
mental, esse tipo de transtorno afeta o desem-
penho escolar, a relação com familiares e ami-
gos e muitas vezes impossibilita o contato social 
(Asbahr, 2004).

Este artigo tem como objetivo identificar 
como a prática do exercício físico contribui para 
reduzir os sintomas de ansiedade em estudantes 
de ensino médio, buscando assim refletir sobre 
práticas docentes que auxiliem no combate aos 
diversos sintomas da ansiedade e promover mo-
mentos de relaxamento e bem-estar durante o 
período escolar.

METODOLOGIA E RESULTADOS

O presente estudo está sendo realizado com 
estudantes das 1ª e 2ª séries do ensino médio. 
Eles serão selecionados de maneira voluntária, 
por meio de um questionário que será aplicado 
remotamente através de um link, para a cole-
ta dos dados. Os dados serão coletados através 
de um questionário semiestruturado. Segundo 
Silva, Gonçalves (2007) o questionário semies-
truturado é um instrumento que pode adicio-
nar ainda mais credibilidade nos resultados da 
pesquisa. O fato de que esse tipo de questio-
nário pode conter questões tanto abertas como 
fechadas permite que o indivíduo que estar rea-
lizando o questionário possa ter uma maior ex-
pressão em suas respostas e isso possibilita um 
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maior entendimento ao autor. O questionário 
contendo quatorze perguntas foi elaborado com 
ajuda da psicóloga da Crede 3.

Após análise das respostas dos questioná-
rios, um grupo de alunos serão convidados para 
participarem do projeto, que será realizado 
duas vezes na semana, no período de 20 minu-
tos no horário de intervalo de almoço na qua-
dra da escola. Primeiramente a turma realizará 
exercícios aeróbicos e de relaxamento como 
alternativa de tratamento não farmacológico 
para os sintomas de ansiedade e posteriormente 
outras modalidades de atividades físicas podem 
ser desenvolvidas tais como jogos e dança. O 
projeto será executado por um grupo de estu-
dantes monitores, orientados pelo professor de 
Educação Física. Para saber os efeitos da práti-
ca de atividade física na melhora dos sintomas 
da ansiedade novos questionários serão aplica-
dos para o grupo participante bimestralmente e 
será observado o seu rendimento escolar.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O questionário foi aplicado para as 1ª e 2ª 
série na forma de formulário no início de agos-
to, período de retorno das férias. As 3ª séries 
não participaram da pesquisa porque estão em 
uma fase de estágio e não teriam como partici-
par das práticas. Foram obtidas 146 respostas, 
destas a turma que mais participou foi a turma 
de 1ª série C do curso de Móveis. 

Para a pergunta 1. Você conhece com pro-
priedade os sintomas de ansiedade? 58,2% afir-
maram que sim. Na pergunta 2. Você sente 
algum dos sintomas relacionados à ansiedade? 
50,7% afirmam sentir pensamento acelerado, 
46,6% dizem sentir sensação de extrema an-
gústia, 45,2% sentem preocupação excessiva, 
39,7%  tem sono desregulado, 37,7% tem apetite 
desregulado, 37% afirma sentir fadiga e cansa-
ço constante, 30,8% sentem falta de ar, 30,1% 
apresentam dificuldade de relacionar-se, 22,6% 
estão com sensação de alerta constante e 7,5% 
apresentam despersonalização. 13,7% afirmam 
não apresentar nenhum desses sintomas. Nessa 
pergunta os estudantes poderiam marcar mais 
de um sintoma. O resultado da pergunta 3. Você 
sente algum desses sintomas durante o período 
em que está no ambiente escolar? foi que 75,3 % 
apresentam os sintomas. Na pergunta 4. Se sim, 
com qual frequência 39% afirmaram que pelo 

menos 1 dia na semana e 19,9% dizem sentir to-
dos os dias. Quando questionados qual intensi-
dade dos sintomas? (pergunta 5) 47,9% afirmam 
ser intermediárias e 47,3% dizem que é leve. A 
pergunta 6 O que você faz para se auto regular 
nos momentos de desregulação emocional? 39 
estudantes tentam manter a calma (refletindo, 
relaxando) 27 estudantes tentam se distrair (no 
celular, lendo um livro, desenhando, ouvindo 
música ou jogando bola) 17 estudantes procu-
ram ficar isolados, 13 estudantes conversam 
com alguém (amigos, professores e namorados), 
11 estudantes tentam controlar a respiração, 8 
estudantes dormem, 7 estudantes choram e 14 
estudantes não sabem ou não fazem nada para 
se auto regular.  7 estudantes não responde-
ram essa pergunta. Dos entrevistados apenas 
9,6% fazem acompanhamento psicológico com 
um psicólogo (pergunta 7. Faz acompanhamen-
to psicológico com um profissional?), quando 
questionados com qual frequência? (pergunta 
8) 5 estudantes vão 1 vez no mês.  A pergun-
ta 9. Você gostaria que nas aulas de Formação 
para Cidadania e Projeto de Vida fossem trata-
dos assuntos relacionados às questões psicológi-
cas como: ansiedade, depressão, sobrecarga e 
transtornos alimentares? 74,7% do público alvo 
afirmou que sim. 

As perguntas 10. 11, 12. 13 e 14 se refe-
rem a prática de esportes. 10.  Você costuma 
praticar algum tipo de atividade física fora do 
ambiente escolar? 63,3% dos estudantes pra-
ticam musculação, ciclismo, futebol e futsal 
(pergunta 11). A maioria (19,4%) praticam es-
sas atividades todos os dias (pergunta 12) e 
89,9% entendem que há benefício das práticas 
de atividade física para a saúde mental (per-
gunta 13), porém, apenas 47,7% demonstraram 
interesse em participar de um projeto de prá-
tica de atividade física na escola. 

Após análise dos resultados dos questioná-
rios foram selecionados todos os estudantes que 
apresentaram sintomas de ansiedade (70 estu-
dantes) e que demonstram interesse em partici-
par do projeto. No entanto, quando convidados 
para a primeira prática apenas 30 estudantes 
resolveram participar. A primeira prática acon-
teceu no dia 28 de agosto no horário de interva-
lo do almoço na quadra da escola, esse primeiro 
momento foi de acolhida e de dinâmica de re-
laxamento e de firmar o compromisso com os 
participantes do projeto. 
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Figura 1: Realização da primeira prática de acolhimento que aconteceu na quadra escolar.

Fonte: Próprio autor
O segundo encontro aconteceu na sema-

na seguinte, já no mês de setembro. As práti-
cas realizadas nesse dia abordaram a temática 
de valorização à vida e prevenção ao suicídio, 
tema trabalhado na Campanha Setembro Ama-
relo. As dinâmicas realizadas nesse dia ressal-
tavam a importância do engajamento com os 

outros colegas e a ideia de que não estamos 
sozinhos, compartilhamos as mesmas emoções 
sejam boas ou ruins. Ao final das atividades 
o professor realizou um círculo motivacional, 
onde os estudantes puderam refletir e se ex-
pressar. Em todos os encontros a frequência foi 
realizada. 

Figura 2: Realização da segunda prática de acolhimento que aconteceu na quadra escolar.

Fonte: Próprio autor

Os outros encontros continuarão aconte-
cendo semanalmente e no período de avalições 
bimestrais será aplicado um novo questionário 
com base nos resultados anteriores, para saber 
se os sintomas de ansiedade do público partici-
pante reduziram e se melhorou a tensão provo-
cada pelas avaliações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto terá continuidade na escola e 
com o seu desenvolvimento espera-se que os 
sintomas provocados pela ansiedade reduzam 
de forma significativa nos estudantes que es-
tão realizando as práticas de atividade física, 
assim como a sensação de bem-estar durante o 
período de aulas, seu rendimento escolar e sua 
qualidade de vida.
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RESUMO

O período pré-escolar é importante para o desenvolvimento da linguagem infantil, momento em 
que os adultos atuam como mediadores da comunicação. Este artigo tem como objetivo apre-
sentar o processo de validação do conteúdo de um material educativo em formato de podcast, 
direcionado a profissionais de creche, sobre o desenvolvimento da linguagem de crianças de até 
36 meses. A validação foi realizada por pedagogos com experiência na educação infantil nessa fai-
xa etária. Para isso, realizou-se um estudo descritivo, quanti-qualitativo, utilizando uma ficha de 
validação estruturada e adaptada dos instrumentos de validação propostos por Leite et al. (2018) 
e Muniz (2017). Os juízes que avaliaram o produto educacional (PE), denominado podcast Hora da 
Fala, eram especialistas com graduação em pedagogia com, pelo menos, três anos de experiência 
na educação infantil da rede pública, e trabalhavam com crianças de berçário ou com crianças de 
um, dois ou três anos de idade. Concluímos que o processo de validação obteve índice de concor-
dância máxima em todos os itens avaliados, entretanto, apesar de a validação não ter apontado 
sugestões de melhorias para o produto educacional, ressaltamos que adaptações poderão ser rea-
lizadas após sua aprovação. Sugerimos que o PE seja avaliado também pelo público-alvo em um 
momento oportuno, para garantir diferentes perspectivas sobre o produto educacional proposto. 

Palavras-chave: Validação. Produto Educacional. Desenvolvimento da linguagem. Creche.

ABSTRACT

The preschool period is important for the development of children’s language, a time when adults 
act as communication mediators. This article aims to present the process of validating the content 
of an educational material in podcast format, aimed at daycare professionals, on the language de-
velopment of children up to 36 months. Validation was carried out by pedagogues with experience 
in early childhood education in this age group. To this end, a descriptive, quantitative-qualitative 
study was carried out, using a structured validation form adapted from the validation instruments 
proposed by Leite et al. (2018) and Muniz (2017). The judges who evaluated the educational pro-
duct (EP), called the Hora da Fala podcast, were specialists with a degree in pedagogy with at least 
three years of experience in public early childhood education, and worked with nursery children or 
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children from a, two or three years old. We concluded that the validation process obtained a maxi-
mum level of agreement in all items evaluated. However, although the validation did not indicate 
suggestions for improvements to the educational product, we emphasize that adaptations may be 
made after approval. We suggest that the EP is also evaluated by the target audience at an oppor-
tune time, to ensure different perspectives on the proposed educational product.

Keywords: Validation. Educational Product. Language development. Daycare.

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da linguagem infantil se 
inicia desde o nascimento, com a emissão dos 
primeiros sons como meio de comunicação e 
expressão com o mundo (Linard et al., 2018). 
Nesse contexto, duas fases são reconhecidas: 
a pré-linguística e a linguística. A primeira vai 
até os 11-12 meses, quando alguns fonemas são 
vocalizados (não há palavras). Após essa etapa, 
na fase linguística, inicia-se a emissão de pala-
vras isoladas compreensíveis. A seguir, a criança 
evolui progressivamente em complexidade da 
expressão linguística. Essa escalada possui uma 
ordem, uma sequência e é contínua. E de acor-
do com a idade cronológica, a produção da fala 
e da linguagem é adequada ou não. (Schirmer; 
Fontoura; Nunes, 2004). 

O período pré-escolar é importante para o 
desenvolvimento da linguagem, sendo os adul-
tos, nesse caso, os mediadores da comunicação. 
Essa fase (idade de até 36 meses) é considerada 
como crítica para o desenvolvimento da lingua-
gem oral, pois nessa etapa as intervenções no 
desenvolvimento da comunicação podem ter 
resultados mais produtivos. Considerando isso, 
é importante que as pessoas que convivem dia-
riamente com crianças e influenciam o seu de-
senvolvimento conheçam as fases de aquisição 
da linguagem, para que possam ser capazes de 
perceber desvios no desenvolvimento (Carli-
no; Denari, 2011; Bello; Machado, 2015). Nesse 
contexto, foi elaborado um produto educacio-
nal (PE) sobre o desenvolvimento da linguagem 
de crianças de até os 36 meses, como proposta 
de autoformação para professores e auxiliares 
de creche. Esse público-alvo foi selecionado por 
fazer parte do ambiente de cuidadores de crian-
ças e, considerando suas atribuições, desempe-
nharem o papel de estimular o desenvolvimen-
to da linguagem à luz das diretrizes e bases da 
Educação Infantil

Nesse sentido, foi desenvolvido, como pro-
duto de ensino no Programa de Mestrado Pro-

fissional de Ensino em Ciências da Saúde e do 
Meio Ambiente (MECSMA) do Centro Universitá-
rio de Volta Redonda (UniFOA), o podcast Hora 
da Fala. O PE, no formato de mídia podcast, 
constitui-se um produto de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (TIC) e se destaca por ser 
um recurso pedagógico inovador, capaz de pro-
piciar ao ouvinte a condução de sua aprendiza-
gem, em um contexto tecnológico. 

Alinhado às necessidades e demandas con-
temporâneas do processo de ensino-aprendiza-
gem, o podcast oferece uma série de benefícios 
que o tornam particularmente adequado para a 
autoformação de profissionais de creche. Estu-
dos recentes (Escobar, 2018; Gopal et al., 2021) 
têm destacado as vantagens do uso dessa fer-
ramenta no contexto educacional, enfatizando 
aspectos como acessibilidade e flexibilidade.

Os podcasts oferecem uma acessibilidade 
significativa, permitindo que os conteúdos edu-
cacionais sejam acessados a qualquer momento 
e em qualquer lugar, desde que haja um disposi-
tivo com conexão à internet. Essa característica 
é particularmente útil para profissionais de cre-
che que, muitas vezes, possuem horários res-
tritos e necessitam de uma forma de continuar 
sua formação sem comprometer suas atividades 
diárias. Estudos demonstram que a acessibilida-
de dos podcasts facilita a aprendizagem contí-
nua, promovendo a inclusão digital e permitindo 
que uma audiência diversificada tenha acesso a 
conteúdos de alta qualidade (Escobar, 2018) .

A flexibilidade proporcionada pelos podcasts 
é outro benefício significativo. Esse formato per-
mite que os ouvintes pausem, retomem e revi-
sitem os conteúdos conforme sua conveniência, 
promovendo um aprendizado autodirigido que 
respeita o ritmo individual de cada profissional. 
A possibilidade de adaptar o processo de apren-
dizagem às necessidades pessoais melhora a re-
tenção e a compreensão dos conteúdos, como 
evidenciado em estudos sobre estratégias de 
aprendizagem autodirigida (Gopal et al., 2021) 

Além das vantagens já mencionadas, os po-
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dcasts promovem a autoformação ao permitir 
que os profissionais se responsabilizem por seu 
próprio aprendizado, estabelecendo metas de 
aprendizagem e avaliando seu progresso. Esse 
formato de mídia também se mostra eficaz na 
melhoria das competências de comunicação e no 
desenvolvimento de habilidades práticas, como 
a escrita de roteiros e a condução de entrevistas 
(Nikolou; Darra, 2018).  No processo de planeja-
mento e construção do podcast Hora da Fala, 
termo definido como podcasting, foram elabora-
das etapas para alcance da materialização do PE, 
incluindo a validação com especialistas. 

A validação do produto educacional por es-
pecialistas atribui maior grau de confiabilidade 
ao processo de construção do produto educa-
cional, uma vez que são avaliadas as possíveis 
inconsistências que possam prejudicar a com-
preensão pelo público-alvo, além de garantir um 
maior rigor metodológico no uso de tecnologias 
educativas e funcionar como um feedback sobre 
o material antes de sua divulgação (Alexandre; 
Coluci, 2011; Rocha et al., 2024).

Dessa forma, este artigo tem como objetivo 
apresentar o processo de validação do conteúdo 
do material educativo voltado para profissionais 
de creche (professores e auxiliares), em for-
mato de podcast, sobre o desenvolvimento da 
linguagem de crianças de até 36 meses. A vali-
dação foi realizada por um grupo de pedagogos 
experientes na área da educação infantil, nessa 
faixa etária.   

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo, quanti-
qualitativo, que visa à validação de um produto 
educacional, sob a forma de podcast, intitulado 
Hora da Fala, direcionado para autoformação 
de profissionais de creche. A análise quanti-
qualitativa foi utilizada, porque os pesquisado-
res optaram por um instrumento de validação 
que possuía questões de múltipla escolha, bem 
como perguntas que permitiam respostas livres 
para considerações e sugestões dos participan-
tes.

Para desenvolver a ficha de validação, adap-
tamos os instrumentos propostos por Leite et al. 
(2018) e Muniz (2017). O processo envolveu a 
formulação das questões com base nas caracte-
rísticas específicas do produto educacional e do 
público-alvo, resultando em dezoito questões 
distribuídas em quatro dimensões: objetivos, 
conteúdo, estrutura/apresentação e funcionali-

dade. Realizamos testes piloto com um grupo de 
especialistas não incluídos no estudo final para 
refinar as perguntas e garantir clareza e rele-
vância. As perguntas abertas foram codificadas 
e analisadas qualitativamente para identificar 
temas recorrentes e sugestões de melhoria.

Os critérios de inclusão para os especialis-
tas foram: possuir graduação em pedagogia e 
um histórico profissional de atuação de no mí-
nimo três anos na educação infantil da rede pú-
blica com crianças do berçário ou com crianças 
de um, dois ou três anos de idade. Utilizamos 
a técnica de amostragem intencional, enviando 
convites a 15 especialistas que se enquadravam 
nesses critérios, resultando na participação de 
quatro especialistas.

Os dados quantitativos foram analisados 
utilizando estatística descritiva, com o cálculo 
do Índice de Validade de Conteúdo (IVC). Uti-
lizamos o software Excel for Windows® para 
calcular o IVC, considerando as pontuações atri-
buídas pelos especialistas em uma escala Likert 
de cinco pontos (discordo totalmente = 1 ponto; 
discordo parcialmente = 2 pontos; não concordo 
nem discordo = 3 pontos; concordo parcialmen-
te = 4 pontos; concordo totalmente = 5 pontos). 
Se houvessem itens com IVC inferior a 0,80, es-
ses seriam considerados insatisfatórios e sugeri-
dos para revisão.

O desenvolvimento do estudo atendeu às 
normas de ética em pesquisa envolvendo se-
res humanos, tendo sua aprovação no Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) do Hospital Munici-
pal Dr. Munir Rafful, sob o Certificado de Apre-
sentação de Apreciação Ética (CAAE) número 
69200523.9.0000.5255 e com parecer de apro-
vação número 6.125.193. Os especialistas que 
concordaram em participar do estudo deram 
sua anuência no Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) e foram orientados quanto 
ao objetivo da investigação e à natureza da co-
leta de dados. 

Apresentação da construção do produ-
to educacional

O podcast Hora da Fala foi fundamentado 
e elaborado a partir dos resultados parciais da 
dissertação de mestrado realizada pelas auto-
ras. Constitui-se em um produto de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC) voltado para 
a autoformação de profissionais de creche (pro-
fessores e auxiliares), com conteúdos sobre o de-
senvolvimento da linguagem de crianças de até 
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36 meses. A construção do produto educacional 
envolveu várias etapas. Primeiramente, escolhe-
mos temas relevantes sobre o desenvolvimento 
da linguagem infantil, alinhados às diretrizes e 
bases da Educação Infantil. Em seguida, elabo-
ramos roteiros detalhados para cada episódio, 
discutidos previamente com os especialistas en-
trevistados. Convidamos fonoaudiólogos e outros 
especialistas no desenvolvimento da linguagem 
infantil para participar das entrevistas.

As entrevistas foram gravadas em um am-
biente controlado, com atenção ao controle de 
tempo e qualidade do áudio. Posteriormente, os 
episódios foram editados para garantir clareza 
e concisão, mantendo a duração máxima de 15 
minutos conforme recomendado pela literatura 
(Frydenberg, 2006; Lee; Chan, 2007; Carvalho, 
2008; Carvalho, 2009). 

O podcast Hora da Fala possui sete (07) 
episódios na forma de entrevistas com partici-
pações de profissionais especialistas no assunto 
(fonoaudiólogos). Com o intuito de facilitar a 
compreensão e ser atrativo para o público-alvo, 
utilizamos uma linguagem mais informal, ade-
quada a esse tipo de mídia. 

Para a materialização do podcast Hora da 
Fala, foram elaboradas etapas, assim descritas: 
definição da temática, construção do roteiro, 
apresentação e discussão do roteiro com a es-
pecialista entrevistada, gravação, edição, defi-
nição da figura de cada episódio, hospedagem e 
publicação, validação e divulgação. As autoras 
criaram um logotipo e uma marca para o podcast 
Hora da Fala, visando facilitar a identificação e 
promover o engajamento do público-alvo (Figura 
1). O acesso é gratuito e está disponível na plata-
forma streaming Spotify®, no link https://open.
spotify.com/show/4yYjRqWrqKAmE9Qxwy2rvI , 
como também, na caixa de busca da plataforma.

Figura 1 - Logotipo e Marca do podcast Hora da Fala

Fonte: Autoras, 2023.

Os roteiros e episódios foram discutidos com 
especialistas antes da gravação, e o feedback 
foi coletado por meio de discussões informais. 
Após as gravações, a validação foi realizada por 
quatro pedagogos experientes, utilizando uma 
ficha de validação estruturada. As sugestões e 
considerações dos especialistas foram analisa-
das para possível incorporação na versão final 
dos episódios.

O processo detalhado de construção e va-
lidação do podcast “Hora da Fala” assegura a 
qualidade e a relevância do produto educacio-
nal, garantindo que ele seja uma ferramenta 
eficaz para a autoformação de profissionais de 
creche. As etapas descritas acima refletem um 
esforço rigoroso para criar um recurso educa-
cional acessível, flexível e impactante.

Validação do Produto Educacional

O processo de validação do produto educa-
cional é de suma importância, para assegurar 
qualidade e eficácia ao material desenvolvido. 
A validação adiciona rigor técnico e possibilita 
ajustes do produto educacional antes de sua 
disseminação, garantindo sua adequação ao 
público-alvo e pertinência ao contexto educa-
cional. Essa melhoria da qualidade do produto 
contribui para ampliar seu impacto. Além disso, 
facilita sua disseminação, permitindo que o PE 
seja conhecido por um público mais amplo (Ro-
cha et al., 2024). 

Para validar o PE proposto foram selecio-
nados especialistas pelas pesquisadoras espe-
cialistas que também fossem educadores com 
experiência na educação infantil.

Apesar de não haver consenso na litera-
tura quanto ao número de juízes necessários 
para um estudo de validação, Hernandez-Nieto 
(2002) sugere que o grupo de juízes seja com-
posto por, no mínimo, três e, no máximo, cinco 
profissionais com expertise na área temática do 
produto. Ainda, segundo Rocha et al. (2024), 
não há um consenso sobre a forma e critérios 
para a seleção de juízes, podendo o pesquisa-
dor adequar esse processo conforme a sua rea-
lidade, considerando o tema, tipo de produto e 
público-alvo. Para Melo et al. (2011), é preciso 
destacar a experiência, o conhecimento e a ha-
bilidade prática, como aspectos importantes a 
serem considerados em relação ao que se dese-
ja validar. 

Nesse contexto, a seleção dos profissionais 
especialistas teve como critérios de inclusão: 

https://open.spotify.com/show/4yYjRqWrqKAmE9Qxwy2rvI
https://open.spotify.com/show/4yYjRqWrqKAmE9Qxwy2rvI
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possuir graduação em pedagogia; e histórico 
profissional de atuação de, no mínimo, três anos 
na educação infantil da rede pública com crian-
ças do berçário ou com crianças de um ano ou 
dois anos ou três anos de idade. Os juízes foram 
recrutados por meio da técnica de amostragem 
intencional, através de convite, pelas pesqui-
sadoras, aos profissionais que possuíam o perfil 
para validação do produto. 

 A ficha de validação foi estruturada tendo 
como base a adaptação dos instrumentos de va-
lidação propostos por Leite et al. (2018) e Muniz 
(2017). 

Segundo Rocha et al. (2024), a escolha dos 
itens a serem avaliados deve ser feita de acor-
do com as características específicas do produto 
educacional e do público-alvo.  Dessa maneira, 
a ficha de validação foi adaptada, sendo com-
posta por dezoito questões específicas acerca 
do produto a ser avaliado, distribuídas em qua-
tro dimensões: objetivos (três), conteúdo (seis), 
estrutura/apresentação (cinco) e funcionalida-
de (quatro). 

As opções de respostas apresentaram-se no 
formato de escala Likert e variavam do “discor-
do totalmente” ao “concordo totalmente”. Além 
disso, ao final da avaliação, havia duas ques-
tões com respostas livres para considerações e 
sugestões dos avaliadores, apresentadas da se-
guinte maneira: “Alguma sugestão para melho-
rar ou complementar o podcast Hora da Fala?” 
“Você indicaria o podcast Hora da Fala como 
instrumento de formação para professores e 
auxiliares de creche? Se possível, justifique sua 
resposta”.

A coleta de dados foi viabilizada por meio 
de mensagens eletrônicas pelo WhatsApp®, 
através do envio de um link de acesso ao for-
mulário do Google Forms® elaborado pelas au-
toras. Nesse formulário, havia a carta-convite 
com o Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE) – especialistas, a apresentação 
e disponibilização do PE, bem como perguntas 
sobre a caracterização do perfil do especialista, 
composto de cinco perguntas; e a ficha de vali-
dação de avaliação, que possuía 18 questões de 
múltipla escolha e 2 perguntas que permitiam 
respostas livres para considerações e sugestões.

Para análise das questões com respostas no 
formato da escala Likert, foram atribuídas pon-
tuações de acordo com o preconizado por Marô-
co (2014) e realizado o somatório de cada item. 
As pontuações obedeceram a seguinte distri-
buição: discordo totalmente = 1 ponto; discor-
do parcialmente = 2 pontos; não concordo nem 
discordo = 3 pontos; concordo parcialmente = 4 
pontos e; concordo totalmente = 5 pontos. Des-
sa forma, foi gerado um índice de validade de 
conteúdo (IVC), calculado por meio do somató-
rio de concordância dos itens marcados como 
“4” e “5” pelos especialistas, dividido pelo to-
tal de respostas. As respostas analisadas dessa 
forma geram uma medida quantitativa utilizada 
para mensurar a proporção de concordância en-
tre os especialistas sobre determinado aspecto 
do instrumento. 

Segundo Perdigão et al. (2019), a adoção 
de um IVC igual ou superior a 0,80, ou seja, 
equivalendo a 80% de concordância entre os juí-
zes, é considerado ótimo para os itens serem 
validados. Para Hernandez-Nieto (2002), o pro-
duto seria considerado insatisfatório, se os va-
lores dos IVCs fossem menores que 0,8; satisfa-
tório, se os valores fossem iguais ou superiores a 
0,8 e inferior a 0,9 e; excelente, se o resultado 
fosse igual ou superior a 0,9.  Para ambos os 
autores, os itens que apontarem percentual de 
concordância inferior a 0,8 devem ser modifi-
cados para melhoria do produto. Na etapa para 
cálculo do IVC, os dados foram analisados por 
estatística descritiva, realizada com o auxílio 
do Excel for Windows®.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Participaram do processo de validação qua-
tro especialistas, sendo três com pós-graduação 
em psicopedagogia e um com título de mestre 
em ensino de ciências. Metade dos participan-
tes possuía idade entre 41 e 50 anos e a outra 
metade, acima de 51 anos. Quanto ao tempo de 
exercício em atuação com crianças de até 36 
meses da educação infantil na rede pública, um 
dos participantes apresentou entre 5 e 10 anos; 
dois, entre 10 e 20 anos; e o quarto participan-
te, com mais de 20 anos de experiência.
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O quadro 1 a seguir representa o instrumento de validação com os resultados dos avaliadores.
Quadro 1 - Validação do podcast Hora da Fala, segundo especialistas.

1. OBJETIVOS Especialistas (E)

IVCE1 E2 E3 E4

1.1. Estimula o aprendizado. 5 5 5 5 1
1.2. Contribui para o conhecimento na área. 5 5 5 5 1
1.3. Incentiva mudança de comportamento. 5 5 5 5 1
2. CONTEÚDO
2.1. O conteúdo é claro e objetivo. 5 5 5 5 1
2.2. O conteúdo é relevante para a formação de profissio-
nais de creche.

5 5 5 5 1

2.3. O conteúdo é adequado para a formação de profissio-
nais de creche.

5 5 5 5 1

2.4. O conteúdo apresenta exemplos práticos da realidade 
sobre o desenvolvimento da linguagem infantil. 

5 5 5 5 1

2.5. O podcast é esclarecedor sobre estratégias de desen-
volvimento da linguagem infantil.

5 5 5 5 1

2.6. O ouvinte é incentivado a prosseguir a audição do con-
teúdo até o final.

5 5 4 5 1

3. ESTRUTURA/ APRESENTAÇÃO 
3.1. O título “Hora da Fala” chama a atenção do ouvinte. 5 5 5 5 1
3.2. A abertura e a imagem do podcast chamam a atenção 
de quem está ouvindo e indicam sobre o conteúdo do ma-
terial.

5 5 4 5 1

3.3. A formulação dos diálogos é atrativa. 5 5 4 5 1
3.4. A linguagem está adequada ao público-alvo. 5 5 5 5 1
3.5 A música de fundo é agradável. 5 5 5 5 1
4. FUNCIONALIDADE
4.1. O podcast é fácil de ser acessado. 5 5 5 5 1
4.2. O tempo do podcast é coerente. 5 4 4 5 1
4.3 O gênero peça radiofônica (podcast) auxiliou na trans-
missão do conteúdo.

5 5 4 5 1

4.4. O podcast pode ser replicado em diferentes contextos 
educacionais de forma eficaz.

5 5 5 5 1

Fonte: Autoras, 2024.

Nessa etapa de validação por profissionais 
especialistas, podemos observar que o PE apre-
sentou índice de concordância máximo em to-
dos os itens avaliados. 

Ainda assim, considerando que seria de re-
levância a sugestão de alteração do PE por parte 
dos juízes, o instrumento de validação constou 
com uma questão aberta para considerações e 
sugestões dos avaliadores. As falas apreendidas 
foram as seguintes: 

• Especialista 1: “Continuar nesta linha de 
raciocínio.”

• Especialista 2: “Acredito que o conteúdo 
seja bastante adequado e informativo 

para a atuação dos profissionais de cre-
che.”

• Especialista 3: “Sem sugestão.”
• Especialista 4: “Achei bem completo 

atingindo o objetivo.”
Foi perguntado também se o avaliador in-

dicaria o podcast como instrumento de forma-
ção para professores e auxiliares de creche. E 
as respostas foram:

• Especialista 1: “Sim, as convidadas foram 
bastante coerentes em suas falas com 
muita simplicidade e de fácil entendi-
mento.”

• Especialista 2: “Imediatamente ao ouvir, 



104Revista  Multitexto                                                             Vol. 11, nº 01. 2023

tive vontade de compartilhar com uma 
sobrinha e a coordenadora da creche, 
para que difundam as reflexões muito 
aplicáveis ao cotidiano da escola. Infor-
mações valiosas para pais e educadores.”

• Especialista 3: “Certamente! Como Asses-
sora do Conselho Municipal de Educação 
de Volta Redonda, estou interessada em 
divulgar o podcast nos grupos das creches 
da rede privada e pública. Acredito que 
ele oferece uma oportunidade única para 
o aprimoramento profissional e o estímu-
lo à busca por novas aprendizagens.”

• Especialista 4: “Com certeza, é mais um 
recurso para ensino aprendizagem.”

Dos sete (07) episódios do podcast Hora da 
Fala, apenas o primeiro ultrapassou o tempo de 
15 minutos, com 22 minutos. Os demais apre-
sentaram-se entre 12 e 13 minutos, conforme 
recomendação de alguns autores para o tempo 
de duração dos podcasts, em torno dos 10 minu-
tos (Walch; Lafferty, 2006; Salmon et al. ,2007).

Apesar de o primeiro episódio ter se apre-
sentado como um podcast longo, por ter ultra-
passado o tempo proposto pelos autores cita-
dos, as avaliadoras não apontaram a diminuição 
da minutagem como sugestão. Entretanto, ob-
servamos que o item que aborda essa questão 
(4.1.  O tempo do podcast é coerente) foi o que 
apresentou mais respostas com perda de pon-
tuação na avaliação. 

Apesar de não haver um consenso sobre o 
tempo de duração ideal, as recomendações vão 
no sentido de serem breves (Frydenberg, 2006; 
Lee; Chan, 2007; Carvalho, 2008; Carvalho, 
2009). Porém, deve-se considerar também que 
duração do podcast é dependente do conteúdo 
que aborda e, nesse quesito, as avaliações fo-
ram excelentes. 

Como a edição ou a divisão do podcast po-
deria prejudicar o conteúdo, as autoras opta-
ram pela permanência mais longa no primeiro 
episódio, pois a fala da fonoaudióloga, nesse 
episódio, foi muito coesa, trazendo informações 
encadeadas de uma maneira muito didática. 

Observamos que um quesito que pode ser 
correlacionado ao tempo de duração do pod-
cast é o seu formato. Durante a gravação, per-
cebemos uma certa dificuldade no controle do 
tempo (formato de entrevista), pois apesar de 
o roteiro ter sido apresentado e discutido com 
a entrevistada antes da gravação, constatamos 
um clima de nervosismo nos primeiros minutos, 
por se tratar de uma experiência nova para to-
das as convidadas. Diante disso, para maior con-

trole do tempo, é necessário praticar e tornar o 
ambiente das gravações descontraído, para que 
o conteúdo seja transmitido nos áudios de for-
ma direta e leve. 

As perguntas abertas proporcionaram a 
análise qualitativa a partir dos comentários dos 
avaliadores, entretanto não houve sugestões ou 
apontamentos críticos para melhoria do produ-
to.

Conforme argumenta Rocha et al. (2024), 
algumas dificuldades podem influenciar a vali-
dação por parte dos especialistas como: falta 
de uniformidade nos critérios para se conside-
rar um sujeito como perito; escassez de instru-
mentos para estimar a validade e confiabilidade 
dos dados; captação (barreira geográfica, lin-
guagem e cultura, custos, número reduzido de 
profissionais em área específica); escassez da 
literatura sobre o consenso do expert, perito, 
especialista; reconhecimento e recomendação 
de outros especialistas e vieses. 

Nesse sentido, seria interesse também a 
validação junto ao público-alvo. 

Embora a validação não tenha apontado su-
gestões de melhorias para o produto educacio-
nal, consideramos que adaptações poderão ser 
incorporadas, após sua aprovação e disponibili-
zação futura ao público-alvo. 

Além disso, destacamos que o produto edu-
cacional apresenta um grande potencial de re-
plicabilidade, podendo ser utilizado em outros 
contextos educacionais por públicos diversos, 
como pais, cuidadores e outros profissionais de 
saúde que estejam em busca de informações so-
bre o tema. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista o objetivo deste artigo e 
diante das considerações e dos resultados apre-
sentados pelas avaliações dos especialistas no 
assunto, concluímos que não houve sugestões 
para modificações na melhoria do podcast Hora 
da Fala.

Sugerimos que a validação seja feita tam-
bém pelo público-alvo em um momento oportu-
no, buscando-se garantir outros olhares no pro-
cesso de validação.

As autoras esperam que o PE proposto, 
apresentado sob a forma de podcast, possa am-
pliar os conhecimentos dos profissionais de cre-
che acerca do desenvolvimento da linguagem 
infantil e que seja uma referência no assunto, 
não somente para profissionais de creche, mas 
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também para públicos diversos, como pais, cui-
dadores e outros profissionais de saúde que es-
tejam em busca de informações sobre o tema. 
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